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A bondade de iim respeitavel ' ~ r ~ ~ i g o ,  a quem o Sr. 
Antonio Luiz de Seabra favorece com as suas rela~óes, 
[~ermittio-lios, ao coinecar deste anno, lei. entre maos por 
dguns dias o Projecto c10 Codigo Civil Portuguez. O conhe 
cimento desta recente ~~ i .od~~cç%o de uni Jurisconsulto tão 
tlistincto era por 116s ;tnciosaniente desejado, e vanas cir- 
cu:urristancias excita1 ao a sofreguidrio de noss:i curiosidade. 

Iinl dilisenle cultor da Sciencia das Leis ama natu- 
rahrtente os iructos do bello terreno erii CIIIP trabalha, 
avalia por elles a efficacia de seus esforços. Occorria 
ainrla n coincideiicia iiotavel de nos Irr sido coilriada 
pelo Goveino iinperial rima coiximissão iigiidl a essa , 
que eiri Portugal acaba\-a de desempe~thar o Sr. Seabra: 
e conuilissjo j;a atiticipada por trabalhos preparatorios, 
sob o titulo de - Conso1idag:ão tias Leis Cmvs -, que 
o mesmo Governo Imperial se tligii!lra approyar por 
Dccrrlo de 99 tlc Dezeinbro de 1858. E por demais,/ 



G 

rc?csesci,~ o particular interesse de compamr eritre si 
traballios legislatil os de doiis Povos irm%os, que falláo 
a nlesiiia lingua, que ~ i v e n t  sob os iiiesiiios coslunies. 
Estes iids de origeui comniiim imnca s e clesatno , antes 
nairem o inais justo sentinieilto cle predilec~ao. 

h vestiade é uiiia sO. A Iiiiriiana ii-itelligencia luiic- 
cioila ein loda z pawle pelos iiit.snios lirucesbus , traballi,i 
coni os mesinos iiistruinentos. Quando cili (ioris ])aizcs 
sc Lzeiii ~iisaios dc reí'orrna legislati~a, e clitlga-se dos 
Iilesirios res~illadus , ulii esl8 iiiiia prol-a , nu pelo iiieilos 
tima prol)al~ilidadc, tin qiie SG leiii acerta~lu. Sc rios 
coiibesst~ a fortuna. rle ver, que uni latt esíor(;aclo ~ c i i -  
sulor, conio o Sr. Sealtra, c,olhEi.a dc suas invesligaqoes 
sobre o Direito eni geral, e sobrfl o Direito Civil liarticular- 
nierile , ns iiiesnias cotlseqtiencins, á c~uc nós :ogicnilieii to 
lòirios çunduzidos ; que iiiellios apoio poderianios lei' para 
(lar voga aos nossos traballios , c rriesnio LosLilicar-ncs 
lia lusteza tic iiossos raeiociiiicisbt Infeiiz~neriir ri8o lcrii 
:rssiia :icoritecido l A~nl)os no3 ele~amos h regiso (10s 
priilcipius, iros para poderirios 1,ciii ilislingiiir as rclacões 
clo iiina \ i &  real, plle para ilescahir eril uiii niundo 
Acticio. Nossas applicacões f ~ ~ i ã o  inteiraiilerile olq~oslas. 

O i,ipiclb rsaoie, cluc logo Jizeiiio:: do I'iojrcto do 
Cocligo Civil Yortuguez, bi par;\ nos ikinn deccpcão tre- 
menda. Kecaliira ellc aiitcs de tudo sobrc o Elencllo 
das ~iiaterias do Prqjecto , cula t iistt.ibui@o e ordeui 
dar-nos-liia ílc pi*oinyto uiiia id6n do syste~i~a seguiclo 
pelo nobre autor ; P ii, ~mpressáo ri& podia ser mais 

alheia de tudo o que cleviamos esperar. Dissei~os entre 
nds, que o nobre autor seguia talvez a opiriiáo dos que 
netihuina iniporlancia d a l u  á tluestoes demetlioclo - 
ali& videri possit f~Uji~sr120di O ~ J ' L ~ S  -Sclliolastic~bl~k p0titt-S 
quiddam , et melhodus , pu?n cof.pzis kgu ))i hperccn-  
tia17t - ; e nesta persuasão ( tal cria o respeito para t 
com a pessoa clo autor ) fccliainos o Thro para mais 
de rspaco exa~ninarinos o intcriio do irabaliio em cada 
uma cie suar; clisposi~oes. Do systema adoptado nán 111"i- 
sailios i~iais, cor~,rivericidos rnmo ficamos de que n II~~IC,WPIIL 

sei-iii, dado juslifical-o. 
Ul1iruamentepoi.C-rii (lia rileios cle quinzc dias) leio-rios 

b vista. um traballio do inesmo illustratlo Jurjsconsrilto, 
onde asyera~~eii tc i.esl)ol icle a .i-arias relisiiras, cliic á 

jd Parte dn Projecto fizera. o Sr. Alherto de Moraes 
Car~allio ; i: coiri sorj)reza o1tser.i aiiio:;, que o rxirnio 
autor, dando pelo coiitra~ic? A:, ~liicsloes cle irietlioilologia 
toda a. íinl~ortnncia que i-iiereceiri - no ~)zs i ) io  e esf IICIO dos 
conheciw~entos h t ~ m a r ~ o s - ,  e riisioriiieiite - cjucazdo esse 
estudo e ensino t em por  oh~eclo os irzt~r~esses prnticos d ( ~  

v i d a ,  u., I elug,rõe-s jto.a(licas c10 liontelr~ - , deserir olve m 
bases cle seli ylaiio , e julga niesiiio ter ai,liado o irietliodo 
i~iais logico, simnples e ~ ~ n t u l - n l ,  que iiielhor ltroiiielte ex- 
plicar ein iiiiia exposic;ao, qnc jh se nclia lios prcí.10~. 

Fodei.inrnos esperar que esse no10 trabalho viesse b 

Iuz, para clue se iios não taxasse clc precipilados ; poréiii 
cremos rle nada mais carecer. Nossa id6a está lejla, e coiri 
a segurança, que sempre dá loda a con~icçibo ilitiiila , 



vanios suhmetter ao criterio dos homens st.iieatos, e h 
meditacoes do nobre autor clo Projecto, este adclitanlento 
que offerecanos B sua Apostilla sobre as observaçoes do 
Sr. Alhesto de Moraes Car~alho. Eslark para n6s reservada 
n mesnia sorte do hd~ogado, que, embrutecido pela 
qjratica fove?we, nCo FC einhriaga eni perf~imes cla Philo- 
sopliia ilo Direito ? 

Não I irnos as ccrnsuiaas do Sr. Moraes Çar~alho, dellas 
3juizaiiios pela l~ropria Bpostill~ i10 Sr. Seahra; e, ainda 
que o ialirio estivesse no mpirito do direito ~)~orEe9~1o, e 
~ L U O  fosse se9npi.e ' i ~ n 2  tlaiste meio de gusti/?cnção, nem 
inesnlo assini apprul arianios o ùcsdcrn, coni que o il- 
ltistre censor 16ra tratado. O Sr. S ~ a b r a  solicit8ra iuna 
discussão franca na aleiia da sciencia, liao queria, r coni 
razao, criticas estiiltas, e consideraçaes impertinentes de 
profa~~os; e ns censuras clo Sr.  Moraes Carvallio na@ 
uslavso certaniente ri'estcl illtiiiio caso. Se ii%o estavúo, 
devião ser respondidas com a inaior graííidade. Se o cs- 
tavão, não de~êráo ter as honras de resposta alguma. 

0 s  estudos juridicos sáci geralmente reputados corno 
aridos e ingratos, os hahitos da rneditacáo nâo são inuito 
~ ~ i l g a r e s ;  e na 1 ercladc assaz aftliyein twes golpes, 
que a rnein-saòedorw nunca clispensa. Bem abrtunadn 
foi o Sr. Seabra, Leiido por conipetidor um jurisconsultu 
pro~ecto, a quem liao fdleceni iiem luzes nem experien- 
cia para berii aquilatar a sua oùra. Q ~ a o  diversa foi a 
nossa est.re1l ! 

Pi&licado o prinieiro IrticLo (\e nossas tenazes 111~11- 

br~r jes  (fdlan~os da, Consolidaç&o dcrs Lei4 Civis), a sua 
iuiica. censura foi a inridez clo silencio, qucùraclo apenas 
pelas vozes perdidas tle dous nrtiguitos, qiie iuserio o 
Ulnrio do Rio de J~t)ieiro, onde se nos fallou de uns dG 
reitos mislos que ,ztP hoje nRo conhecemos, e se nos disse 
que as leis deviáo ser esci.ipl:is eili estylo biblico. Se nao 
f~sseuios de sobt>jo coii~pensados pelo l~oderoso xollii- 
merili) do sabio 31ON,kIiCiIA, que agproiou nossos 
tsal~alhos, c que por todos os inodos eiltre 116s alililenta 
o sagrado f o p  da Sciencia ; se iiao fôra tainbeiii n outra 
preciosa recompensa de uni douiissiino ~ o t o  oficial que 
precedera a essa approvacao sohoraiia, talvez que tm tas 
~igilias iossein desde logo conden~iiadas ao mais profundo 
esqriecimento. 

O nobre autor do Projecto, que peln siia Bpostilln 
instigou-nos a rewr novaiiiente seu trabalho, e a fazer 
desde já um exame que tinbanios reseriado para mais 
tarde, chegou pelas suas in~estigacõcs a adopt~r  uin me- 
thodo tão artificial, repugnante, e de tao funesta infliieiicia 
para o fundo do Direito Citil, que, iriuito a pezar nosso, 
o sd por amor da Sctencia, cuinprin~os o dever de oppor- 
lhe a rirais vigorosa r~sistencia. 

Elle por largo tempo cogitou sobrc a ordein que 
devêr'a sesuir na codificapao das Lcis Civis, náo deixon 
sein rnaduro examl: os inell~odos até agora adoptados, e 
as Uieorias imaginadas pelo:: riiais rloiitos ~uriseorisultos. 
Mas (lua1 o resultado de tantas medita~oes? Viii desalento 
completo. Ingenuameiite palerilba n sua triste c u n ~ i ~ ~ y u o  



-de que os ?naíores asfor~os do espi?*ito htinzuao jci~nais 
podei~dõ ~esolvel- cabnl.rne?lte o p~oblmna, por efeito da 
?nesmn natzc~ezn co9nl1lern do dilveito- ; lealmente reco- 
nhece, que o ~iiais a que se p ~ d c  aspirx 6 fazes alguma 
eousa meiios ílefeitiiosa do que tuclo que até aqui se teni 
feito. 

Nós taiiil~eiil por largo tempu, eni tocIo o ilecur~o tic! 
iiossa p+2aticcc f~?~en.s.e, iriuito perisanios SOIJSP este as- 
stin~pto , coliipiilsamos os ~iiuriiiixieiitos lesislati~os , 
coinbinaiiius com elles toda> as tlieoriíis conliecirias , 
fechcrlnos os livros, e iitte~~oyco~~osn. ,rtc(tzwern rlas co~csus. 
E qiial o frucLo de lar~to porliar? Nao acliaiiios por cwlo 
a pedrii pliilosoghal, náo nos cl~srniieeciiios coiii a ~aitliitie 
ile teia feito alguinn tlcscobei.ta: c toila\ia, coil~ i:ricitli~s 
conlo estamos tlc quc iin uril~iri pli~sicn e nioral liia ilii~;i 

renlidacle dc coiisas coii~ as ,si~;is ivlacaes npmc.iavt~is, rliicJ 
corresponde a i i i ~  iiiellioi!u naliira1 , clieg~~iios U crciiqa 
inliina o firme r10 te]' api-ovc~iiiarlo clos Irabal!ios c prsqui- 
zas anteriores uina I~tnrl~~riierital distiiiccao , tlur nos 
i'oi'oi.ilece o roiicu c verciadkiro pri~icipio çI:,çsifirnLtor clo 
Direito Civil propriaiiierl &r rli to. 

Essa, gran:le clistincc%o é a cliw iiiarca :I di!Te~~onrn 
eiitrc os rlireilos pes.socies r os direitos reues. E l l ~  estava 
laleiitc eni lotlos os Cocligos c Lcgidacões, iiiaiiifcs1av:t-so 
~ariadaniente por eupressoes dublas, acliaua-se, c yer- 
sistir8 eterriaiiicnte, no pcii~nmenlo srial) tico e sj 1111iPtico 
do Direito, acltiava por effeilos s~nsireis c praticos na 
scena jtidiciarja, reapparecia lia sceiia eeonoin~ca sob 

a face de ~ a l o r ,  e ultir13atnente veio osleritur toda a sua 
importaiicia nas iioias ideas sobre o regimen lijpotlie- 
cario ~noderiio. Narla mais fizemos do que limr partido 
dessa capital ddistinccáo, táo exacta. para o espirito, como 
aprecinvel na vida real, colhendo della mais unia appli- 
cacno, que nno era para desprezar. 

Yao 6 agora occasino de ea~i l i~aru~os  t: dese111 olvcrilios 
o iiosso sgtenia, e fbra escusado ericarec6l-o, na sul)- 
posifão de que o sul~sliluisse pelo seti » 1101ri.e retlnclor tlo 
Pro,jecto, rsperanya que 1150 teiilos. De iiossos tral~allios, 
e de iioshas iclGas, su1~i.e n coilifiçacao ci~i l ,  Irrá eile, e o 
Sr. 3Iora~s Cirrvallio, perfeito coiiliecinicnto, lentlo e iric- 
ditariclo nTntroduc~ão da Cot1soliclnpTo tlrrs Leis C~zuic, que 
tomainus a 1iI)ertldde di. olferccc~r-llteq, assinl co~i io ,  eiii 
signal (!e Iioliienageiii, ao Si.. :ilesaiidre IIerculaiin, seni 
d u ~  ida o iilaior ~rillo littei-íirio tle Portugal. 

O que lciiios a ia~or  aqui I) cxariiiliar, h luz de utiia cri- 
liti;: severa, poretn cicsayiaíxiiiiadx e ainipa, essas prupo- 
sicoes cuni que o Si.. Seal~ia jii;.tificar r:rocurn o rlue ellt' 
clia:i~:~sysleirtaiicseuPrcijecio, - adiskihuicrío cle nialc:rias 
desso n:esnlo Projecto, -- e co~ti clla liidas as i~li'ds grll.af's 
qutl s~l i scu le r i i  lia Xl)oslill:i, por iiiK siii~plesnierite 
atlclicjonada. Ceiisiiras, e redai~gui~ne~, qiie respeiteni {t 

assiiiiil~los de segiiilda osdelu, iiiilifl~rrrites pnril o todo c10 
systeina, r ilsscncia (10 Direito Cjvil, i.rpiitareincis alheias 
ao nosso pi'ogosito. 

« Qual é, se diz na Bposlilla, o nosso fiiii? Expdr o 
Direilo Chil na siia ordeili mais simples e natilral, 0rclei:l 



que não p6de ser luiidada seIiao na meania natureza do 
direito. E o que é o Direito Civil? O co7nplexo (tal é a 
resposta cla Apostilla) das ~ e g r a s  ou disposz~ões legues, 
yue dete~i7tinão e wge??z a3 relações y~ ivndns  dos cidadãos 
e ~ ~ t v o  si. )) Eis a primeira riocno falsa, ein que discor- 
clan~os do i101-tre autor do Projecto, iioçao que uicioo lodo 
o seu chaniac!~ SJ-sieiria, e o fez em-bitar das linhas do 
Direito Civil propriaii~ente dito, de que elle privalivainenle 
dc~ê ra  tratar. Por mais iol2j1.iiclo que se inostrasse o 
illustraclo cseriptor. lias idéas de Beii thani, uâo poude ainda 
assim escapar ao vago desse insigne - fnux- f t~jnnt  -, 
que se tem cliamado Direito Cii il, P que iiifelizrk~ente dá 

r~isairclias para a i~iais deploravel confusão tle idkas. 
Fechrtdos os livros, meditando, despreilderido-se de 

greconceitos, o erudito apostillador em hoa fk acliarh na 
sua poderosa intelligeiicia, que o Direito Civil, supposto 
seja unl cornpleso de regras que cleterminao as rela~oes 
(10s cidadáos cntre si, não abrarige todatia todas estas 
relaçaes. Aa açcepçao lata da Apostilla, o illustre juris- 
ronsullo toma o todo pela l~arte, o genero pela especie, e 
lisa de urna syiiecdoche, que náo se pdde admittir eni 
discussóes de riaor pliilosophico. Chan~a Direito Civil o 
que ilcvia c.liamar Direib Privado; envolve no Direito 
Civil o Direito Criminal, que certanieiite é unl ramo do 
Direito Privado, riias que 1130 P O Direito Civil propria- 
inenle dito. 

Nao pensariios que o nobre redactor. do Projecto esteja 
persliadldo, como a nidr parte dos Escriptores Francezes, 

de que o Direito Criminal seja um ramo do Direito Pu- 
blico. 

Se o passado de seu Direito f'alrio, se os Estatutos da 
tinivewidacle de Coi~nbra, nlonu?nento de alta s d e 4 l o ~ a  
- sic~ct cymba in oceano -; se a ~ e l h a  distiriccao entre 
crimes pnhlicos e particul~res, clistincfso ainda guardada, 
lia Reforma Judiciaria de 1841, posto que ornittida na 
posterior legislacao do Codigo Penal; náo o tiverem li- 
bertado de Ião erroiiea yersuasão; se ainda iiao se teni 
de$quitado das noçoes LratYicionaes de uni Direito Privado 
- quocl ncl si?iy.rclo~u?n utilitntenr p~rliqaet -, e de um 
Direitocivil - quod qu i squepo l~u lus~se  sibi ronstituit-; 
abandone agora essas suppusiçóes fallazes, que se teni 
pespetuaclo ;t 1nerc6 do som das 1)Javras, mas rliie não 
acha0 Iugai- em qualquer espirilo que distiiigue e firnla 
idèas seiri lhe ioiportar a roupagem dos vocabuios. 

Se o Direito Criminal náo entra na esp1ier.a do Direilo 
PuhUco, é ben? claro que iiao 116de ser outra cousn seiião 
um raino do Direi10 P r i ~  ado. Se tanto lios ii%o quizerem 
conceder, e unia vez que se iião recuse tan~beni a dis- 
tiiiccáo enlro criiiies publicos e crimes partietilnres, ao 
menos ser-nos-lia peiriiitticlo coiicl~ur logicaineilte que 
esses crimcs pariiciilares eritrao nn or11ií.a do Direito 
Priiado, o que portanto o Ilireito Privado coniprehende 
alguma coiisn n-iais do que as regras ou diçpod(;.ões do 
Direito Civil yropriamenle dito. 

Na peior das hypotheses, não deixareinos de reconhecer 
as boas coiisequencias praticas dessa &visao das Leis, que 



clistingue os direitos que são de interesse publico daqudles 
que sáo de Inero interesse privado - unicuipw Zicet co.lir 
teinnere AIRC, ~ Z G @  p9,o se in1f9oLI~cta ~ u n t  - ; l)or6rn ao 
mesmo tempo cliremos, que uma CaJ distíncc;&o, tão 
aproveitaveI no ponto de vista das faculdades jwidicas, 6 
falsa e fuesta  em relação ao direito como synonymo de 
çomplexo de leis. 

Ella conduz a um3 etenia impossibilidade de traçar a 
linha divisoria entre o Direito Publico e o Direito Privado, 
impossibilidade eni tjue laborno todos ou qriasi todos os 
Escriptores F-i-ancezes e -4llemâes; beni que em seus 
escriptos não deixein cle eritrever a idéa caracteris- 
tica, que sri rios pcide dar a base para uina precisa se- 
paração. 

E lia s erilade, a l~ersistír-sc ai1 t J polito tle vista, (3 

Direito Civil ser6 reduzido a 11111 circuito ~iiesquinho; Iter- 
tenceiido ao Direito Publico uina grande parti: de suas 
disposicoes, e fica~iclo o pouco que llie restar travado assim 
mesmo de [mia ~tiescJa, que nem ao niais pcrielrante 
classiíicador coilseiitirh li~rar-se de unia perplexidade 
coi~liniia. Eis a rszao (10 il~resoluvel problerria por ~/raitQ 
(ia mzes.»io lui t ic~ezrn cornp1ca;n d o  rli~ezto. 

« -4 di~isilo de todas as $eis (ilizenios nús eni uiii oiitro 
trabalho preparatorio, ipc  nos foi inciimbido pelo Governo 
Imperial, t: qiie jii se acha nos prelosj, derivada da clis- 
tiilcçuo o differença das relaçoes juridicns rlas diias pcr- 
sonalidatles, que f~inccionão ria vida inteibgente, tuna 
clivis&o real. fundada. na natureza das coilsas, 

« ala  B perfeib, e confirmada pela analyse de todas as 
leis; porque fbra dessas dutis categorias não existe effec- 
tivrunente lei alguma. Ella é perfeita, e racionaliuente 
exacta; porque o concurso de personalidades individuaes, 
e de uina personalidade publica, não psde dar em 
resultado, senão ou relagões entre aquella, ou relaçbes 
com esta. 

« Ein toda a escala de suas iiiai~iiesla~ões, a perso- 
nalidade publica mostra-se, - como poder simplesmente 
constituido, - como poder constit~iido e orga~sado,  - 
mmo poder em acpo  effectiva; - e finalnlente desce a 
arena dos indiviçluos, iiidividualisa-se a par clelles, e 
coUoca-se no iiiesiiio 1~5,  subinettendo-se b applicacao das 
leis pelo Poder .Judicial, e prolocrtndo como individuo a 
accáo especial (leste Poder. Eis a iiliiiua personificaç%o, 
que lonia o yoclw pliblico, yersonifica$ào que equivale a 
uina transIc~rniaqáa c,omplc,ta, e o despe de seu cwacter de 
soberalia. Mas ahi, iieste -Ao extremo da escala, tennina 
a esptiera do Direito Pul~lico, e coineea a do Direito 
Pilvado. 

Assim apreciado o poder guhlico, quando, representado 
pelos agentes de çeii iiliriisterio, vem solicitar justica aos 
Magistrudos e Tribunaes, coiilo se fora uni simples parti- 
cular, acha-se a idéa carackristica, que nos fornece a 1)ase 
de una exacta linha de separaçiio entre o Direito Publico 
e o Direito Privado. Partindo-se de unia distincqio neste 
apccto, todas as relaçaes prokgirlas e reguiadas pelo 
Direito CPimmai vêm ii~cessarialnenle arr,ai~$u--se lia es- 



phera do Direi to Privado; e consequenferiieiitc E de mister 
separar todos os direitos inherentes a essas relaçoes, para 
n%o envolvél-os, ori reproduzil-os inutilmente, nas pres- 
cripçoes do Direito Ci~il .  Separado e conhecido o que 
knl  sido objecto da Legislacao Perial, todo o resto (no 
terreiro do Direito Prirado) é o que pertence ao Direilo 
Civil proprianieiitc dito, é o que verdadeirailiente cons- 
titue n rriateria liropria de um Codigo Civil. E qual o 
limite racional entre o civil e n penai? 

As relacoes juridicas dos cidadãos entre si, !escusado 
é dizer p~iuccdas, pois nào lia outras dos cidadãos enlre 
si cjuo lenháo o nome de p~~bl icas)  correspondem i uma 
parte desses ilireikos, que etiI sua variada plirase n Carta 
Portugrieza denoiniiin i ~ i d i u i d m e s  ou ctvis;  ntas, as~irik 
como dessc?s r l ~ ~ e ~ t o s  i?zdivduaes :~lgiiiis lia quo não sao da 
alçada doDireitoPri~ado posentrareirina espheradoDireito 
Adriiinislrativo, outros ha que são os prop~*icwnenle ei.uzs, 
por isso inesrno qtie são os uiilcos que o Codigo Civil 
regula c protege, c que raeioiial~nente s0 deve abranger. 

Ora, todos os direitos individuaes, ori são nbsolulos, 
ou $80 ~el fc t i vos ;  nao lia especie alguma de direitos, 
i ~ u o  náo caia debaixo dessa divisão an1pln e dominante. 
Os primeiros stio os o~iginarios da personalidade do 
Iioniern, e os hypotlieticos de propriedade; os segundos 
são os que recahem sobre pessoas certas e determinadas. 
Pois 11en1: quanto aos primeiros, enlráo todos na compre- 
bensno do Direito Criminal que os protege com a 
penalidade, e sli o de propriedatlo entra na orbita do 

Direito Civil : quanto a s  segundos, exceptuados alguns 
casos especiaes, pertencem em regra ao Direito Ciuil r). 

Sem prescrutar agora as iritinias causas de uma tal 
aeparqao, qne C coiifirmada por todas as legislaçúes, 
pelo e~pontaneo deç.envolvimento clos povos, e por sua 

-bistoria legislativa; causas que se se ligáo 6 maior impor- 
tancia, 0x1 indole peculiar, dos direitos de personalidade, 
assim como as iioçóes constitiiti~as do verdacleiro delicto 
de Direito Criminal; baste observar nesta occasiiío, que 
lodos esses clircitos de personalidade, seja qual fdr a sua 
nomenclatura, estno dcclarados na Carta Portugiiezu, estão 
devidan~ente protegidos pelas disposi~óes do Codigo Penal; 
sem que 110 Cocligo Civil haja necessidade de prorideiiciar 
mais nada á respeito delles. 

Levado i esta wnclusao o nobre apostillador não adtark 
inui ta diniculdaòe em aperceber-se da ialsiclarle de seu 
ponto de partida, da inutilidarle e desloeaçao de varios 
assertos (nm disposicoes legislativas) de não poucos 
arligos de seu Projecto, e do vicio radical de sua nu~nen- 
elatura, quando reputa direito de proprieclnde, n$o o 

(') Tudo o que se acha escriplo no Projecto Aris. 1636 á 2670 sol~re ;c 
-re.s~~~niah:'lirlade ciuil eni yernl, sobrea--repson~a.bilidade civil wnncxa 
com a re.spoiiraòiliclade criminal, sobre a-re.sponsahiliiiadc nzeranzente 
c i~~z l ,  confir~iia exacíainente nossos asserios, cm nccordo coin uma Noi. da 
Consolid. das Leia Civ. In~rodiicç. pag. %. A re:I~onsabilidade civil co?Ztie- 

xa com n c~imi~za l  (Ar;. 2641) diz respcilo i offensa dos di~eitos prinzitiuos 
e i dos direitos ndqaitidas (propriedade em geral), reprimidas no Direito 
Criminal. A respon.saI>zliíinde meramente civil, resultante da inerecu$ão 
dos contraclos, e de qulesquer outras obrigaçjes ( d i ~ e i f o s  ?7elativos 
- ] ~ s o a e s ) ,  regula-se unicamenie pelo Direito Civil.-Como, ainda mesmo 
errando-se, brilha a verdade ! 
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de domitaics sdmente, ou os direitos waes em que 
p dominio se fracciona, mas, de envolta com os direitos 
reaes, todos ou a maior parte dos direitos pessoa@. 

Qual o cabimento, por exemplo, e qual a necessidade 
ou utilidade da materia da Part. 2.' Liv. 4." Ti&. 1." do 
Projecto, onde se trata dos direitos originarios, dizendú- 
se que o homem os recebe da natureza, e erroneamente 
que a lei civil os protege? Attenda-se ao coiiteudo dos 
artigos que vamos transcrever; e responda-se em boa fé 
se elies têin alguma cousa de conilmunil com o Direito 
Civil propriamente dito, e se ao menos encerrão alguma 
aisposiçao legal, que s ina  de iiorma de conducta nas 
relaçoes e controversias da vida civil: 

Art. 383. 0)3reito de existencia náo s6 comprehende 
a vida e integridade pliysica do homem, mas tambem a 
sua repiitaqão e bom nome, em que consiste a siia vida 
moral ! 

Art. 384. O direito de liberdade consiste no livre 
exercicio das faculdades physicas eintellectuaes; e compre- 
hende o peasmilento, a expressão, e a acqw ! 

Art. 385. O pensamento do lioniem é inviolavel. O 
homem ç6 é respoiisavel a Deus pelas suas cogitacoes1 

Art. 386. O direito de expressão é livre como o peii- 
samento ; mas o que delle abusar em prejuizo da Sociedade 
ou de outrem, é respoiisa~rel segundo o disposto nas leis ! 

Art. 387. O direito de acção consiste no direito de pra- 
ticar livremente todos os actos não prohibidos pela lei! 

Art. 358. O direito de apropriacão consiste nafaculdade 

de adquirir e gozar livremente dos direilos ou cousas 
adquiridas. Este direito considerado objectivamente é o 
que se cliarna direito de propriedade l 

E de feito, sem fallardemuitosoutroslugares doprojecto, 
em que o autor faz applicação de suas idéas erroneas, 
tomando a propriedade n'uni sentido amplo, que não é o 
do Direito Civil, observa-se que elle define o direito de 
propriedade da seguiiite maneira : 

Art. 2339. Diz-se direito de propriedade a faculdade de 
gozar e dispbr livremente de qualquer cousa, ou direito1 

E j6 qne tndo e qualquer direito se tornou susceptivel 
da propriedade ou domiiiio doDireito Civil, como se fo~sern 
cousas da natureza iilaterial ; e a idéa de posse é conge- 
nita com a de cloiliinio, o autor, com a sua cohereiicin. 
iiiexoravel, iiao teve diivida ein ahnittir que todo e 
qualquer direito fosse igualineiite susceptivel de posse, 
retençáo, e fruicáo, e ate de prescripcao adqiiisitiva, a que 
deu o titulo de pvescripçiio positiva1 Alii vai o proprio 
texto do Projeclo : 

Art. 503. Diz-se possca retençãu ou lruicão effectiva 
ile qualqiier cousa oii direito, al~strahiiido da questão de 
propriedade ! 

Art. 595. Pode qualquer adquirir pelo facto da posse 
certas cousas ou direitos, ou livrar-se de certas obrigações 
pelo facto de 1Iie não serem esigidas, verificando-se as 
coildiçaes e lapso do tcinpo niarcado na lei. E' o que se 
ci~ama prescripção ; iio primeiro caso diz-se positiva, e no 
seguiido negativa1 



-4rt. 506. Podem scr objecto de prescripçáo todas as 
cousas diveitos c oh.igqóes, que estão em commercio, ou 
não forem exceptuados pela lei ! 

--liruòile dictuml Quando Blondeau, dando conta du 
lkutnclo de Acções dc Pot~cet, achou extravagante que elle 
houvesse assignado i ucçtio real o fim de reclanlar, assim 
a nossa cousa possuida por outrem, como o nosso direito 
sobre a cousa de outrem, scilicet, -os direztos reaes; 
\isto que sO as cousas corporeas eráo verdacieiramente 
susceptiveis C ~ P  posse ou deten$áo, e visto que em ultima 
analyst totlas as acçJes iicavão reduzidas á reiviiidicacões; 
que diremos 116s vendo que o nobre autor do Projecto 
transfornia em cousas corporeas não só os direitos reaes, 
senao tambeiii todos os direitos pessoaes possiveis? O 

que póde significar uiii direito para reivindicar um direito, 
uma acyno para reivindicar uina acção? 

Nos direitos reaes dá-se ao menos o-jtis quod incidtt 
iit rent-, direito qne deixa conceber a possivel reivindi- 
cayáo de uma. causa qualcluer no sentido natural, para 
que sobre ella o ineslxio direito se exerça; porém, se 
nu direito pcssocd, aincla mesino para a entrega cle uma 
cousa em especie, nlo lia outro olijecto serião o fnclo 
da pessoa ollrigada, que 5 eiitrega se deve prestar, 
como é quc ?e concebe que iim direito ilesta. or- 
dem, com tal objecto, e para tal fim, seja apto h ser 
denlandado por uma accao de reivindicacáo? O direito 
é unia idéa, unia entidade intaiigivel, e cujaposce portanto 
iiao se tem, nao se perde, e não se reivindica. 

Quando se dh o caso natural de umareivindicação, 
sem duvida preexiste o direito de domiiiio, que legitima 
uma tal accáo ; mas o que se reivilidica nao 6 o direito 
de dominio I iolaclo ou estonaclo, è visivelmente a cousa 
material, cuja posse o agente do direito tcnl perdido. O 
objecto do direito rcd 6 a coiisa corporea sobre quez 
elle recahe; o objecto da acção real, isto é, desse iiiesiiio 
cfireito real violado, 6 a mesma cousa corporea ; e coii- 
sequeiitemente salta aos olhos, que o objecto do direito 
real não póde ser o proprio direito red. Em todas as 
hypotheses o objecto da accão nunca púde ser um direito ; 
o direito é s6 um titulo que nos habilita a demaudar. 

Se os Romanos coin a sua divisão de YCS co?po?-ales, 
e res incorporabs quce tangi ?zon posstbnt, collocavao 
do lado destas todos os direitos pessoaes, que particular- 
mente denominavão oòligationes, e tocios os jura i?% re  
aiiena; e do lado das cousas corporeas essas cousas em 
si mesmas, como se fosse o direito real de òominio - jus 
in r e  prop~ia;  náo era porque esse direito de clorninio 
fosse susceptivel de reiviridica~áo, como naturalmente 
sáo as cousas corporeas, mas porque o pleno doininio 
identifica-se por tal modo e tão conipletament, coin as 
cousas corporeas, seu unico objecto, qne os habitos da 
linguagem vulgar o estão quotidianamente confirmando. 

Ao conkario, de niais de um fragriiento das Leis Roma- 
nas, e da theoria de todos os grandes escriptorcs , que 
as tèin commeritado, e elevado mais iilta Pliilosophia 
do Direito, collige-se textual e racionalmenle que a possi- 



bilidade do direito real de dominio , ou do direito de 
propriedade da Legislagio Civil, com o seu effeito essen- 
cialmente physico (da mesma maneira que a posso), s6 se 
concebe em relacáo aos objectos corpnreos - cousas - 
no sentido natural da palavra. Dominium est jus in 1.e 
corporali. - QUZL'IIZ itaque incorporales res tangi nequeant, 

consequens est, u t  p~oprie ?zec possideantztr, nec tradan- 
 tu^, nec in dominio sint; sed in bonis esse intelligantzcr. 
- Incorporc~les res t~adi t ione~n.  et zcsucapionem rton TGCZ- 
pcrc manifestum est. 

Taes sao as exactas doutilnas do Direito Romano,  do^- 
trinas de que demos noticia, não para invocar o apoio 
de urna autoridade mais quc muito valiosa, senão para 
maiiifestar ~erdades que sáo da primeira intuíçao. 

A sabedoria dos secuIos tem sempre distinguido esssas 
duas classes de direitos, que sob o t i tu i~  geral de -pro- 

priedade - coristitueni o patrimonio de cada uin - in 
bonis stinl - , cliainados pelos Allemríes - direitos 
pati.imoli.iaes -, e comyrehendendo clireitos sobre as 
cozuus, e dkeitos ds cousas ou pessocies sobre as cozisas; 

poréni ainda ninguem ousou nivelar essas cluas ecpecies 
de direitos , entre si diametraln~ente oppostos, appli- 
canclo-lhes indistinclamente as idéas de dominio e de 
posse. 

Os direitos pessoms 580 direitos relativos, e direitos 
relativos nrío podem ser direitos absolzttos, qual 6 todo o 
direito real. Não é como direito absoluto de propriedade 
que esses direitos~pessoaes sobre as cousas apparecem 

na scena do Direito Civil. %ao ha %h1 outro direito 
absoluto, que a o  seja o direito mal. 

Eis as justas balisas do verdadeiro campo do Direito 
Civil, que o habil Jurisconsulto, de cujos trabalhos nos 
occupamos , devêra ter cuidadosamente explorado, para 
que não entrasse com falsas idkas na investigaçáo dos 
elementos juridicos , e não tropeçasse com embaraços, 
ou antes desanimasse ante um problema insoluvel , 
tendo de escolher o methodo mais conveniente, em 
que clevêra expbr as materias rigorosamente proprias 
de um Projecto de Codigo Civil. Vejamos como se liouve 
elle na pesquiza desses elementos, e como poude d'ahi 
proseguir para o seu estranho resultado. 

« Quaes são (pala~ras da -4postilla) os elementos juri- 
dicos essenciaes nestas relaqoes?- O sujeito dos direitos, 
ou seja o credor,- o sujeito da obrigação, ou seja o de- 
vedor ,- e o objecto desses mesmos direitos e obrigacoes. 

« Poderiamos nds (ainda pala~ras da Apostilla) fundar 
o nosso systema no objecto do direito? Náo certamente, 
ou se considere esse objecto c01110 cousas, ou como ser- 
viços : não as cousas , porque seria impossivel resumil-as , 
classifical-as , e comprehendêl-as todas na inassa exis- 
tente e possivel ; -não os serviços pela sua propria natu- 
reza varia~el e indefinida;- e não as cousas e serviços 
finalmente, porque sd accidentalmente apparecem como 
elemento do direito, - e o direito nao seria o que é, se 
não assentasse sobre principios certos e invariaueis. » 

Quando acabimos de ler essas palavras, digamo-10 



mm franqueza, pareceu-nos que o illustre apostillador , 
ou se deisira persuadir de que escrevia para nescios, 
e pessoas incapazes de l e r  nos vocabulos ai, ouina cousa 
mais que não fossem as letras do alphabeto, ou enttio 
xomba~a do boiri senso dos outros. 

Antes porein de sirjeitarmos 2 analjse qualquer pensa- 
mento que taes expressões encerrerii, cumpre desde já 
fazer uma indispensavel obsenlacáo preliminar sobre a 
direcção que se tomkra para descobrir o melhor systenia 
de Direito Civil. 

Se o nobre mtor do Projecto tinha, e devêra ter, por 
fim esp6r em sua ordem mais simples e natural o com- 
plexo de todas as disposições legaes, que regem as 
relacúes civis dos individuos entre si, relaqões que cor- 
respondem aos direitos que as mantêm, seu trabalho 
devêra consistir unicamente em observar com tento essas 
relaçóes e correspondentes direitos, em ordem a conhecer, 
sob os mais in~portanles aspectos, suas semelhaiiças e 
suas differenças : e nao em prescrutar os elementos dessas 
relqões, para em um delles fundar isoladamente qualquer 
systema, e erigir o seu edificio, não sobre uma base 
inteiriça, mas sobre uma base quebrada. 

O famoso Leibnitz, que com a agudeza de seu grande 
espirilo fez imia critica táo judiciosa das Institutas do 
Jiistiniano , traçou o supremo principio, que deve servir 
de norma h exposiçáo , ou didactica, ou legislativa, do 
Direito Ci~il. h pnsiderqáo, disse elle, que s6 póde 
servir cle base B lima dasificagio juridica, e a - d a  

cliflerençar que sa obsemcs enbre os (lireitos e obrigações. 
Bíio sao as pessoas e as cousas que se deve distinguir 
{referindo-se A conhecida divisao das mesmas Institutas), 
mas as siias obrigaçoes e os seus direitos. O terceiro 
membro- acgões - é superabundante, porque as acçáes 

na& mais são do que consequencias dos direitos; e por 
ocmsiao destes devem ser exl~licadas, seguindo a impor- 
lante distinc<;ão do jus in re P do jus c6d rem, isto é, do 
donzinio e da obrigag&o. 

Que razão teria o nobre autor do Projecto, para, em 
vez de levantar o seu desejado systema sobre a analyse 
immectiata dos proprios direitos em si mesmos, na sua 
organisaçáo viva, ir procural-o na decomposição de seus 
elementos constitutivos? Teria por irnpossivel qualquer 
divisão ou classifiça~ão de direitos, que não derivasse da 
divisno e classificacão de algum dos seus elementos? Que 
tal impossibilidade não se dá, provao-no as tradicões da 
escola, todos os livros de doutrina, as discussoes de todos 
os tempos, e o reconhece tambem o proprio apostillador 
na esecucão do seu Projecto. 

A grande e importante divisão de todos os direitos 
existentes e possiveis em absolutos e relativos é feita iio 
ponto de vista de sua eztensão , sem em nada depender da 
dassifica~ão e divisão de qualquer dos elementos compo- _ 

lientes das relaçnes juridicas. 
4 outra divisão dos direitos em wiginarios e de~ivafi-uos. 

B adoptada na Parte e' do Projecto, e tambem n&o se refere 
h &?iso  alguma. dos elementos do direito, pois que s1.5 



6 feita no aspecto da origem ou d4rclo das faculdades 
juridicas do homem. 

Existem ainda as dirisoes de direitos -civis e politicos, 
- a,?kmativos e negativos , - presentes e futu~os , - 
oòsolutos e condicionaes , - detepminadores e sanccio- 
d o r e s ,  e outras, sem failar dos neologismos de Ben- 
tham, as quaes todas não tem por base um ou outro 
elemento distincto das relações de direito. 

Rso se nos faça a injustica de suppur, que temos por 
dispensavel e inutil a analyse da idks complexa, que 
existe em todos os factos da vida juridica. Não se creia 
tambem (no extremo opposto) que reputamos impos- 
sivel toda a clasçificaçáo fundada em algum dos elementos 
dessa id6a. Pelo contrario, nbs sabemos que seili analyse 
náo ha conhecimento perfeito ; e brevemente ver-se-ha , 
que k possivel e acertada a dirisáo dos direitos (s6 dos 
direitos propriamente civis, dos regidos pela legislação 
civil) no ponto de vista do seu objecto. O que não sabemos 
é, que a classificacão possa ser instrumento da analyse. 

Poderiamos nós  funda^ o nosso system no objecto 
do di~eito ? Sim certamente, porque vbs reconheceis , e 
ninguem nega, que esse objecto, ou são cozws, ou 
swviços. Querieis um systeina , querieis portanto uma 
cIassificação, uma divisão primaria; e a divisão vós a 
tendes h Bur da terra nessa dualidade de cowm , e 
servigos , que sáo o objecto dos direitos civis em geral. O 
numero basta para firmar uma distincção, porque o 
numero exclue a perfeita identidade. Mas, como a distinc- 
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cão não B differença, pois que o nutnero, excluinda a 
identidade, não exclue a semelhança ; ainda resta eximi- 
nar , se as cousas e os swui~os sáo differentes entre si, 
posto que cunstitilão a idka geral objectiva do direito, para 
que esta clirisáo forneca base k uma classificação, b iua 

systema. 
As cozssas , cousus covporeas na Iiriguageni escolsstica , 

sao essas creaçóes da nutztrewa nüo livre, animadas , a, 

inanimadas, com exclusão de tudo o que é pessoas ; são 
essa infinidade de objectos materiaes, sujeitos h acção dos 
sentidos , e destiiiados & satisfazer as iiecessidades 
humanas. C'ousa 15 tudo o que não 6 pessoa, como bem 
define um Codigo moderno. 

Sei~iiços (locução do innovador Benthain) , p~~skaçdes , 
são todos os factos do homeni, - da natureza livre, que 
podeili ser uteis Ct seus seinelhante~, e tmbem a omissão 
desses factos quando são nocivos; e esses factos, pelo 
contrario, :áo intangiveis, apenas percebidos pela razão, 
são as roiisas i?icovoreas da velha nomenclatura do 
Direito Romano, cáo em ultima analyse as pessoas, porque 
são actos da pessoa. 

Se essas cousas incosporsus são a idka oyposta das cou- 
sas coToreas , como o espirito 6 a contradicção da 
niateria, se cousa e pessoa são entidades antibheticas , 
temos indubitavelmente unia differença essencial, uma, 
&fferenca de caracteres constantes, e portanto a melhor 
das bases para um systema do direito, syslema derivado 
de tuna perfeita classifica~áo do seu objecto complexo. 



O r a ,  os direitos, que tem por objecto itninediato as 
cornas, são precisamente o que se Zenr chaniado , e o qtie 
316s chamamos, - diveitos reaes, - jus i l z  re - jzwa ira. 
re na phrace do Brachylogo, - dominio e seus direitos 
elementares , - direitos nzobiliurios e iminobilirrrws lia 

plirase gallicana do Pro~ecto. 
Os direitos, que têm por objecto imniediato aspessoas , 

isto é, os servicos , pres tacõeç, factos da natureza livre , e 
s6 mediatamente ora as proprias cousas ou em especie oii 
em genero, ora o bem do Ilomem que se não reduz 
dinheiro ; são exactamente o que se tem custado á 

chamar, e o que nús cliamainos indi$tinctamente -direi- 
tos pessoaes, para dividil-os depois em direitospcssoacs das 
relaçües de familia, - ,jura potestatis; e ein direitos 
pessoaes das relações civis, - direitos pessoaes sobre as 
co~tsas, - jura  in rem. 

Este nosso methodo nada tem de novo, iiadu de 
original, nem quanto rn seu fundo, nem qumto as suas 
denomin-óes. Suas idéas actua~lão cada passo na vida 
ciuil, sobresahião nas disciissões do f6ro, nas exposicões 
scientificas, no Direito Civil de todos os povos. Suas fbr- 
mas j2  existiao nos Coíligos corihecidos, posto que em 
delineamentos mal acabados, obscurccidos por inscriyçóes 
equivocas , explicados por mil supposic0es ; em modo que 
o nosso trabalho foi aperias o de iiin siniples aperfeicoa- 
mento. 

Os direitos pessoaes de familk ,  que nunca se quiz uiiir 
aos outros do mesmo genero posto que representaveiç par 

valores, n6s. os ajuntamos, para s6 os distinguir por. uma. 
sii11di~is;io especifica. Os direitos veaes, que iiunca se quiz 
desligar dos direitos pessoaes sobreditos qiie fazem parte 
do nosso yatrimoniu com a comnlum denonlinação gerL 
mniiica de - dil-eitos patrimoniaes - , n6s os separamos 
para fazerem um genero unico , tendo por cabeça de 
iilenlbros o dotninio, - o direito de pvopriedade das leis 

civis ; e por mcinbros do mesmo corpo os demais direitos 
reaRs, - fraccões do dominio. Eis como entelidemos as 
dogn~aticas inscripqões de - direito d m  cottsas -, e - 
diveito tias pessoas -. Ti'tnvi denique czcll)am , non  
Intcdem ,íneru i. 

E' pois beiii e%idenie, que o o1,jecto do direito póde 
dar, e dá, fundamento para o riatural epstema de um 
Codigo Civil. 

Rão as cousas, porgucl s9ric6 imnpossiveJ rt ls~mil-as , 
classificnl-as e con~prehelzdêGas todas ma massa ezistcnte e 

possivel! - Certamente as cowns não porleii? servir por si 
sò para fundar uni sjsieiiia completo cle Direito ; rnas é 

porque as cousas iião s3o o unico objecto dos (lireitos, ou 
anles sao o seti objecto no sentido distributivu ; é porque 
albni clellas os factos tambeni :%o ol~jectos de clireitos , 
corno a propria Apostilla recoriliece; e nao porque as cozt- 

sas , em sua massa existente e pcssivel , enlquanlo este 
mundo nao iniidar , riso sejão perfeitamente classificaseis, 
e inentalnlente divisiveis, por generos, especies, e muitas 
classes inferiores, umas subordinadas &s outras. A Historia 
Natural, com o seu immeiiso apparellio classificador , pro- 



@ta energicamente contra a impossibilidade gue se 
suppoe. 

Conservando-nos porém no sstadio da nossa Sciencia , 
quem ahi ha que ignore a natural e importantissimzi 
divisão juridica das coiisas em moveis e immoveis, e 
outras, como sejão, - cousas publicas e partiwlares, - 
fuszgiveis e não fussyiveis, etc. 

Quem não terá noticia desses titulos das Irislituhs e 
dos Compendios, que se iriscrevem -de divisione r w u m ?  

Essa divisso das cousas em moveis e iminoveis, sò 
applicada aos objectos corporeos, j& nos vem do Direito 
Romano. O Direito Francez a fez extensiva aos direitos e 
accoes - actio qum tendil ad mobile, rnobilis est ; actio 
q u e  tendit ad imnzobile, est im~?sobilis-, entendendo até 
alguns Jurisco~lsultos quc essas qualificaçoes de acçúes 
equivaliáo ás das acções pessoms c acções ,mc~es. E CI 

proprio Projecto, que fui ainda mais adiante, ta~nbem 
assiiii classifica as cozcsas, e ein relacáo á, ellas, iininediata, 
e remotarncnte, classifica de envolla os direitos em mobi- 
liarios e insnso5ilia~ios. O Projecto pois faz a classificaç.áo 
das cotucw, a Apostilla cliz q11e tal rlassifica$áo i: impos- 
s i ~ e l  ! 

os sevuiços pelu sua prolx=iu 1zatu7~ern uariavel, 
e ilzde@nitIa I 

E' inteiraiileiite o contrario, yorquailto, no meio dessa 
variedade iinmensa, o espirito humano não tem sido tão 
pobre em seus juizos e abstracções, que não tenlia achado 
analogias e differencas , a posteriori bem conhecidas, e 

constanternento apreciadas, gela imporhncia de suas 
applicaçóes juridicas. 

Quem ahi ha tambem, que ignore o fragmento de Paulo 
- s t ipubtwnum qucl3chnz in dando, q u d a m  in fa- 
cèendo, consistunt ? - Esta classificação perfeita, em que 
se tem feito entrar todas as obrigaçoes dos contractos, 
applica-se exactamente á todas as outras obrigaçoes , 
quaesquer que sejão suas causas productoras, 

E nada melhor podemos oppôr ás argumentacoes da 
Apostilla , do que a pmposiçáo do Art. 803 do Projecto , 
onde se acha escripto , que - o contracto póde resolver-se 
n a  prestação de factos, 0 t h  sw prestação de cousas ; tra- 
tando-se distiilctaineiite e n ~  duas Secçoes parallelas dessas 
duas especies de prestaqoes. As prestações ou smiços  , 
portanto, iiáo obst,mte a sua ilatureza variavel e indefi- 
nida, sáo susceptiveis de iiina classifica~áo. 

E não as cozcsns c serviços filzalnzentc , p o q u e  só ncci- 
dentalmente appa~eceoz como elesnenfo do direito , e o 
direito não seria o que C , se não asse~ztasse sobre prin- 
c i p i o ~  certos e invcwirirr vei.s I - Qual o pensainento que 
estas tão bellas pala~ras ei1vo11-em , para que lhes pos- 
samos attribuir uni sentido c~ualquer ? 

O que podemos compreheiider é, que se allude á esses 
casos especiaes, em que simultaneamente se tem relati- 
vamente á. u n ~  objecto iim direito veal e uin direito pessoal; 
uma acgão real e uma a c ~ ã o  pessoal. Se não f6r este o 
pensamento, então será nada, ou denuncia uin erra 
lastima~el. Se o I6r, o sophisma estk bem patente. 



Investigando a possibilidade de fundar o seu systema 
no objecto do direito, isto 6 ,  de lodos os clireitos em 
sua generalidade, e serido esse objecto composto de 
dous clenicntos-cozlsus-- e -se~viços-, o subtil argu- 
menta,dor iião devia passar do sentido collectivo para 
o sentido dislributivo, da idéa gera1 ou exemplar para 
a dc iim caso accidenta1.-0s apostolos erno doze, S. 
Pedro era apostolo, logo S. Pedro era doze. - Abusa- 
se cla sciencia para ernbrulliar a verdade e torlurar ;i 
hum,ziiidade, logo as sciencias sáo prejudiciaes. 

Se o objecto de todos os direitos em sua geiieralidade 
deconlpõcise eiil dous objectos distinetos as-cousus- pi 

os-serviços-, 6 cle palmar evidencia, que iieni as cousa~ 
de  Ver si, nem os serviços isoladamente, podem ser 
o objecto de todos os direitos. O genero ncio 6 a dif- 
ierenqa. 

Se as C O U S ~  e os s~rviços tem a propriecladr, com- 
nium de serem objecto dos direilos em geral, não se 
segue que as couscis e os serviços nao tenhao proprie- 
dades parliculares que constituáo differeiica. Se se trata 
dos direitos ein geral, de todos os direitos existcntes 
e possi~rejs, ha uma fallcrciu. accidevztis quando se ar- 
gumenta com o que nao í! verdade sentío eni uin caso 
singular. 

Creinos 1120 bater em veri to , e ,  se nos enganamos, 
teremos entno uni absurdo, -um simul esse et non esse, á 

que induzem precoiiceitos da escola. Ter-se-l~ia peilsado, 
que podem haver direitos que tenháo ao mesmo tempo 

por objecto as cousas e os serviços, que seja0 ao mesmo 
tempo direitos reass e diveitos pcssoaes ? Ter-se-%ia por 

impossirel o systema fundado no objecto do direito, por 
haverem direitos amnphiòios, que nã;o são nem puramente 
reaes, nem purmente pessoae- Pois bem : são estes os 
taes direitas nzixtos, de que ao principio fallainos , e cu,ja 
omissão nos foi censurada por um Jurisconsulto deste gaiz. 

Essa erronea crença de haverem-direitos miatos- 

sem do Direito Romano com as suas denominacoes de 
acçóes in rem scriplce,-acções miztus,-acções pessoaeo- 
reaes na phrase de Pothier ; denominações que se trans- 
rnittiráo para o direito moderno. Em França Demolonibe 
e Chauveau esforcLr3o-se já por limpar o Direito 
dessas teias d'wanlia , e n6s lbes seguimos a pista , 
estanipando em nossa- Çonsolida~ão das Leis Civis-o 
que se lê lia Introducção pag. 170 e 171. 

(t As cccções 2% r e v .  scripta! (disseinos nbs), e as cha- 
niadas niixtas , çáo táo impossiveis , como impossivel 
fora a esistencia dc clireitos vnktos, que fosse~n 5 um 
tempo reaes e pessoaes. 

Esta aliiança , ou mistura, de realidade e pcrsona- 
lidade, não pdde ser coinprehendida, uina vez que os 
dous caracteres, que constituenl de um lado o direito 
real , e do outro ludo o direilo pessoal, s&o entre si 
contrarios e incompativeis. A sitriaçao possivel, e mesmo 
inuito fj*equente, t: só a da pessoa, que bem, ao Inesnio 
tempo, em rela@o á um objecto, um direito depro- 
priedade, e W e r n  um direito de credito; e debaixo 
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desta ponto de vista uilicamente B que poder-se-lia dizer, 
que existem cccgões mistas, onpessocaes in rem scripkz. 8 

A inipossibilidade pois de systemar o Direito no ponto 
de vista do seu objecto, não estava, neni podia estar, 
na convicção de um espírito táo peiisador e táo cuhi- 
vado , como o que se revela na Apostilla. Seja-nos 
licito excluir por este lado maos juizos, que por certo 
não seriso merecidos. Havia um awidrepensée, uma 
difficuldade escondida, que embaraçava a adopção de um 
methodo sobre aquelle pedestal ; e forçoso era superal-a, 
ainda que B expensas da logica e daverdade, coni tantoque 
tima subtil dialectica, os ouropeis da liiiguagem, e o brilho 
dos conceitos, disfarçassem a profuiididade do abismo. 

Desde que o redactor do Projecto não estremoii rigo- 
rosamente os limites do Direito Civil, jB em relação ao 
Direito Administrativo, e sobretudo em relacão ao Di- 
reito Criminal : era-lhe impossivel derivar o seu methodo 
da classifica~ão do objecto do direito. 

Tendo comprehendido no Projecto os cla'~eitos origim- 
rios, qu? ílividio {Art. 382) em direito de existeiicia, 
direito de liberdade, r, direito de apropila$ão: e tendo 
consequentemente reputado como-direito de proprie- 
dade-, alem deste direito na sua accepção miii res- 
tricta e genuinamente civil, todos os direitos pessoaes 
patrimoniues ; facil é demonstrar-Ilie , que elle não podia 
dividir o direito no ponto de vista do seu objecto. 

N A divisão dos direitos (dissemos n6s na Consolzda- 
gão das Leis Civis] em absolutos e relubicos 4 feita no 

ponto de vista de sua mtemão; e o ponto de vista da 
&vistio dos direitos em penes e pessoaes é o do objecto 
dos direitos. Não ha direitos sem pessoas, não ha di- 
reitos sem objecto ; e nesta primeira face, antes do 
trabalho analy tico, os direi tos absolutos s%o semelhantes 
entre si, e até nem se distinguem dos direitos relativos. 
Examine-se porém quaes sao os objectos dos direitos, 
e apparecenl logo differencas essenciaes. 

4" Os objectos, são corporeos ou incorporeos, isto 
E, ou caliem debaixo dos sentidos, ou s6 podem ser 
percebidos pelo eiltcndimei~ to. 
9" Os objectos incorporeos, ern um caso, não se ma- 

nifestão exteriormelite, porque representáo mentalmente 
o estado de iiiucqão rieeessaria para o livre desenvolvi- 
mento dos direitos de cada um. Em outro caso, são 
exteriores, isto i. , condiqoes iornecidas pela pessoa 
passiva do direito, e consisteiites na l~restaqao de objec- 
tos corporeos, ou iia prestacáo de servicos pessoaes. 

Quando o ohj~cto do direito F! incorpore0 sem ina- 
riifestaçáo exterior, pbde-se dizer que o direito não tem 
objecto ; pois s6 apparece o sujeito activo do direito, que 
livremente o exerce, seni observar-se mais nada. Por 
causa disto, os Escriptores que ten~os examinado, ou não 
fallao do objecto dos direitos em tal caso, ou dizem que 
elle se confunde com a existencia da pessoa, ou qut? são 
direitos sobre nossa propria pessoa. 

« Quando o objecto do direito e corporeo, já na@ 
apparece sómente o sujeito activo do direito, senão tam- 



bem o objecto corporeo, que lhe está imniediatamente 
submttido de um modo mais ou menos completo. 

« -Qnando o objecto do direito é incorporeo, inas com 
n~anifestação exterior da parte do sujeito passivo do 
clireito, o que se observa B o sujeito activo de uinlado, e o 
sujeito passivo do outro lado; abstracção ieita da qualidade 
da prestaçáo, a que o siijeito passivo esteja obrigado. 

« O que resulta desla analgse é, que, fazendo-se a 
divisa0 clos direitos no ponto de vista de seu objecto, os 
clireitos da primeira especie, isto é, os qiie se confundem 
com s existencia do sujeito activo, não podem entrar na 
divisáo; mas sóinente os direitos das outras cluas es- 
pecies, tendo uns por objecto as cousas corporeas, e os 
outros as pessoas. 

« Mo primeiro caso, não lia objecto, porque só appa- 
rcce a pessoa activa. 

No segundo caso, existe a pessoa acti~a, c o ~ b j ~ c t o  
corporco; mas só se olha a este. 

« No terceiro caso, existe a pessoa activa, existe n 
objecto incorporeo; nins s6 se ollia 5 pessoa passiva, 
CUJO facto e o mesino objecto. 

« Ora, os direitos da primeira classe são os dijaeitos 
absolutos da personalidade, que desde o principio ex- 
duimos da Lepislar.ão Civil. Os da segurida s'do os 
direitos yeaes. Os d.d terceira são os di~eitospessoaes. 

Os da primeira classe não são os da segunda, com- 
quanto uns e out r~s~se jão  absolutos, isto &, tenháo a 
mesma extensão; porque os da segunda olháo ao objecto 

- TW -, entretanto que os da primeira não t6m objecta 
exterior. 

Os da primeira classe, por isso que não têm objecto 
exterior, sáo inapreciaveis, não tem valor ou preco vend, 
têm apenas utilidade; porque sobre elles se funda o 
bem-ser moral e inaterial do homem. Os da segnnda 
classe têm sempre um valor u-enal, apreciavel em dinheiro. 
Os da terceira, ou têm um valor apreciavel, que faz parte 
da nossa fortuna; ou deixao de têl-o, e não enlráo no 
nosso patrimonio, seiido toda\-ia vantagens que con- 
tribuem ao mesmo bem-ser do homenl. 

a Rem se vê, que a noção de - direitos reaes e tkireitos 
pessoacs-estk subordinada & dos direitos absob~los e vela- 
tivos, supposto o ponto de vista da primeira seja a 
extensão, e o da segunda o objecto. 

3" Para o direito ser relalivo, isto e ,  pura estender-se 
shmente á pessoa, segue-se que deve ser pessoal. 

a S" Se o direito real rino é pessoal, se a idea opposta, 

segue-se qye é um direito nbsoluto; porque a idèa op- 
posta ao direito relativo o direito absoluto. 

a 3" Tarnbem o direito não podia ser real, isto e, não 
podia dar um poder exclusivo sobre a cousa, se não fosse 
ccdve~sus omnes, se todos náo se abstivessein de o im- 
pedir, se nuo fosse em summa um direito absoluto. 

B Entretanto, se o direito real 15 al~soluto, o direita 
absoluto pdde nao ser red, porque não carece da eais- 
tencia de -ma cousa. 

r< Não sáo portanto direitos reaes os direitos i b s o l u t ~ ~  



concernentes B individualidade physica e rnoral do honiem, 
e'ao estado civil, e de farnilia. Esses direitos podern mu- 
tivar relacões positivas, e desenvolver direitos relativos 
ou pessoaes; mas é sómerite com este caracter de direitos 
pessoaes, que elles entrão na esphera da Legislacão Civil. 
Isto se verifica em dous casos, 

« 4"  Em sua generalidade, coinu os direitos absolutos da 
personalidade não se rrianifestão activamente, senão no 
caso de terem sido violados ou offendidos em conse- 
quencia de um delicto, ou quasi-deiicto ; elles dáo lugar 
5 obrigaçóes de satisfaçáo ou indemnisaçáo de d m n o  
causado. Neste sentido, pdde-se dizer, que elles se r e  
solvem em direitos sobre objectos exteriores incorporeos, 
isto é, - a prestação iiecessaria para a satisiaçjo do 
damno. 

(< 2" Conio o Estado i! uma reuniao de famiiias, co~iio os 
fromens estao ao mesnio teinpo na grande associação civil, 
e na asaocia~ão familial : esta segunda associaçao tem suas 
relacoes privativas, que produzeni uma certa classe de 
obrigagoes, consistentes, jB ein prestaçoes ou factos, que 
 ião fazem parte do nosso patrimoiiio, nem se confundem 
com as outras obrigacoes; jk em outras prestayóes, que 
têm um valor aprecia~cl, 

« Tarnbem se costtinia identificar os direitos reaes com 
os pessoctes, dizendo-se que os direitos pessoaes existem 
na sociedade á respeito de todos, do m e s m  modo que os 
direitos reaes; - que não lia um direito mais absoluto 
do que outro, -que a sociedade inteira, a massa de todas 

as pessoas, estH sempre obrigada B aáo embaraçar a gozo 
e exercicio do direito.. Temos aqui um falso aspecto, que 
tambem confunde a materia. 

n Quando os diveitos pessoaes i130 s50 encarados eni 
relação B pessoa individualmente obrigada, mas em relaçao 
aos outros homens - dvevszss omws -, elles jh náa 
exprimem a mesma selacáo, a mesma obrigação. Elles 
são absolutos, exprimem uma relação diversa, jh como 
direitos de personalidade, jh como direitos de propriedade. 

* De personalidade, se os direitos pessoaes tem sd- 
mente uma utilidade, mas náo iim preço prenal. 

a De propriedade no outro caso, porque jB dissemos 
que a idka de propriedade S larga, e abrange assim os 
direitos reaes, como os pessoaes que fazem parte do nossa 
patiimonio. Os direitos pessoaes desta iiltima especie, 
considerados como absoliitos, são uma parte do direito 
absoluto de propriedade. 

a Por falta desta analyse, sem a qual  ião B possivel 
fmar o verdadeiro valor dos signaes da linguagem, e 
sondar as idéas que elles designao, e podem designar, 
segundo o aspecto clas observações psychologicas, com- 
mette-se o erro de alargar a esphera do Direito Ciiil pro- 
priamente dito, deduzindo-se'consequencias deploraveis. 

N Propõe-se por exemplo ( veja-se Blondeau j, que 
hajão no Codigo Civil titulos especiaes para os direitos 
de libwdade, de segzbrafiça pessoal, e de reputação 
( idéas que o Projecto esposara ) ; arguindo-se que não 
h.& para justificar a omissão, existirem no Codigo Penal 



as penas, -que a. violação desses direitos faz nascer. Não 
seria o mesmo, se diz, dispensar a explicação da proprie- 
dade ; porque no Codigo Penal ha penas estabelecidas 
para os delictos que a violão? 

« A censura é pouco reflectida, porquanto, além dos 
delictos que violáo a propriedade reprimidos na legisla- 
ção penal , ha muitas outras violac,ões da propriedade 

a maior parte delias ) , que não são punidas criminal- 
mente, que têin s0mente a sua sancção na legislacão 
civil, e que port,mto s6mente a legislacao civil per- 
ten cein . 

B violaçáo de yuasi todos os direitos pessoaes - 
objectos in.corporeos esteriores - , que fazem parte do 
nosso patrimoiiio, s6 dão lugar B acções c i~ is ,  e nao á 

acedes criminaes. Essa uioia$ão s6 p6de partir da pessoa 
individualmente obrigada. 

Quanto aos - objectos corporeo.~ -, outra parte da 
propriedade, a violacão dos direitos, que sobre elles 
recahe, produz s6 acções civis no maior numero de 
casos. Quando produz acções criminaes, a saiicqào não 
fica completa com a applicação da pena, falta ainda, ou 
a restituigáo Ida cousa, ou a inderimisação do d m n o  
causado, o que se consegue por accões civis. 

cr Estes eífeitos dimanão da natureza das 'cousas, j6 
qwe nos delictos contra a propriedade corporea necessa- 
riamente o objecto corporeo esiit entre o agente e! o 
Pbciente do deliao, -entretanto que a sancçeo penal é 
estranha ao destino dase objecto, aectande ia6 a pessoa. 

H AO contrario, nos delictoâ contra a personalidade, 
nao ha nada de permeio entre o agente e o paciente da 
delicto. Nestes delictos a acção imputavel, que os consti- 
tue, s6 p6de ser attribuida h uma intenção malevola ; ao 
JJ~SSO que os direitos de propriedade podem ser violados 
por ignorancia, por um simples erro, e mesmo por uma 
impossibilidade da parte da pessoa obrigada. 

« A sancção dos delictos contra a personalidade-con tra 
os direitos de liberdade e segurarbça - , fica preenchida 
em muitos casos com a applicaçáo da pena s6mente. 
Quando iião fica preeiichida, por liaver damno resultante 
cuja reparacão é necessaria, a legislacão civil tem provi- 
denciado. para a satisfação desse damno. Resulta pois, 
que os direitos de persoiididade entrão na legislaçúo 
civil, tanto quanto se faz preciso que elies entrem, 
segundo a riatureza das cousas. 

r( Sem duvida, os direitos absolutos de personalidade, 
quaes são todos os que resultá0 do desenvolvimento de 
nossa liberdade, e que têm hoje tantas denominações 
eilpeciaes, carecem de explicações ou restriccões , como 
carece o direito de propriedade, restricções que os har- 
monisão com as exigencias do bem social, mas se as 
explicações da propriedade pertencem em regra geral á 

alçada da Legislacão Civil, as outras en trao na esphera das 
Tais Adrnjnistr&.ivas , s particularmente das Leis ds 
Policia, 

- i c  Que ? a o  ha para confundil-as? E como se as póde 
çwfiuidit, se, h respeito dâproprieddg o poder publico 



desce & arena da individualidade como pessoa coflectira ; 
pnando aliás á respeito dos outros direitos, obra sempre 
activamente, independente da intervenqao do poder ju- 
dicial 9 Se se deseja o reconhecimenlo legal dos direitos 
individuaes de personalidade, tão inviolaveis como o de 
propriedade, é cousa que se tem feito, e que se deve 
Bzer por meio de simplices eniuiciaçaesnas Constituiçúes 
Politicas. 

cr Não haja distincção entre as relac,aes juridicas , j$. 
c10 poder publico com os individuos, já dos individuos 
entre si ; náo haja distincçáo entre os direitos da perso- 
nalidade, e os da propriedade; não se restrin~a tambem 
a significação da palavra delecto ; e será impossivel 
marcar a linha de separaçfio entre o Direito Civil e o 
Direito Admiiiisirativo, e entre o Direito Civil e o Direito 
CriminaI. Se, no sentido mais phiiosophico, os direitos da 
personalidade iôrem considerados como de propriedade, 
seguir-se-ha fazêl-os entrar na orbita da 1,egislaçao Civil. 

Como que todos esles pensamentos e demonstraçaes jB 
anticipavão o Projecto do Codigo Civil Portuguez, e as 
repugnantes i dhs  do seu inuito illustrado redactor, para 
que lhe3 servissem de resposta cabd ! E' o proprio Pro- 
jecto quem agora os confirma, e diiirrecusavel prova de sua 
exactidão ; porquanto, tendo ultrapassado as balisas do 
Direito Civil para ficar sem o methodo natural e simples 
desta parte do Direito Privado, tendo tratado de direitos 
originarios que o homem recebe das mãos da natureza, 
não contém sobre taes direitos iuna sB proposição, que 

mereça o nome de disposição legislativa. Rão hâ outro& 
Artigos, que tratem deste assumpto, além dos que j& 
transcrevemos na ordem do mesmo Projecto. 

Limitou-se B reconhecer em formula declaratoria di- 
reitos jk reconhecidos na Carta, e nada mais. Hao os 
podia proteger , náo os podia regular, porqne isso nãa 
era da sua competencia , além dc que tudo ja e s b n  
feito no Codigo Penal, e nas teis de Policia em vigor. E 
de resto, quaes seriio as circumstancias, em que as 
prelecçúes do Projecto sejão susceptiveis de alguma 
applicação judiciaria ? Que monta mandar-se, que haja 
uma intangivel propriedade de direitos, que, como os 
objectos da materia, podem ser possuidos, e adquiridos 
por prescripção, se h1 dominio e posse sao realmente 
inipossiveis ? - B g r i  somnin, uance fingeratur species I 

Do objecto do direito passa a Apostilla para o szGeito 
activo do di.reito, e para o stcjeito passiao do direito - 
sujeito da  obrigaçcio ; e , ao passo que tambem rejeita 
este ultimo elemento para fundar seu systema, aceita o 
outro - o do sujeito activo do direito - , como ponto 
de vista para composição de seu plano. Essa rejeiçáo, e 
adopcao, entre si contradiciorias, mostrao-se prima facb 

como irreceptiveis ; ellas abaláo as convicçóes mais en- 
raizadas. Examinemos as razoes, cpe as justificão. 

O que logo fere a vista é ,  que o Sr. Seabra já nãs 
guarda a mesma terminologia, quando trata do wjeibo 
passivo do direito, que elle denominára sujeito do obriy6b- 
ção, - devedor ; elle o substitue pela propria obrigaçGo, 



a o chama - elemento secebndarw . idka relativa, qQa 
p~esuppde necessariam8nte a mistcmia de u m  direito. 

Ora, se a substituição é possivel, se vale o mesmo 
dizer sujeito da obrigação, ou olrigaçlo; tambem se 
p6de indistinctamente dizer sujeito activo do direito, 
ou direito; e a consequencia si deduzir é, que o s j  stema do 
Projecto tem em consideração o direito, e não um 
demnto do direito, queremos dizer, classificou os direitos 
em si mesmos, debaixo de um poiito de vista qualquer. 
A conclusao é logica, no vocabulario da Apostilla ; poréin 
no rigor de uma ai~dyse, nada tein de verdadeira, nem 
se harmonisa com as premissas da propria Apostilla. 

Nada bem de verdadeira no rigor de uma analyse, 
porque a idéa do szcjeito da obrigaç60, do devedor, 
não e a mesma idéa da obrigação desse sujeito ou 
desse devedor,- da divida, -do vinculo que o adstringe 
B dar ao seu credor alguma cousa, ou á praticar eni 
proveito delie qualquer facto positivo ou negativo. E pois 
que tal idka é relativa, e presuppõe necessariamente a ex- 
istencia de um direito, a idéa do sujeito activo do direito- 
do c~edor, não e a mesma idéa do clit-eito desse sujeito 
activo ou desse credor, - do credito, - cla faculdade 
jiiridica que elle tem e póde exercer contra o seu devedor. 

Nao se harmonisa com as premissas da propriaApostilla, 
porque nella se cuidou logo de distinguir a idéa coinplexa 
do direito das idéas elementares do direita,. de fundar 
O systema do direito em uma das ideas elemeiitares, 
e nso na idia cornplnrra. Se estas idéas são distinchs, o 

versatil argumentador foi iiicolierente investigando a 
fundação de seu systema debaixo do ponto de vista das 
obriya~bes. Se s%o identicas, elle náo se p6de justificar 
de ter rejeitado este ponto de vista, aceitando ao 
mesmo tempo o outro do - sujeito activo do direito: 
-dos proprios direitos. 

Jus 4t obiigatio sunt correlata.-Eis o proverbio, que 
estk na crença de todos os Legistas e Jurisconsultos, que 
estk no boin senso de toclos os Iiomens; e tl Apostilia 
veni pedir-lhe contas, e o contesla! Se é possivel, dirá o 
mundo inteiro, erigir um systema de legislaqio civil 
sob o ponto de \rista dos direitos; é igualmente possivel 
levantal-o sob o ponto de vista das obrignções. 86s tambem 
assim o pensamos, e, se o nobre antagoilista o nega, é 
porque suas induccões não podem deixar cle ser defeituo- 
sas, uma vez que fora além dos terrninos c10 que slricta- 
mente se póde chamar Direito Civil. 

O que ha de commum entre essa iilvestigaçáo espe- 
culativa da precedencia original do direito ii ohrigaçao, 
ou da obrigalã0 ao direito ,-investigação perfeitamente 
inutil para os espiritos positivos, e as obrigaçoes da vida 
real, as obrigapes do Direito Civil, que só trata de 
direitos engendrados, -de direitos adquiridus? Qual serk 
a estudada hypothesc do -direito que póde nascer, sub- 
sistir, e perecer, i~tdeperde??te~nente da obigc.;iio ? Ter- 
se-hia em ~ista o caso raro de algum Robinson, ou a 
escaldada hypothese de desapparecer o genero humano 
ficando reduzido B um só homem? Ter-se-hia em vista 



a s e s  direitos abmlutos, cujo exercicio náo carece dê 
parte dos outros senão de um estado de inxção? 

O direito quer a vida real, quer a possibiiidade de 
relagóes do individuo intelligente e livre com os entes, 
q u e  tem a mesma natureza, e o mesmo destino. Quanto 
aos direitos absolutos (tomados aqui como originrarios, 
pois que em outro sentido o direito de propriedade, 
&i& derivativo, entra na classe dos absolutos), aApostilla, 
com o nome de Thiercelin, não nega a possibilidade de os 
nindar na obrigaçáo, cantestando-a sómente quanto aos 
direitos .relativos. 

Como se explica este asserto não esperado, se pelo 
contrario são precisamelite esses direitos relatiuos os que 
nunca st: concebem, sem que a obrigacão esteja á par do 
direito, o SA pronuncie mais do que algum dos outros 
elementos? %&I haverá aqui uma teriebrosa coniusáo de 
i cleasl 011 haverá ahuso, ou erro, cle expressões, cujo 
sentido iião se tem fixado? 

E' táo pronunciado o effeito das obrigações, quando se 
t,rata de direitos rehtivos,-direitos pessoaes, que os 
Romanos os designaíãu particularmente só pela palavra- 
obligatio -, iiáo porque ás obrigações não correspon- 
dessem direitos, como em todos os casos: mas porque, 
i-ndicando especialniente o lado passivo do vinculo 
J uridico (o que virtualmente exprime o vinculo inteiro)* 
f'azi~o dest'arte sobresahir a indole propria desses di- 
reitos relativos, que sem duvida repousa nesse lado 
passivo. 

Provavelmente a Apostilla quiz falIai. das dtkeitos 
udqzbir+dos, que Thiercelin contrapse aos diveitos natu- 
(raes, sendo estes identicos para todos os homens, e 
aqueiies diversos para cada individuo ; e nesses direitos 
d q u i d o s  entráo náo s6 os direitos velativos ou pessoaes, 
senão tambem os direitos reaes, que sao tão absolzbtos, 
no aspecto da extensão, como os direitos n a t z b w .  Entre- 
tanto as vistas de Thiercelin são inteiramente alheias do 
Direito Civil, e ahi esta um caso em que as investigações 
da Philosophia do Direito de nada senem para as 
applicaçses. Toda a especulacão nletaphgsica, de que 
nao resulte 1x11 heni pratico, não tem para nós valor 
algum. 

Uma cousa S. inrcstigar u direito IIO ponto de vista 
de um typo ideal, para com elle aferir as instituições e 
legislações dos povos; a outra cousa observar rrnalytica. 
mente as relaqoes juridicas, que essas legislac,ões regem, 
para distingiiil-as irnas das outras, e classifical-as. 

Ao ponto de ~ i s t a  do Direito Natiiral, colleccão de 
riormas diviiias ministradas pela Philosophia do Direito, 
os diveatos naturms são sómente os identicos para todos, 
e os direitos culquiridos diversos para cada individuo. Alii 
estb a grande questáo da Bpoca, - o problema do paupe- 
~ i s r n o .  -4hi está a luta constante dos dous principios, b 
que se remontou o Sr. Alexandre Herculano na sua Historia 
de Portugal ;-una d a  ordem moral, int imo, subjectivo ; 
mctro da  ordena naaleriai, visivel., objectivo. 

no ponto de ~ista da Sciencia Politica, da Sciencia da 



LegisIaqao, os direitos adquiridos nào são diversos para 
caga individuo, senãp identicos, porque elladicta normas, 
concede ou prohibe, para entes, que, sendo da mesma 
natureza, não podem deixar de ter os mesmos direitos, 

No primeiro caso, olha-se a somma dos direitos 
adquiridos, a desigualdade de fortunas; no segundo, a 
possibilidade de adquirir. Aquillo que 6 possivel legal- 
mente adquirir, segundo as capacidades casuaes de 
cada um, o Direito Civil legitima e protege. O Direito 
Natural porém não admitte essa possibilidade ampla, 
sdmente legitima o titulo (palavras de Thiercelin) que 
fma os limites até onde chega o direito. 

Descendo-se dessa regiao aerea para a realidade das 
cousas, é inílubitavel que á toda a obrigação corres- 
ponde um direito, e a todo o direito uma obrigação , 
relaçoes regidas pelos dictames da Legislação ; e que 
portanto, assim como a Legislaçao Civil p6de ser me- 
thodicaineiite exposta pelo lado activo dos direitos , 
tambem o pdde ser pelo lado passivo das obrigacoes. 
Corr6a Telles precisamente coordenou o seu Digeslo 
pelos dous lados ( n a ,  como se diz, pelo lado unico das 
obrigacoes ] ; e na verdade este systerna duplo nada 
tem de impraticavel, porque, tratando-se de personali- 
dades da mesma especie , e com a capacidade dos me% 
mos direitos, quaildo se ti~ler exposto todos os direitos, 
ficáo necessariamente descriptas todas as obrigqões. 

Por esta razão é, que aqui110 que se pode fazer no 
Direito Civil, na descripçrio das relaçoes juridicas regi- 

&ts pela Legislacao Civil ; j& deixa de ser possivel tra- 
tando-se de reduzir á systema as i'elaç6es do Direito 
Administrativo , systema que até hoje não Se tem feito, 
e qae não passa por emquanto de unia resenha de 
attribikpes da organisa$ào administrativa. Ahi as p e r  
sonalidades s& de diversa natureza, tem fins differentes, 
os direitos e obrigaçoes de uma das especies não são 
os direitos e obrigações da outra especie ; e portanto 
6 claro, que nao basta expor os direitos e obrigações 
de m a  dellas, para que se conheba os direitos e obriga- 
çóes da outra. 
U m  e outra idéa, a do direito e a da obrigação, 

correlativas entre si , apparecem indistinctamente na 
exposigo das Leis Civis ; apenas estão subordinadas á 

uma irduencia, que resiilta da natureza das cousas, 
C m o  os direitos reaes s6 correspondem 5 obrigações 
negativâs , ahi o direito manifesta-se mais do que a 
obrigacho ; elle actua immediatamente sobre as cousas, 
e a, obrigação fica na sombra. Nos direitos pe s sow  , 
pois que recahem immediatamente sobre a pessoa, a 
obriga@@ é sempre o que mais sobresahe; e isto prova 
a justeza da locucão romana - direito das obrigações - . 

O autor do Projecto não pode- ter consciencia , de 
que talhasse o seu chama40 sysstm, nem sob o ponto 
de vista do wjeittd activo do direito, como o inculca a 
Apostilla ; nem pelo aspecto das obrigações, que eUe 
excIue ; nem pelo dos direitos, como se affirma em 
o&tre 1iliifr; rrem pelo da-direitos e obrigaçoes jiinita- 



mente. O que parece é, que o seu prisma não fôra o 
direito- faculdade-, mas o direito -lei- ; que não fôra 
o direito facuEcZade em sua unidade collectiva, mas o 
direito faculdade ein unidade verdadeira; o que varre 
toda a idea de classificação e de systema. 

Que affirmkra ter fundado o seu arran~aniento na 
apreciacao proxixna dos direitos em si mesmos, e entre 
si, provão estas palavras da Apostiiia : 

1( N6s foinos iuiicamente encarregados de redigir o 
(< Codigo Ci\ i1 : cumpria pois determinar, primeiro que 
N tudo, quaes as materias que se comprehendeiii nessa 
c( vaga denominação. E conlo poderiamos 116s determi- 
« nal-as sem remontar ao unico priilcipio, qiio podia 

servir-nos cle guia -a propria ~zatureza dos dzreitos, 
c( -sem os definir clnramente, sem os classif2car com 

ezccclidão ? » 

Esta 6 a verdadeira lheoria da classificaç~ das Leis, 
k a theoria do iilmlenso Leibnítz, que o autor approva 
neste lugar, inas para fechar os olhos a luz de seus 
raios - video, .meliora proboqzte, deteriora seguor- . 

Que fôra. o proposito do autor fabricar seu edificio 
mediante o exame do sujeito activo do direito, elle o 
diz sem rebuco lambem por esta:substancia : 

(( Restava-nos pois o sujeito do direito, e foi esse o 
ponto de vista, que adoptamos na formação c10 nosso 

« plano. B 
Assim indicadas , com taes contraclicções , as bases 

desse plano, se diz na Apostilla, que elle &inteiramente 

mvo ; - logico, simples, mtural, e completo, pois não 
pdde haver especk alguma de direitos, que não entre 
mcessariccmenle em algzcnaa das casas descriptas ; - 
que - para ser entendido bmta pronunckko , e que -para 
e?zunciaLo bastão quatro palavras ! 

Perdbe-senos a nossa temeridade e franqueza, paten- 
teando dos seios tl'alnla a firine convicção, em que esta- 
mos, da inutilidade de toda a dialectica, e de lodos os 
vocabdarioc-, para justificar isso, que o nobre autor, 
ii quem alias muilo acatamos, lem chamado seu plano, 
e seu systeiria. Entendemos niesmo, e seni medo de 
exageração , que na estriictiira do Projecto , e na 
explicar,áo quc sc lhe adcliciona, iião existe o inais 
fraco visluii~hre de uma idPa de methodo. 

Quaes sao as vossas razoes, responder-nos-hao ; e n6s 
de yroinyto iilaiiifestai-as vamos, coiii a clausula y0- 
rem, de que seremos ouvidos, e julgados, i~ luz dos 
grandes princípios, qiie constituem a tlieoria da classi- 
ficacão das leis. Estas ideas, que yreliininarmenle de- 
vemos espeiider, stW fragmenlos do trabalho official , 
que ja mencionamos , r: q t ~ e  n%o tardará k ser pu- 
blicado. 

Para a exposicao e ~oiiliecimento das leis positivas 
varios meios se têni empregado, differentes na iórn~a e 
clenomiuacões, mas sempre executados pelo mcsmo ins- 
lrumento. Em todas as applicações do espirito Iiumano, 
sobre qualquer ramo de Sciencia, acontece exactamente 
o mesino ; pois que a razão do lioinem 6 s6 uma, e 



trabalha por invariavel processo. O instrumento vem á 
ser a divisão e a classificaçáo, sempre de uma. necessidade 
absoluta, base de todas as Sciencias ; visto que sem 
divisoes e elassifica~ões não ha systema de conhecimentos. 

Em dividir está o grande recurso da nossa debil in- 
telligencia, sem o qual a observaçao e comparacão serião 
impossiveis, e a memoria succumbiria ao peso de um 
p~odigioso numero de idéas. Os phenomenos do mundo 
sensivel, os factos da vida intelligente , os segredos psy- 
chologicos, se nos mostra0 em uma sgnthese primitiva 
e confusa ; nossa intelligencia os divide, quando os quer 
estudar e conhecer; dividindo-os, comparando-os, ana- 
lysando-os, descobre suas relações ; e depois desta de- 
composiçao, os recompoe de novo, e consegue então 
uma synthese esclaredida. As leis positivas são factus 
da vida intelligente, são factos sociaes, que como todos 
os factos, podem ser observados.. . . 

Classificar náo e simplesmente dividir, nrio é s6mende 
designar por uma denominacão commum os individuos 
que se assemelhão certos riespeitos. A divisão é instru- 
mento da analyse ; mas, terminada esta, e conhecidas as 
clifferenças e sememelhanças dos entes ou factos observa- 
dos ; a classificaçáo, instrumento da synthese, os distribue, 
não em series isoladas, mas em classes superiores e infe- 
riores, subordinadas umas ás outras, e formando um 
verdadeiro systema, que não B um simples awartjame?tto 
e su~e.rposição, mas um tecido, um aggregado de partes 
reciprocamente unidas. 

Para Iiaver essa união, bem se v6, que a classificaçâo 
s6 p6de ser o producto de uma idéa geral, de um 
principio dominante. Se a classificaçáo não é fundada 
sobre um principio, não existe systema; porque as classes 
já não dependem umas das outras.. A escolha desse prin- 
cipio e a grande difficuldade, e deteirnina as classificações 
mituraes e as artificiaes. 

Tem-se negado a possibilidade de um methodo natural, 
e costuma-se dizes que todas as classificações sáo mtifi- 
eiaes, por nao existirem na nalureza as nocoes de classe, 
genero , e especie , por serem creaçúes do nosso espirito. 
Alas, se essas nocoes correspondem aos caracteres pro- 
prios e differenciaes dos objectos, suas qualidades distinc- 
tivas, suas semelhanças e analogias; cerlamente não sao 
puras fórmas do pensamento, e tem sem duvida uma 
realidade objectiva, tão incontestavel como a variedade 
dos entes. Desconhecer esta variedade fòra cahir no 
absurdo da identidade absoluta dos pantheistas. 

No extremo opposto, como se o llomem náo tivesse 
actividade, entendeu-se que todas as classificações erão 
naturaes ; pois que as impressoes , que recebemos, náo 
estão a nossa disposir,ão , e tem seu fundamento nas leis 
da natureza. Como todavia não se deixa de confessar, que 
as classificações podem ser mais ou menos fundadas 
nessas leis da natureza; temos em todo o caso um criterio, 
uma razão, para distinguir as classificaçoes naturaes das 
ariificiaes. 

DLtinpem o meulodo natural (eis a locu~áo dos 



naturalistas) os caracteres, em que elle toma asua origem, 
- caracteres fzendamelztaes, ou - subord.i.rzados, isto 6, 
as differenças constantes que se observa nos entes. Os 
primeiros exprímem a fungao final, a virtude propria 
do ente que se estuda; e s;to a base das divisões mais 
geraes. Os segundos resultao dns propriedades que mtais 
atten~ão merecem, das condições especificas de existencia, 
do modo de obrar: cujas differenças sao a base das 
subdivisoes. 

O que se observa nos erites da Historia Nulurã1 acha- 
se, com variedade de objecto e de destino, nos entes da 
Sciencia do Direito, isto 6 ,  nos homens considerados em 
sua vida juiidica, e nas relacaes e factos que a concti- 
tuem e n~anifestao. 

d s  leis positivas nao snn entidaíles discordautes, que 
estejão fbra da harmonia geral, e não tenhão acima de si 
leis mais sublinies , leis eternas, leis inrariaseis , que 
constitiiem a natureza intelligente e livre, e marca0 
seu fim providencial. O complexo dessa natureza man- 
tem-se pelo vinculo iudissoluvel das relacoes, que ligso 
toclas as suas partes. 

As leis, eni sua iiiais ampla significação, nao são, conio 
disse Moiitesquieu , as relações riecessarias que derivão 
da natureza das cousas. Uma lei, c,omo corrigi0 Tracy , 
não é uma relacáo, e uma relacáo não é uma lei. No 
mundo moral as leis naturaes (do mesmo modo que no 
mundo phgsieo) sáo o principio das relaçoes; as leis 
positivas seu resultado necessario. As leis nahiraes do- 

minao d dpmori todas as relaçoes moraes, e consequente- 
mente as relawes juridicas, e as leis positivas que destas 
resultkrao. As leis positivas domingo d postefiori s6mente 
as relações juridicas. 

Eís o grande t rag  que separa a Moral, o Direito, e a 
Legislação. 

Ora, se as relações juridicas, que a Legislacao exprime 
e B que se appplica, manifestáo-se por differenças apre- 
ciaveis, constantes, e effectivas: essis differencas existem 
na Legíslacão, sxo as mesmas cla T,egíslacão, e nella de- 
termina~ divisoes nburaes, susceptiveis de uma dassifi- 
cação rigorosa, visto que rlerivao de uin si> principio, de 
uma base larga, que é o plano iiiimutavel da vida juridica. 

Identicas e unicas em seu principio, semelhanies em 
sua uiiiversalidade, nias dístinc,tas e differentes em seu 
desenvolvimento, as relacões jurjdicas naturalmente se 
dividem : A o ,  pela siiiiples distincqão das personalidades 
que as entretém, -pela sua rasao de existencia, e virtude 
pmpria; ZO, pelos si~bordinados caracteres das condicoes 
especificas, modos de acçso, e propriedades. 

Isto posto, iual o juizo que se dere h e i .  das classifi- 
cações e divisoes artíficiaes, que nao exprimem as relações 
naturaes? T ~ ~ h a l h o s  taes s6 tem o valor de uiii catalogo, 
mas não têm caracter scient3co; porque a sciencia náo 
se desvia das iiidicações da natureza. 

0,plano do Projecto é explicado e desenvolrido lia 
Apostilla com as e palavras, que fielmente traslada- 

remos, para que nada lhe tiremos de seu valor : 



a Conzo no sujeito do direito ha necessa?-iawte duas 
&as predominantes e distilzctas, - o pode?-, ou seja a 
antonomia, a faculdade i m n a w n t e ,  - e a acção, ou  
faculdade pratica; cumpria definir a primeira, anttx de 
tratar du segunda. Por outras palavras, era necessario 
- defhtir primeiro a cçl.pacida& da ente juridico, em 
que se resume a sua ezisteacia, ideal, antes de e~ztrar rto 
exame da vida que lhe é prop~ia ,  isto d, no reconhe- 
cimento dos meios por que póde adquirir os elemne~ttos 
externos ~zecessarios d sua existencia, e de como os póde 
fmir, conse~.uar, e defender. 

« Acltamos pois, que todo o direito (mo sentido deter- 
milzccdo~~ ou  regulado.rf ~zecessariamente devia refmiir-se 
d q u a t ~ o  pontos capitaes, que podião servir como de 
pomztos de triangulação ~ z o  leva~ztamento da nossa carta 
juriclóea, a saber: 

<< i O &turega do ente juridico :- (capacidade). 
K 4 O  Seus meios de vida:- (acquisição). 
6 3" Fruição desses meios:- (propriedade). 
4" Comervação:- (uiolação, defesa dos direilosf. » 

Aqui não ha classificaçào alguma, não ha qualquer 
systema, ou baseado no ponto de vista do sujeito activo 
do direito, ou derivado da observaç.ão dos direitos, que 
são protegidos e regulados pela Legislação Civil propria- 
mente dita. 

Em qualquer desses dUus aspectos, para que houvesse 
'~iai. sjgterna, para que hou~esse um plano natural e logico; 

fôra de mister, que se tivesse dividido s massa dessa 

spthese confusa, - o sujeito activo do direito, ou os 
direitos (faculdades); que se a tivesse observado, estu- 
dado, e analysado, em cada uma de suas partes;- que, 
analysadas e bem conhecidas todas as partes, se as  
comparasse entre si, para que surgissem suas differenças 
e semelhanças; - que, discriminadas as differenpas, se 
fizessem classes primarias, e subordinadas; - e que por 
fim apparecèssem essas classes em um s6 corpo, ligadas 
umas ás outras, formaildo um tecido, um aggregado de 
partes reciprocamente unidas. 

Se o illustrado adverso não dividio por qualquer ma- 
neira, neni o sujeito actiiro do direito, nem os direitos; e 
se, não os tendo dividido, elle nb0 os observori, não 
jnqwrio semelhanças e differenças, e não os classificou; 
6 bem claro, que não construio systenla algum, e muito 
menos um plano que se possa dizer logico e natural. 

Náo dividio o sujeito actigo do direito, no sentido 
philosophico em que o contemplára, potestm de Leibnitz, 
azefon~mia de Kant, perso?aalidade de Al~rens, faculdade 
immanente da Apostilla, capacidade juridica ou civil do 
Projecto (erro deploravel I )  ; porque toda essa variedade 
serbosa não quer dizer nada nlais, e nada menos, do que 
a uontade l ~ u n w m ;  e a vontade é uma sd, identica a si 
mesma no mesmo homem, igual em todos os homens, e 
por iiçso mesmo ipdivisivei, nao analysavel, sem historia. 
66 sq divide e analysa o que B multiplo, a6 se faz bistoria 
fio que muda. Wkto concorda exactamente a Apostilla, 
pprqae ella diz: 



Para nds a capacidade jzbracdica k $6 u m ,  e i&& 
visivel.. . . B 

Mas, como os homens, sendo iguaes na unidade verda- 
deira da vontade, sendo iguaes perante a lei por essa 
posse commum de um titulo inalienavel que os confunde 
- o poder de querer -, todavia são desiguaea, indivi- 
dualmente considerados, por mil accidentes e circum- 
stancias; o conspicuo redactor do Projecto os poderia ter 
dividido neste aspecto exterior, poderia assim têl-os 
analpsado, para achar differenças; e, se tanto lhe fosse 
possivel, poderia fazer iuna classificação, e armar um 
systema. 

Um mecanismo sobre esta hase corresponcleria em suas 
partes á essas cornmiins divisbes de pessoas, que eni 
delineamentos geraes e preparatorios existem em quasi 
todos os Cociiços, e em todos os Conipendios e Tratados. 
Nada disto se acha no Proj~cto, c lia Apostilla. Trata-se, 
e verdade, de pessoas nzoraes, o que presuppóe neces- 
sariamente pessoas mio rnoraes, distingue-se os cidadãos 
portuguezes e os estrangeiros, os doiiliciliados, os au- 
sentes, os maiores e menores, os capazes e incapazes; 
porém todas estas distincçbes nada tem com as idéas 
geraes do plano adoptado, apenas influirão para as mi- 
nimas partituras da Parte 1" do Proiecto. 

Não dividio ,os direitos (faculdades), porque elle os 
eiicarou, não em sua unidade collectiva e generica , mas 
em unidade verdadeira, sem distinguil-os entre si, sem 
apreciar relaçóes ; e contemplandc-os apenas, na mesmo 
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unidade, pelas phases de sua vida, - de seu desenvoIvi- 
mento, i começar do poder de querer (capacidadejuridica, 
civil, na phrase do Projecto), até o ponto da sua violação, 
e da necessidade de sua defesa e conservação. Não ha nisto 
algum systenia de expor direitos, posto que haja o fmcto 
de um estudo proveitosissimo, seni o qual não se conhece 
a organisação viva do direito: mas que nao 6 ,  nem pdde 
ser, base de classificação de uni Codigo Civil. 

A mesma pessoa, que pode adquirir direitos, B a 
mesma pqsoa que adquire direitos por alguma das causas 
juridicas que legitinlão a acquisiyão. b mesma pessoa, que 
adquire direitos por qualquer dessas causas ou titulos, é a 
mesma pessoa que faz seus esses direitos, e que os 
frue. A mesma pessoa, que se apropria direitos, e que os 
frue , é a mesma pessoa que os deleilde, quando taes 
direitos são violados, e que rai ante o podes judicial 
solicitar a sua co11serFação. Sempre a iilesmn pessoa , 
sempre a mesma niascara da comedia ou do drama I 

Os mesinos direitos, que se pode adquirir, sáo os 
mesmos direitos que se adquirem por algrinia das causas 
jiiridicas que legitimáo a acquisic,ão. Os mesmos direitos, 
que se adquirem por qualquer dessas causas ou titulos , 
são os mesmos direitos que ficão sendo propriedade, e 
que se exerceni. Os niesinos direitos, que fica0 sendo 
propriedade, e que se exercem, são os mesmos direitos 
que podem ser violados, cuja defesa é possivel ante o . 
poder judicial, e cuja conservação é necessaria. Sempre 
os mesmos direitos , sempre a nlesnla scena f 



Aão se creia, que o distincto jurisconsulto, tendo divi- 
dido o direito (lei) , isto é, o direito , como se exprime a 
Apostilla , no sentido determinador ou regulador, neces- 
sariamente dividi0 os direitos (faculdades) ; uisto que as 
Leis Civis, o Codigo CiviI, não tratão senão de expor e 
regular direitos. 

Sem duvida, as Leis Civis regulão as faculdades juri- 
dicas da vida civil, e descrevem as relacoes em que se dão 
essas facuIdades; mas a classificacão das leis, operação 
synthetica , presuppõe divizões , observações, e conipara- 
ções, de uma analyse perfeita ou imperfeita. -4 execução 
do trabalho, que nos occupa , a applicacão das idéas da 
Apostilla , deiiunciando estão a ausencia completa dessa 
chimica intellectual. Uin plano de distribuição de ma- 
terias, que não deriva de analyses, não merece o nome de 
uma classificação scientifica , não pòde dar em resultado 
um corpo systematico, não póde ter unidade. Não i: isto o 
que se recommenda na arte de compor : 

c( Denique sit, quod vis, sirnplelz; dumtmat, et unum. t, 
E demais , se as linhas divisorias do plano não separão , 

como está demonstrado, direitos diversos entre si, mas 
sempre os mesmos direitos , ou antes todos os direitos em 
massa, em relação S sua possibilidade e ks suas apparen- 
cias ; o Codigo , que realisar esse plano, náo conter& em 
cada uma de suas partes disposiçoes legislati~as concer- 
nenks Ii direitos diversos, porém determinaçoes repetidas 
sobre todos os direitos, sempre sobre os mesmos direitos, 
posto que em phases differentes. 

Uma applicaça rigorosa, uma observancia fiel , dessas 
linhas de estructura, crearia por certo um corpo de leis 
inteiramente novo, ainda não visto, mas um corpo 
monstruoso, 

De Rhodes es&anhissinao eolosso, 

que espantaria o mundo, e seria talvez mais fatal do que 
o poste do Imperador Romano. 56 se lhe acharia a ma- 
lefica virtude de tratear a mente aos viws , embaraçando 
o corihecimerito das leis, ao inverso do unico fim para o 
qual se fazem Codigos. 

E de resto, tra~ado como está esse plano s6 nos quatro 
pontas da triangubção da Apostilla, teria ainda assim de, 
ficar irresoluvel o problema do verdadeiro methodo das 
Leis Civis. Todos os direitos deverião ser expostos em cada 
uma das quatro casas, e qual a ordem natural dessa 
exposiçaof Qual o aspecto da classificação, qual o fio 
deste labyrintho 9 Eis o que se nos i~ão explica na Apos- 
tilha, mas o Projecto ahi estit para attestar aos ollios o que 
se fez, e o que se poude fazer. 

Que o Projecto nao realiska o prospecto da Apostilla, 
que o proprio facto do operario desmente a possibilidade 
da applicacão de suas ideas, é o que logo ictzc oczcli se 
conhece por um mero exame superficial. 

&Parte Ia, a 3', e a ka, são manifestamente defectivas, 
por nár, conterem tudo aqui110 que na rigor do prospecb 
nellas se devia encontrar, queremos dizer, por não 
=ter cada uma dessas partes um methadico eataloga de 



todos os direitos regidos pela Legislação Civil, já em 
relação á faculdade de os adquirir (capacidade"ci~-ii do 
Projecto), já na phase de sua acquisiçáo realisada (direito 
de propriedade do Projecto), já na manifestaçao ultima de 
sua offensa e reparaGão. A Parte e", encarando os direitos 
no acto de siia acquisição, é a que tem mais extensão, é a 
que unicamente nos offeerece unla divisão, e divisão qua- 
ternaria, dos direitos ; e ainda assim iião é completa pela 
subtracção que se lhe fez de materias, que nella devião 
estar, e que servirão para dar corpo ás outras tres 
Partes. 

Da Parte 1" yertenceni á Parte ea todas as disposiç~es 
concernentes ii palernzdnde c J'ilzaç60 legitima e illeyitima, 
ao parentesco, e á instituiçao suppletiva da tzctella e curn- 
tella em razao dei. incapacidade por menoridade, as quaes 
disposiçbes , ou coiilo coinpleinentares, ou como acces- 
sorias, vão naturalmente ligas-se 5s da Part. 2", Liv. e", 
Tit. 2' Cap. i", que traia do contrncto de cnsame.ito. 

Se essas disposiçbes nao pertencem i materia do casa- 
t?zetzto (despreza~~do-se toda a filiaçao cle icléas) , visto que 
tal materia esta debaixo da inscripcão da Part. 2", Liv. 2", 
queirieraniente trata - dos clkeit0.s que se adquirem pov 
facto e vontade prop?>ia e de outrenx c o n ~ z ~ n c l a m e ~ ~ t e ,  - 
inscripcão de que resvala os direitos reciprocos entre pais 
e filhos, e entre parentes, e os da tutella , e curatella ; 
as consequeiicias vêin a ser então deploraveis, pois que 
ainda mais eiinegrecem o cahos. tlhi vão eIlas : 

Os direitos dos pais para com os filhos, visto cjiie 

provem do facto proprio d'aqneIles, qud o casamento, ou 
coito com a mulher, indepeiidentemente da cooperação 
dos filhos, pertencerijo ao Liv. 1" da Part. 2% que trata 
- dos direitos que se adquizrern por facto e vontade 
propria independentemente da cooperaçc7o de outreni. - 
E os direitos dos fdhos para com os pais, visto que 
provem do fado destes, - o mesmo do casamento, ou 
coito com a mulher, sein liaver cooperação dos filhos , 
pertencerião ao Liv. 3" da Part. 2", que trata - dos 
direitos que se adquirem por mero facto de outrem -. 
Assim que , estas duas classes de direitos, tão estreita- 
mente unidos, por serem indissoluveis Iacos da natureza, 
não poderiao escapar a mais barùara separacao, de que 
nem os livraria o vincuIo da reciprocidade. 

Os direitos reciprocos entre parentes, e os da tutella 
legitima e dativa, passarião para o Liv. 3" da Part. SE, 
que tambem trata - dos direitos que se uclquirem por  
simples disposipio da lei - . E de feito, suppondo-se que 
a communlião de sangue nada influe, e a disposicão da 
lei quem marca gráos de parentesco, gráos que deter- 
minálo os direitos reciprocos de alimentos e de tutella 
legitima, do mesmo modo que regula os direitos 
reciprocos da successão legitima, materia que se com- 
prehendeu nesse Liv. 3" da Part. 2". 

, Os direitos entretanto da tutella testamentaria , posto 
que tambem dev&ssem ir para o mesmo Liv. 3" da Part. 
Y, não irião comtudo pelo mesmo motivo; porquanto 
náo sáo direitos adquiridos por disposição da lei, senão. 



direitos adquiridos por mero facto de outrem, como os 
que contempla o Projecto por dei to das disposiçoes 
testamentarias. 

As outras disposicoes da Part. I a ,  que respeita á 

curadoria provisoria e definitiva dos bens dos ausentes , 
e á curadoria dos incapazes por prodigalidade, demencia , 
e outros accidentes, se não fôrein accornrnodadas no 
mesmo Liv. 3" da Part. 2", como tratando de ciireitos 
adquiridos por disposição da lei , ficão sem lugar na 
classificacão de direitos, que só se faz nessa Part. 3" ; 
pois que os direitos, que taes disposiçõe"s regem, derivão 
de factos naturaes ou fortuitos, que determinão a sua 
acquisiçm, formando uma classe especial , a qual não 
se depara nas quatro divisões da Part. 2", ou antes nas 
suas tres divisoes ostensivas. 

E note-se, que a inscrip~ao do Liv. 3Q Parte 2" diz 
- que se a adquirem por simples disposicáo da lei -, 
o que indica s6 caberem nesta inscripçào aquelles di- 
reitos que tem por causa productôra a lei pura, e nada 
mais ; entretanto que , por mais poder que se queira 
dar ao legislador, e innegavel , que nesses direitos da 
curadoria por ausencia e incapacidades, do mesmo modo 
que em todos os direitos das relaçoes de farnilia, como 
sejão os conjugaes, e os de paternidade, filiação, e pa- 
rentesco, a verdadeira causa efficiente e s6 a natureza, 
cujos f k o s  O legislador aceita, provendo as suas 
mnsequencias. 
Da 3" Pertencem A Parte 51' todas as dísposiçoes 

reiativas ao usofructo , uso , e habitq%o, á um celebre 
- direito de contpascuo - de que o Projecto fez um 
capitulo distincto , ás servidões, a accessão industrial , 
ao direito de accesso ou transito forçadamente desligado 
da materia de servidões , e ao direito de restituicão e 
inàemnisaqáo por motivo de delictos e quasi-delictos , 
que o Projecto com a sua 'nomenclatura nova chama 
-direito de 1-estituição e indemnisação dos direitos viola- 
dos-, como se alguem possa conceber que qualquer di- 
reito seja susceptivel de uma restitniçao e indemnisação. 
O Projecto esti nas suas ideas, cuja magia converte em 
restituição de direitos violados a restiiuiçao de um ob- 
jeclo corporeo, e em indenanisação de direitos violados 
a indemnisar,ão ck um damno causado I 

O usofructo, uso, e &bibcso, cuja constituiçílo, conio se 
reconhece no Pro~ecto (Art. 2364 e Art. 2418), verifica-se 
por acto entre vivos, ultima vontade, e disposição da lei, 
deveriao ser retalliados,para entrarem todas as Ires espe- 
cies desses direitos reaes na Parte 2"; a saber os derivados 
de acto entre vivos no Liv. 2" dessa Parte que trata - 
dos d~reitos yue se adpuiren~por facto e vo~lcrde p~opr ia  
e tle outren~ conjuntamente- ; os constituidos por ul- 
tima vontade no Liv. 3"que trata - dos direitos que se 
adquirem por mero facto de outrem - , e os resul'cantes 
da mera disposiçao da lei ainda nesse Liv. 3" que 
tamhem trata dos direitos adquiridos por este rrreio. 

O que em rigor se diz a respeito do risofructo, uso, B 

habitacao, 6 perleitamenk applicavel á todas as especies 
38 5 



de smid&o, como sejáo s 'do celeberrimo compacuo, 
2 de acwsso ou transito, as de construcçoes, edificaçoes, 
muros, e meias, e em geral servid~es rusticas e 
urbanas ; pois que igualmente reconhece 0 Art. 24.45 do 
Projecto, que as servidaes podem ser constituidas, ou 
por vontade e facto do homem, ou por disposição da lei. 

Nas, mn1o esse mesmo Art. 2445 nos falla tambem de 
servidaes coiistituidas pela natureza das cousas, dê. elle 
uma denuncia Iormal do incompleto da classificação de 
direitos da Parte 2", a qual, conforme já notamos e verifi- 
camosno seu exame conlparativo com aparte ia, náo con- 
tkni classe alguma, em que se possa ari.a;njar esses 
direitos, ii que a Sciencia e os Legisladores não podem 
assignar outra causa iinmediata senao a propia natureza. 

No mesmo caso das servidões naturaes está a accessão 
natural, que não tem outra causa senão as leis do mundo 
phgsico. 

A accessao industrid, que é a que resulta do suor do 
traballio de cada iun , entra visivelmente na inscripçno 
do Lir. i" da Parte e", que trata - dos di~ei tos  que s e  
cdqzci~ern por facto e vontcule propria (independentenwnte 
da coopei.nr,tZo de outrem - ; e tanto isto é verdade, que 
nesse Liv. 4" da Parte 2" o Proiecto tem um titulo, que 
se inscreve - clo tmbalho -. E porque não abrangeu 
ahi suas disposiçaes sobre o trabalho applicado aos ob- 
jectos materiaes, mencionando somente o trabalho littera- 
r io e clrtistico ? O que tem o Direito Civil com 
guaesquer disposições i~ecessarias para regular essas 

produ~aes do espirito, e para reprimir a violaçáo dos 
direitos que ellas conferem 9 Náo bastão as disposiçoes 
geras,  que regulào a responsabilidade civil connexa com 
a responsabilidade criminal 9 

A restituição e indemnisaçito provên~ desses direitos, 
que nasceni de factos illicitos, segundo a nomenclatura 
da escola de - delictos e quasi-delictos. E pois que taes 
direitos se adquirem manifestamente por mero facto de 
outrein, ninguem pode negar que elles deviao estar 
collocados no Liv. 3" da Parte 2". 

Da Parte. 4" tambein pertencem A Parte 2" todas as 
disposiçaes do Liv. i" que trata da responsabilidade 
civil ; pois que essas disposições dizem respeito aos di- 
reitos e%-delicto, cle que nós agora nlesnlo acabamos de 
fallar como parte integrantedos direitos que se adqiurem 
por mero facto de outrem. E quanto a taes direitos, B na 
verdade galante , que o Projecto , teildo-os oinit.ticlo no 
Liv. 3" da Parte 4", OS fosse contemplar no Liv. unico 
da Parte 3". E por pie  modo, e para que h], ahi se os 
contemplljra ? Unicamente para dizer-se, e em um Art. 
so (25631, que a restituiçáo e indemnisaçáo er3o devidas 
iios termos do Codigo Civil, e do Processo ; e precisa- 
mente pela frcticia necessidade systeinatica de ficareni 
sendo direitos de propriedade esses da resiituicão e in- 
clemriisa~ão I 

A omissão dos direitos e$-delicto na classiílca@o da 
Parte 2" , se não foi um clos muitos lances arbitrarios , 
pelos quaes o Projecto collocou e deslocou aqui110 que 



lhe pareceu, expondo o Direito Civil em uma completa 
desordem, denota então um erro , e erro de que nao es- 
capa quem tem preguiça de meditar. 

Nas obrigações , que nascem dos contractos e quasi- 
contractos, a violqão dos direitos correlativos produz 
uma acção, sem que anteriormente tivesse havido outra 
violação de direitos. Nas obrigaçbes que liascem dos de- 
lictos, a violação dos direitos correlativos, produzindo 
uma acção, todavia presuppóe, que antes delk jk existe 
outra violação de direitos. Isto mesnio exprime que uma 
classe dessas obrigaçóes nasce de factos licitos, ao passo 
que a outra deriva de factos illicitos. Esh diversidade 
de causas productoras nada influe em um verdadeiro 
systerna, para que estxs duas classes sejm separadas, ci 

não ser por uina divisão secundaria. Aão tardará muito 
que desenvolvamos meltior o nosso pensamento. 

O Liv. 2" da Parl. 4", que trata das - acg6es - , ou 
deve ir para a Part. 51a, ou entao deve sabir para fora do 
Projecto. O .nosso espirito distingue hellamente, e na 
maior clareza, a - acção direito -, e a - acçno meio-. 
Se o Projecto tomou a palavra no primeiro sentido, que 
é o da definicao de Celsus, tudo jO está dito, ou se delrêra 
dizer, nos tres Livros da classificação de direitos da 
Part. 2." Se porem a considerou no segundo sentido, 
que B o da definiçtlo de Heineccio; cumpre entáo que 
de plano çoniesse a invasao e mutilacáo que commettêra, 
transportando para o Codigo Civil uma parte das dispo- 
s i~ões  que genuinamente pertencem ao Corligo do Processo 

Civil, confundindo o direito theorico com o Qei to  pra- 
tico, e as leis que Bentham chama substantivas com as 
otilws que appellida adjectivas. 

A acçáo - jus  perseyucndi - é a faculdade coinple 
mentar do direito, sem a qual o direito náo existiria, ou 
seria illusorio, e por isso disse Leibnitz coin todo o 
criterio, que era superabundante o terceiro membro da 
triplice divisao de Gaio; porquanto as acçóes nada mais 
são do que coiisequencias dos direitos, que por occasiao 
destes devem ser explicadas. 

Não se confuiida porém (dissenlos n6s na Consolida~ão) 
a acçáo - juspcrsequendi - coin a sanccão do direito, 
nem com o meio ou f6rma do processo. Entre o direito 
abstracto, creado ou declarado pela lei, e a sanecão do 
direito, ha um espaco immenso. Realisado o direito, 
quando impedido pela resistencia, a acção coino - me- 
&um persiquendi - e o vinculo legitimo entre o direito 
e a sanccáo do direito. Para haver porém o nieio, o 
direito deve existir antes. O direito, a acçrlo, o meio e 
f6ma da acção, são tres factos que a analyse distingue. 

O direito não p6de existir sem a acção, do mesmo modo 
que a acçáo não existe sem o direito. A f 6 m a  da acção 
porem p6de existir sem a acção, e sem o direito. Ter um 
direito, ter uma acçáo, não e o mesmo que formar uma 
acçáo, como diz Boncenue ; porque a acção muitas vezes 
se propoe sem haver direito. 

Seja como fôr, e aceita a invasao do Projecto, jL que 
n6s estamos cotejando as suas differentes casas em 



accordo com as suas proprias inscripçbes, e com os escla- 
recimentos justificativos da Apostilla; o que não se p6de 
contestar é a omissão j B  increpada dos direitos e$ delicto 
nas &posi@ses do Liv. 3" da Part. Za, que devera ter 
exposto completamente tudo o que respeita aos - di- 
~ e i t o s  que se adquirem por mero facto de outrem -. 

Assini como n o  Liv. 1" da Part. 4' o Projecto, alar- 
gando o sentido geralmente adoptado das palavras - 
responsabzlidaa'e civil -, attentou para todos os casos 
de responsabilidade por offensa de direitos de outrem 
(Art. 2638), tratando por isso da responsabilidade resul- 
tante da inexecucão dos con t r~ tos  (Ar€. !2670), e fazendo 
remissão para o Liv. 2" da Part. 2", onde a materia dos 
contractqs fôra exposta: pela mesma razão devera ter 
incluido na Part. 2" os direitos derivados do delicto e 
cluasj-delicto, para nesse Lir.. 1" da Part. 4." tratar s6- 
mente, no ponto de vista da acgão, da responsabilidade 
resultante da inexecução das obrigaçoes correlativas a 

esses direitos ea; cklicto. 
Tudo porem é anarchia, tudo arbitrio clesordenado, 

falta de razão sulliciente, cerebrina confusáo de idéas 
contra todos os habitos da linguagem technica. Osdireitos 
absolutos de personalidade vierão com este caracter para 
a orbita da Legislaçáo Civil, arnalgamkrão-se com os 
direitos relativos; e o resultado foi, que todas as violáçoes 
de direitos derão lugar a uma ignota responsabilidade 
civil, transformLrão-se em delictos, e neráo dest'arte a 
corresponder aos direitos e obrigaçaes mnaale&io, que até 

o presente, em harmonia com a natureza das cousas, fero 
c~nstituido uma classe bem distincta de direitos pessoaes. 

Ha nisto um erro bebido nas extravagantes theorias de 
Bentham, que reputou noçúes congenitas - delktos, di- 
reitos, obrigações, serviços -, empregando a palavra 
delicto para significar em geral toda a violqao de 
direitos. 

Esta accepção (já n6s haviamos notado na Consoli- 
Qção) é amplis~ma, e confundida com as accepções mais 
rlstrictas do Selicto criminal, e do clelicto civil, não deixa 
estremar as obrigaçaes e$ delicto, clas obrigacoes dos 
contractos e quasi-contractos. 

(( O Direi.to Civil [eis as nossa proprias palavras) trata 
sdmenle do delicto pelo lado da reparação do damno 
causado, oii o deliito seja reprimido pela legislação penal, 
ou o não seja. Se lia uina pena decretada pela lei penal, 
o delicto 6 de Direito Criminal. Se não ha essa pena, o 
delicto B de Direito Civil.. . . . 

u A violação de um direito (delicto lato se?zsil) 6 a causa 
immediata e proxima de todas as accões; mas a vio- 
laçáo do direito com intencão perversa (delicto st~icto 
sensci) não 6 a causa primeira de todas as acções. 

« Nas acçbes derivadas e% conlractu temos a inexe- 
cução da obrigação, e nada mais. Nas acçoes oriundas ea: 

delicto, temos: I a ,  a inexecução da obrigação de reparar 
o damno occasionado por um delicto; 2", a violação de 
um direito preexistente, que esse commeltido delicta 
presuppae. 



72 

R Antes da transgressão do contracto só existe o con- 
tracto, e antes deste não existe direito algum. Antes da 
inexecuçáo da obrigação de reparar o damno existe o 
delicto, e antes do delicto existe outro direito violado. 
Basta reflectir nisto. Cumprido o contracto, não ha de- 
licto algum. Cuinprida a satisfa~o do dami~o resultante 
do delicto, tem existido o delicto, que produzi0 essa 
obrigação. O deliiiquente pbde reparar o &no causado, 
independentemente de ser demandado pela acção civil. » 

Ja Y B  o ilosso nobre antagonista, que nada ramos com 
essas idkas francezas, que proclamào a impossibilidade 
de separar-se com rigor o Direito Publico do Direito 
Privado, o Direito Civil do Direito Criminal, e o Direito 
Civil Jheorico do Direito Civil pratico, apresentando mil 
pontos de contacto e de differenças, e reduzindo desta 
maneira a Sciencia Juridica e a Legjslação a uma pasta 
de confusos elementos. Prosigamos porém enz nosso 
proposito. 

Qual o resultado deste nosso exame comparado das 
Partes i', 3' e 4' do Projecto, em relação á Parte 8'. 
para que elle podesse exhibir uma execução fiel do pros- 
peclo da Apostilla, visto que sb  na Part. 2" encontramos 
divisaes indicativas de uma classificação de direitos? 
O mais deploravel que se pdde im%' ornar. 

De um lado, toda a Part. I." teria de desapparecer , 
ficando reduzida a zero ; e as parte; 1" e 3' ficarião 
limitadas B um diminuto numero de Artigos, numero que 
ainda mais escassearia , se se mondasse o Projecto 

dessas proposiçoes didaeticas que o pejão , e tanto o 
singularisáo , como seião definiçaes scientificas, prelec- 
p e s ,  e explicações, que não são da alçada do legislador , 
nem se prestão ás applicações praticas da justiça. 

Em summa, essas duas Partes, assim excluidas e pur- 
gadas , conteriao apenas aquellas disposiçoes, que devem 
constituir a parte geral de um Codigo Civil, por não 
tratarem ainda de direitos, scilicet , dos dlreitos engen- 
drados, mas táo s6mente dos dous elementos-pessous- 
e-cousas-. E tia verdade, a Part. 1" do Projecto, assim 
limpa e desaiogada, tralando daspessoos incapazes ; e a 
Part. 3*, tratando ,da propriedade (uma vez que se obri- 
gue a palavra ao'seusentido restricto), e da espropriação; 
satisbrião com as precisas correcções as exigencias 
preparatorias de um verdadeiro systema do Direito 
Civil. 

De outro lado, apart. 2" ficariade lwguissima extensão, 
e apezar disto ainda náo ficaria completa, visto faltar-lhe 
uma casa , onde fossem morar esses direitos que imme- 
diaía~nente resultão da natureza , do mesmo modo que os 
originaríos , mas que não sáo originarios ; e tambem 
faltar-lhe um compartimento em uma das tres casas cons- 
iruidas , que desse aposentadoria aos direitos derivados 
dos maleficios. 

Se essa Part. 4' fosse accrescentada com os alojamentos 
de que carece, ella sb bastaria para acommodarvastamente 
todas as disposigoes eonstitutiras da parte especial do 
Direito &vil,  e para ser o Codigo Ciril inteiro. Nao 



obstaria o aniqdamento da natural e pratica distinepáo 
dos direitos Yeaes e direitos pessoaea, uma vez que para o 
nobre redactor do Projecto, cuja illustraçãlo somos os 
primeiros á reconhecer, - direitos pessoaes e direitos 
yeues , - acções pessoaes e ncç6e.s ream , - contracto e 
dominio, - obrigação e p r o p r ~ ~  , - espirito e nu- 

i e r k  , - pessaa e cozua , - são uma e a mesma cousa , 
sem haver a menor differença I 

Nao sendo essa Part. 2" xcresceritada, - não sendo 
tambem as Partes 1" e 3' diminuidas, - encarando-se 
o Projecto tal qual elle se apresenta ; ainda assim por 
mais que o illustre redactor largasse redeas B sua infrene 
vontade, para tirar B essa Pnrt. 2" o que lhe falta, e 
dál-o hs Pastes ia e 3" delineadas ein seu iallaz pros- 
pecto ; apezar disto o laborioso artificio não poude salvar 
a desigualdade das proporcoes. A Part .ea ficoii com 1957 
Artigos, a Part. i" com 381 , a Part. 3" coni 295, e a 
Part. 4' com 392. A Part. 2" bem criada, e as outras 
magras e quasi sem vida. 

Está f6ra da nossa intençgo decidirnlos do merito de 
uma classificação qualquer pela predilecçw de numero 
algum, como o santo Monarcha Castelhano que concebeu 
o Septenarw e as famosas Siete-Partidas ; nem nos im- 
portã;o meras apparencias de uma sgrnetria exterior. De 
ordinario , porém, a belleza das ibrmas náo é predicado 
das construcgoes defeituosas, e na ordem physica e 
moral os exemplos $%o infinitos. 

Aconteceu ao Projecto o mesmo que em França aa 

celebre Codigo de 8apoleao. Rão se eogitG ali de 
methodo, e o Codigo inteiro quasi que não teve outro 
objecto , no pensar de Locrh, senão a propriedade, e 
quasi que ficou reduzido a ditisposi~ões sobre os modos de 
adquiri-la, objecto de uina parte imniensa, de que as 
outras sáo preliminares como notara iim de seus collabo- 
radores. As mesmas causas apresenta0 os mesmos effei- 
tos. O systema espirítualista desse Codigo foi o adoptado 
no Projecto, foi rshi exagerado alem da meta do possível ; 
e a distribuição de materias resentio-se das mesmas 
consequencias , ja anteriormente experinientadas. 

Lancemos agora uma ligeira vista d'olhos para o rne- 
canismo dessa Part. 2" do Projecto, onde todo o Direito 
Civil teria de ficar agglomerado , se o autor houvesse 
querido, ao menos nesta divisao mui nutrida, consum- 
mar sua obra, e executar h risca o seu plano. Estar50 
suas materias 110s lugares correspondentes Bs indicaçoes 
nominaes de cada um de seus Livros ? 

A p~~aecvipção adyzciaitiva, por exempIo , suppõe a 
existencia de um ~usto tihilo (Aris. 605 n. 3 , e 609) , 
como no caso da acquisição legitima. A differen~a s6 esta 
em que, emanando no outro caso a propriedaden domino, 
na prescripçáo deriva a n o n  domim, 6 putativa, e fica 
depois legitimada. Ora, se deve sempre haver um titulo 
resultante do concurso de vontades de quem aliena e de 
quem adquire ; a presc~~ipção de acqz~isàçZo pertence ao 
Liv.-%O, e não ao Liv, 1'. Ella não estkno mesmo caso da 
posse nfia , porque a posse não R a sua unica condicão. 



A hypotheca legal não tem a mesma causa productora 
a;b hypotheca convencional. O titulo de uma e a sintples 
disposição da lei, o de outra o contracto, - a vontade 
propria com a de oulrem conjunctamente. E agradaria ao 
nobre redactor do Projecto fraccionar a materia das hypo- 
thecas, para deixar as convenciornes no Liv. 2", onde se 
achão , e transportar as legues para o Liv. 3" 9 Taes 
são os embaraços de uma posição falsa, que pensa illudir 
a inexoravel realidade das cousas I Qual foi o principio 
dominante dessa classificação de direitos, que se observa 
na Part. 2' do Projecto ? 

Quando as Cortes de 1823 tentarao a redacção do 
Codigo Civil , solicitando as luzes dos sabios de Portugal, 
houve um espirito ardente que se aventurou a empre- 
hendêl-a , escrevendo logo um volume onde patenteava 
as bases de seu plano, e desenhando uma arvore de 
justiça a semelhança dos arbustos que o cercavão. Deli- 
ciosa illrisão I Qual novo Gan~a , elle suspirava 

Por wres .lau?tca d'antes navegados; 

mas o naufragio foi horrivel , e a sua mrto jslridica foi a 
causa do seu infortunio. 

A empresa actual não está nas mesmas circumstancias, 
,seu execiitnr lihra-se em mais alta região, aquece-se aos 
lumes do. boa philosophia, bem umnome, attesta por seus 
tpabalhos, embora por n6s contrariados, a posse do mais 
rico peculio de cotihecimentos ; mas infelizmente elle foi 

naufragar nos mesmos cacliopos, illudio-se cotn o mesmo 
pharol que perdêra o outro argonauta. 

Nascimento, vida, e morte, dos direitos forão as 
imagens seductoras do Projecto do Dr. Yicente José Fer- 
reira Cardoso da Costa ; ou antes iiascimento e vida, pois 
da morte de uns direitos resulta o nascimento de outros. 
Nas phases do nascimeiito e da morte , elle comprehen- 
deu todos os direitos, por suas origens e factos produc- 
tores ; na pliase da  ida accommoclou as xçoes e o 
processo I 

E o que se fez ilo Projecto senLio isso? Niio B a sua 
classificação de direitos na Part. e" deduzida dos füclos , 
que os fazem tlascei., já o facto proprio da acquisição, 
ji esse facto com o concurso de outrem, ja o facto 
alheio, ja o faclo da simples disposição da lei? - E% 
facto oriluv jus - . Teinos pois uma classíficacáo fundada 
em analogias c differenças dos factos , nao mino objectos 
dos direitos , ]nas como causas eiricieiltes de direitos. 

Este padrão classificador conduzira sempre a sua yic- 
lima por um caminho erradio , perigosa , e de mil difii- 
culdades ; mas cabe ao Sr. Seahra a gloria de ter errado 
com Leibnitz , com esse genio admira~el , á quem ren- 
demos as devidas homenagens. Como porem , - em 
materias de racioçinio nada prova o que se fez - ; 
tomamos a liberdade , ou antes tivemos a diicri~ão , de 
não embrenliar-110s por essa einmaranhada floresta. 

Leibnilz ensinou com acerto , que a clasiificação dos 
direitos devera ser inquirida na observapo das suas ccn- 



faPmidades e difEerenças ; e este raio de luz ainda era 
frouxo para aclarar a direcçso do methodo. As difíeren- 
,y.q são infinitas na razão da variedade das idéas , cum- 
pria eleger uma,  e o sabio indicou a da - causcb dos 
d i r d o s  - ; para que as differenças , sendo observadas 
peste ponto de vista , determinassem classes distinctas. 
Elle registrou cinco causas , que fazem nascer, ou cessar, 
direitos : 1" a wtureaa , 2" o contvacto , 3" a posse, 
4" a successão, o", O delicto. 

Bem definidos e fixados os valores destes vocabu- 
los, para que n í r ~  se gasle tempo em inuteis questões 
de palavras, corno são a inaior parte das que multi- 
plicáo e a~~olu1m.o os iívros de jurisprudencia , seni 
duvida mo liaverá direito conhecido, ou possivel no 
clesenvolvimento progressivo das relações juridicas , que 
esteja f6ra de algtuiia dessas origens ou causas enu- 
meradas; mas tanbeni é verdade, que, iiáo diíferindo 
os direitos sbmeilte no poilto de vista dessas causas, 
alguns que ayresentno a maior seinelhanca podem deri- 
var de causas differeiites , ao passo que a mesnia causa 
pdde produzir direitos que ilao tEni entre si ,a nlenor 
analogia. 

As regras tlas classificaqoes liaturaeu, de que rios dão 
exeniplo os bolanistas, ja n6s as i n d i c ~ ~ o s .  Fiijamos de 
artificios, de constriicçoes puralilente nomiilaes , e divi- 
iiatorias, que náo traduzem os phenomenos da vida, 
que prescrutão causas sem attender a realidade dos 
effeitos. E' pelos effeitos, iláo pelas causas, que se observa, 
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compara, e classifica. Aqui110 que exteriormente se eo- 
nhece , aqui110 que so sente, que está no bom senso de 
todos os homens, é o que nesta apreciaçáo de semelhanças 
e divergencias , deve apoiar nossos juizos. 

O proprio Leibnitz náo deixou de reconhecer este 
principio classificador - verdadeiramente h u m a n o  e posi- 
tivo-, quando recommendkra, que se seguisse a impor 
tante distiucção do j u s  {n r e  e do jus i98 r e m ,  isto e ,  do 
dominio e da obrigação. Guardando-se porém a recom- 
mendada distincçáo , depois de se ter dividido os direitos 
na razão de suas causas, já ficaria a distincção aniquilada, 
como lacilniente se verifica pelo exame do Projecto. 

n a  occupacso de cousas sem senlior - res '~aullius - 
resulta um dominio tão perfeito, como da tradiçao feita 
por um proprietario aiterior. d posse rio caso da occu' 
papo  B um rnodtis aclquireradi, que nada teni de cominum 
coiii a posse - u~ii  dos elementos da prescripçso adqui- 
sitiva - usocapio ; - e a posse em ambos estes casos 
nada teni de coiniiiunt com a posse que é protegida por 
accões possessorias - posse dos inte~dictos.  - Desta ulti- 
ina iiasceiii obrigações en: clelicto, direitos pessoctes ; ao 
passo que rla piliiieira, e da segunda coiu os outros 
elementos da prescripçáo, dcribão direitos vectes. Entre- 
tanto acha-se tudo isto amalgamado no L. 1" da Part. 2.& 

Os contractos s6 produzeiii direitos pessones , acções 
pessocles. A hypotheca sempre engendra iim d i ~ e i t o  real, 
ou ella provenha do contracto, ou derive da lei, ou da 
sentença. E no Liv. da Part. 2%as ,as especies de 



hypothecas estáo misturadas com os contractos, sd no 
aspecto de garantia destes, á par da fiança, do penhor, 
e da antichrese. Quem não sabe, que toda a importancia 
da hypotheca s6 repousa no encargo real, nos effeitos 
da sequela e preferencia, e mais naquella do que nesta? 
A quem não repugnara identificar o direito relativo dos 
contractos, que s6 obriga ti uma pessoa ou pessoas deter- 
minadas, e o direito absoluto da hypotl~eca, que obriga 
i t  todos, e affecta a consa em mão de todo e qualquer 
possuidor. 

Da gesléo de negocios trata o Liv. 3" da Part. SE,  e os 
direitos que d'ahi resultão ex quusi coiatractu sao em tudo 
semelliantes aos dos contractos , que estão no Liv. 2.' 
Com esses direitos dos quasi-contractos achao-se no mes- 
mo Liv. 3." os direitos da herança tes ta~nentarh  e da 
legi t ima,  e taes direitos, que são perfeitamente ideiiticos 
quanto á seus qffeitos, transmittindo para os herdeiros os 
direitos pessoaes e reaes do morto, apparecem, posto 
que juntos no mencionado Liv. 3", con~o differentes em 
relarao a sua causa productora: em um caso - a dispo- 
sicão da ultima vontade,- o facto de outrem; em outro 
caso-a mera disposição da lei. Veja-se o art. 1867. 

Toda esta $cena de confusão e desordem, abstraliindo 
a;ora da divisjo de Leibnitz, mostra-se ainda mais lior- 
rivel, já que a divisão de direi@ nao foi exacta nem 
completa nessa Part. 2", volvendo-se os ollios para as 
outras partes do Projecto. 

Na parte 1" estão todas as disposições re,dadoras das 

relaçaes da familia, menos as do casamento, que, s6 como 
contracto, apparece de envolta com os demais contractos 
no Liv. 2" da Part. 2." Nessa Part. 1' confunde-se o 
elemento subjectivo do direito com um lote das relaçóes 
juridicas de familia já engendradas, - as pessoa* natu- 

raes - com urn lote de direitos dessas pessoas iio estado 
de familia, - a parte geral do Direito Civil com a sua 
parte especial. Reproducção do mesmo erro da classifi- 
c a s o  romana, e de muitos Codigos, com o seu- direito 
clas possoas. 

NaPart. 3" dá-se a mesma confusão , quanto as comas,  
do elementar e geral com o especial e compôsto. Além 
disto não se completárao as disposiçóes relativas aos 
direitos roues do dominio , e suas fraccóes; porque uma 
porcão delles foi dar vulto aos - direitos adquirz'dospm 
factoproprao - de que se tratou no Liv. i" da Part. Sa, 

e outra porção, - a das Iiypotliecas, já tinha entrado 
no Liv. 2" da mesma Part. 8.' 

Na Part. 4." confundia-se o direito simplesmente com 
o direito de acção, o direilo de acçao com a acção, a 
violqão em geral do direito com o delicto, as disposi- 
çaes do Direito Ciiil theoriço com as outras, que iiingriem 
confunde, do Direito Pratico. Essa anarcliia de idéas deu 
lugar a que os direitos origMzados do deliclo, $6 ali ccn- 
JemplaL'os, não fosrem expostos na par& dos contractos ; 
e, nem ao menos desligados destes (o que já seria uma 
incoherencia) , na parte que expõe os direitos adqi iridos 
por mero facto de outrem I Ilorrida imagem de um cahos I 
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Se tal í! o resultado desta ligeira analyse, quem poderá 
dizer, como se affima na Apostilla, que lia no Projecto um 
sysiema - logico, simples, M u r a l ,  e completo? O que ve- 
mos nos ahi h puramente uma superposição de materias, 
sem nexo algum de systema, e muito menos de um sys- 
tema natural em accordo com a realidade das cousas. 

ao Civil iiáo con- O completo systemalico de um Codi, 
siste, ainda que nada lhe liouvesse escapado, ou nada 
houvesse de repetições e superabundancias, em apreseii- 
tar um aggregado dessas materias que mais ou meilos 
entra0 ria esphera do Direito Civil. SerB por ventura a 
fompilaçao l?iiippioa umuerdadeiro Codigo , em qualquer 
dos ramos daLegislaç50, como em rigor se deve entender? 

Com a craveira do seu chaniado systema , independente 
dos soccorros de unia Sciei~cia feita, e do muito que se 
tem codificado, o nobre Autor do Projecto, nem B si 
mesino, iiein aos odros , póde dar a certeza, de que o 
seu Codigo seja completo. Só o nuineio quaterno da sua 
divisao mestra, ou o leinario da sua divisao da Part. 2" 
do Projecto, são mais qne sufficientes para attestar 
çorrsciencia, que a sua classificação resiste a verificação 
iogica, em parte porque nao k perfeita, em parte porque 
S impossivel qiie quatro classes estejáo na mesma grada- 
çáo. Algumas palavras de Beiltham em seu Livro sobre a 

Classificação das Wenciu i so  pbr O descobmfo o pensa- 
mento que queremos enunciar. 

O objecto do trabalho (diz Benttiam) sendo dividir 
o campo inteiro da Sciencia, cumpre de necessidade, que 
o todo das ramificaçaes coinprehenda todas as partes do 
campo. Cada uma das divisoes deve ser e,thaustiva, isto 
e, com a somma das partes igual ao todo dividido, 
esgotando, por assim dizer, o contcudo dcsse lodo. O 
melhor sjstema da Jivisao será pois aquelle, que pela 
sua forma der a prova desta qualidade mhnusliva. Este 
e o unico meio de tfrmcs seguranl, de que nada se 
omittira. 

Esta prow rzao póde ser fornecida senão pela d i ~ k ã o  
bifurcada, onde o signal de uegação seja enipregado 
em um ramo de cada par. E' o que se p6de chamar 
- formaln cont~cldicloria -. Este rnetliodo de bifur- 
caçcfo ed~aust iva,  alem da vantageiil de Iornccer a 
prova de sua omi~ic,oinpreliensáo, possue ainda runa 
outra muito importante, qual a de se L&er fixar a ex- 
tensao de cada nm dos ramos, estabelecendo de rma 
msneíra clara e divtincta as r e l ~ õ e s  mutiias dos dous 
ramos entre si, como as clrre e:iistem entre cada ramo 
e o todo dividiclo. As prirntiras s&o iclacoes de diver- 
sidade e de scparacão, as segunrlas de identidade e de 
coincidencia. 

Ora, se essa verificacão é possivel quanto Q quatro 
primeiras divisões do Projecto sob o ponto de vista das 
phases do Direito, deixa de 61-0 quanto Bs secundarias 



divisões da Part. 2", onde unicamente parece que se 
teve a intenso de dividir direitos. Pondo B expensas 
o seu talento superior, o nobre antagonista nào será 
capaz de confirmar estas divisões da Part. 2' pela opera- 
çao da formula contradictoria. 

Quanto &s divisoes primarias, a prova seria possivel, 
mediante distinccões gradativas, por este modo : 

o direito é 
adquirido, ou ainda não adquirido ; 

o adquirido é 
iruido, ou ainda nao iruido; 

o fruido 6 
violado, ou ainda não violado. 

Assim decomposta a cardinal dirirão do Projecto e 
da Apostilla, bem se 16 que ella não compreliende s6 
duas claszes, uma opposta 5. outra, senao uma distinc- 
ção superior, e distincções subordinadas. 

Quanto porem a classificaçao da Part. 2" do Projecto, 
toda a verificação logica é impossiuel, uma vez que essa 
classificação niio foi omilicompreliensi~a, por não ter 
contemplado os direitos, que nos vem da natureza, sem 
que de nossa parte haja algum facto e vontade propria 
para sua acquisiGjo. No Liv. I "  da Part. 2" o Projecto 
sd trata de direitos originarios, quc se adquirem por 
facto e vontade propria independentemente da coopera- 
ção de outrem ; e como, alem de nao tratar desses di- 
reitos, cuja origem ern nada depende da nossa vontade, 
tambem não tratou dos direitos cuja origem S o facto 
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illicito de outrem ; fica fdra de duvida, que tal classifi- 
caso,  ainda por este motivo, 6 incompleta. 

Se o Projecto, do mesmo modo que Leibnitz, hou- 
vesse feito uma classificação inteira, não omittindo a 
natureza e o deliçto, que são causas eficientes de uma 
infinidade de direitos, a formula contradictoria ser-lhe- 
hia applicavel por esta outra operacão : 

natureza -vontade, 
vontade legislativa - vontade particular, 

concurso de vontades -vontade singular, 
vontade singular propria - vontade singular de outrem, 

de outrenz licita-de outrem illicita. 
Mas, ainda quando completa fosse a classificação da 

Part. 2"do Projecto, fuiidada nas indicaçoes de Leibnitz, 
e nas distincçúes geraes da formula que acabamos de , 

t r a ~ r ,  nada ahi liaveria de natural , como ja cabal- 
mente demonstranios pela analyse das differentes divi- 
soes; e mesmo porque não se pdde apontar uma sd 
applicação pratica importante, que resulte da classificaçáo 
dos direitos no ponto de vista das origens que lhes podem 
dar liascimento. 

lu i to  pelo contrario, as consequencias tem sido, e 
hão de ser, funestas ; porquanto, collocando-se o legis- 
lador no ponto de vista, que o induz a distinguir direitos 
provenientes da natureza, e direitos originados s6 da 
vontade do legislador, como se essa vontade podesse 
ser arbitraria, cdle nessa ridicula e perigosa aprecia- 
ção de direitos qucturaes e direitos civis, mais naturaes 



do que civis, e mais eis do q~e~ntrtmaes, qtre infes- 
tára a jiirisprúdencia fi-anceza, e que ainda hoje ali- 
menta idkas, posto que j6 meuos intensas, do que se 
tem chamado - morte civil - . Foi este o paradeira do 
Projecto, como depois veremos. 

Savigny, com toda a penetração de sua assombrosa 
iiiteliigencia, pesquizou completamente toda a materia 
dos factos, como elemento indispençavel sem o qual 
o direito n%o se p6de engendrar; os abrangeu e dis- 
t ingui~ em sua generalidade, tiroii disto o mais admiravel 
partido. Savigny por6111 não dividi0 e classificou o direito 
no ponto de vista dos factos, desviou os que não depen- 
dião da vontade humana, e n3o deisou de reconhecer 
que a natureza delles era por tal modo concreta, que 
quasi se os m o  podia separar das materias especiaes, em 
que a 'disposiçâo legislativa se fazia precisa. 

É isto o que prova a sabedoria dos seculos, porquanto 
nso tem havido Codigo, ou legislam alguma, que tenha 
ousado fazer uma tal separação. 

O s  factos, conlo caiisas de direitos, são em granda 
parte acontecimentos fataes, em que não entra a liu- 
mana tontade. Desviados os factos necessarios, os vo- 
Iiuitarios são licitos ou illicitos ; e como s& os licitos 
-actos jw-idicos -precisa0 de ser regulados, a materia 
dos factos pertence quasi toda s6 as materias especiaes 
dos coiitractos e testamentos. k o que se tem feito desde- 
o Direito Romano ate hoje. 

As ~ ~ õ e s  jzcd$c6laes tanibem.sae actos jiuidioos, gorem 

na 6. Cagara que a; Scien& Lsgislatiaa~% tmn mensada 
& envolver estes uitimos actos juridicos, regulados na8 
Leis do Processo, com os outros que entrao na Codigo 
Civil. 

Não se julgue poréin o Projecto pelas irreplicaveis 
finsoras, que mereça particularmenb a classificaçáo de 
cada uma das suas quatro partes componentes. .k chave 
de um systema está no principio dominante da classi- 
ficaçáo superior. Muito bem, a idea capital do methodo, 
explicado na Apostilla , 6, adoptado no Projecto , náa 
em realidad~ , mas por simples apparencia de inscrip- 
ções nominaes, foi a do progressivo desenvolvimento 
do direito na escala de suas manifestações ; e crêmos 
ter demolistrado, qiie essa idèa é incapaz de dar em 
resultado uma classifica~áo de direitos, e por isso mesmo 
uma classificação systematica das Werentes disposiçoes 
legislativas, que constituein um corpo completo do Di- 
reito Civil. 

A sentença, que condemna o vicioso systema do Pro- 
jecto do Codigo Civil Portuguez, ja d'ha muito se acha 
lavrada por irm desses i-, á cuja autoridade deve-se 
curvar a cabeça : 

c Para bem conhecbr o complexo das rela- 
r çoes de direito, tal como funcciona na vida 
« real, não basta cunhecêr o conteúdo de cada 
n uma dessas relaçóes, e sua acção actual. 
c( Cumpre tambem estudar a marcha de sua 



« organisaçáo viva, a parte move1 de sua. na- 
K tureza, o qiie comprehende sua origeni, sua 
« dissoluçáo, seus desenvolvimentos, suas trans- 
K forrnaçúes possiveis, e sobretudo a repressão 

de sua violação. Fuja-se porém de considerar 
K estas differentes phases da vida organica das 
« relaçóes de direito como direitos novos col- 
a locados na mesma linha das relaçõ~s origi- 
a narias. Fuja-se de procurar algum lugar que 
« devcio ter no edificio do direito. -Um seme- 
u lhante rnethoclo confundiria todas rn ideús. 

Rio de Janeiro 29 de Abril de 1889. 

CRYrICA DAS CENSUPL~S 

. . . . Jusiiiiam colimus, et boni ei q u i  iiotiiiam profiiemur, cequum sb 
iniqua separanies, liciium ab illiciro discerneníes.. . veram (nisi fallor) 
philusophiam, iion simulaiam aiieclantes. 



Cemum.-Confunde-se a capacidade civil com a capa- 
cidade juridica, empregando-se estas locuçóes, sem 
distincçáo, em varios artigos. 

Resposta.-Não ha tal confusíio. Com as suas erroneas 
idhs  sobre a capacidade civil, o Projecto entendeu que 
erz esta uma das especies da capac.ida&juridica, sendo 
a outra especie a capacidade politica. O Ai't. I .O 8, par 
assim dizer, preliminar, wm ab alto tratando em geral 
da- capacidade juridica como uma idea generica, para 
depois desc&r ks duas especies, uma da capacidade 
politica, e outra da capacidade civil, como effectivamente 
distingue no Art. 3." 

Esta é a pura verdade em relaçáo b idéas a 
nomenclatura do Projecto, mas essas idéas sao faisas, 
como depois mostraremos; porquanto a capacidade 
juridica, significando o complexo da capacidade politica 
&civil, náo consiste na simples qualidade de ser humano, 



na posse possivel de .direitos, na susceptibilidade de 
direitos e obrigacoes. 

Enganou-se o Projecto com essaPhilosopliia doDireito, 
de que a Apostilla faz continuo alarde. A capacidade 
juridica, como nocao geral da capacidade politica e da 
capacidade civil, para qiiein applica o que lê a realidade 
das cousas, não 15 o potes& de Leihnitz, a autonomia de 
b n t  , a persoqzalidade de Ahrens, - o titulo e pri~acipio 
j~stificativo da ac~ão. Para n6s, para quem sabe Direito 
Civil, para todos os Codigos e Legislaçoes, a capacidade 
civil nao é s6 uma e indivisivel, porque effectivamente ha 
muitas capacidades. 

- 
Censura.-Seria meihor conservar em harmonia a 

plarase dos Artigos, dizendo-se em todos, como na rubrica, 
- capacidade cieil - . 

Resposta.-Procede o que se responde na Apostilla. 
O nobre censor arguio muito bem o Projecto, por nao ter 
tratado na Part. 4 "  das differentes capacidades em relgáo 
as diversas categorias de direitos, sobre que deve legislar 
um Codigo Civil, jB que outra não podia ser a rigorosa 
applicaçiio do systema adoptado; mas, quanto á este Art., 
devera consentir, que o Projecto fizesse a sua razão 
d'ordem, e fosse ~olierente com as suas id8a.s sobre a 
capacidade juridica, embora visivelmente erroneas. 

- 
Censura. - A palavra ltomm, emprqada no Artigo, 

pdde ser substituida, com mais propriedade, pela palavra 

pessoas, de accordo com a divisão dellas em physicas, e 
moras, e com a verdadeira significaçáo juridica. 

R-posta.- E' justissima a censura, e, se peccou, foi 
súmente por 1120 ter usado de uma linguagem lerminante, 
como deve fazer todo o homem que nào se satisfaz com 
meias convicçóes ; e peccou tambem, por não ter dito tudo 
o que a simples leitura desse Art. ,i0 suggere. A palavra 
homem, alii empregada, deveria (e Iiao siinplesmente 
poderia) ser substituida pela palavra pessoa, sendo que 
por mero luxo se quizesse conFervar esse Art., e se tratas- 
semos de iim Projecto capaz de servir com algiins re- 
toques. 

O habil Apostillador não desvaneceu a censura e s6 
muito descarnadamente a sophsimou. Náo lein cabimento 
responder-se, que a proposta emenda iinportava o resta- 
helecimento da extiiicta dislinc-o do velho Direito 
Romano entre homem e pessocc ; quando claramente se 
deu a perçeber, que nao se tivera em mente essa disti~ic- 
ç30 banida do Direito moderno, senao unicamente a 
distincçao entre pessoas physicas ou .taaduraes e qnaraes 
ou juridiccis. 

Em boa fk iião se respoiide á isto senão para render 
culto a verdade. Se a pessoa moral-juridica ( ~ I i f i c a -  
çjes sanccionadas pelo uso) não é a pa~soa-honient ; esti 
claro, que a palavra homem, empregada no Artigo náo 
abrange em sua sigriiiicaçao technica ou vulgar o que se 
chama pessoa moral ; e por isso mesmo iião conrpreliende 
todas a s  entidades susceptiveis de relaçoes de direito. As 



psom w w  ou j d i c a s  e n t m  no quadro dessas enii- 
dades, conforme se observa na vida real, como niiaguem 
ousará negar, B como O reconhece o proprio Projecto 
na epigraphe do Tit. 6." da mesma P r t  i.", onde preci- 
samente trata das pessoas ??tmm. 

E táo fora de proposito adcluzio-se para a pobmica a 
distincçáo roinana de homem e pessoa, e se a confundi0 
com a outra de pessoas ~laturaes e pessoas jup%dicas - , 
distinc@n de todos os tempos ; que, se a primeira indicava 
em Direito Romano uma restriccao da idéa primiliva 
de pessoa, recusando a certos individuos a capacidade 
de direito em todo ou ein parte ; m iii~erso a segunda 
ampliava essa idka prirnitita, transportando a capacidade 
de direito para fora do iridividiio, e creando artificialmente 
uma nova persoiialidade. 

Depois de ter illudido o estado da questno, como que 
para encobrir o golpe de seu adversario, a Apostilla 
recorreu inutilmeiile k Toullier, Demoloinbe, Du Caurroy, 
e nao sabemos ao que inais; e sò no fim de todos esses dis- 
farces é que se apercebe da distiiicc%o das pessoas moraes, 
que Zbra alihs o que sinipl~smeule dera motivo a censura I 

E que sahicla nos dá a iinpossibilidade, em que ficára 
de respoiicler? Prestando-se a substituir lia rubrica do 
Tit. 6" as yala~ras pzssozs morms pela palavra corpo- 
raçóes ou assoch$ões, e s6 pelo desejo de evitar, como 
nos diz, que aigum novo anstarcho venha attribuir ao 
Projecto idéas, qiie elle náo podia conceber I Que condes- 
cendeocia lão satisZactorja I 
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8ome-n 9wlon attedi tur ,  n e e  de IM, ewnt & Te comtat, 
e u v a w .  Que nos importa a n6s, que a Apostilla se 
deliberasse á dissimular o seu erro com uma simples mu- 
dança de letras, se de facto elle existe 9 Que monta appa- 
recêr na rubrica do Tit. 6" a palavra colpwqães ou 
nss~ciagões, supprimidas as palavras pessoas m o m ,  se 
as corporaGões sao redtnente pessoas inoraes, e se na 
idéa das pessoas nioraes (note-se ]>em) entrrio as corpo- 
raçaes ou associações ? 

Com a sua Pbilosophia de Direito a Aposlilla insurge-se 
contra o doub censor, r apoia-se na autoridade de 
Toullier para concluir, - que pessoas etn gz~risprud~tcia 
süo entes morae.5 OU abstrnctos, - e que implica con,- 
tradicçüo qupum ente cdbstraclo seja ao mesnzo tempo U W ~  

ente physico-. Coin effeilo, Toullier diz que pessoa eni 
Direito signifiw o papel, que o homem Jaz lia sociedade, 
segundo o scir tll-t:~~!o juridico, abslracção feita do indi- 
tiduo. Veja-SP pori?tn agora, como P habil a Apostilla eiil 
seiis jogos d~ espirito. 

Quando teir i~eces.Gíiacte cle deinoiistrai. inutilmeiite, 
r4ue nao havia distinvçao entre Imnem e pessoa, rejeitou 
a autoridade cio Toulliei., accusuo-ihe um erro. Quando 
porém lhe foi preciso escalar os céos, para convencer que 
o Art. ,Io do Projecto estala rniiito hom, e muito perleito, 
fallando sb de Izonzelzs, e iiao de pzssom; aceita o apoio 
rejeitddo, faz seu o erro de Toullier, e jk quer que pessoas 
em jurisprrideiicia sejáo sdmente entes moraes ou ab- 
slractos, achando até impossiuel que esses vampiros s e j a  
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entes physicos. Nesta ultima sortida v ~ l a t i i i i ~ ~ ~ - ~ &  em 
fumos de espirito, na outra havia descido aos limbos da 
materia. 
A consequencia á inferir-se da ultima demonstraFão, 

sendo que se a tome ao serio, ou como um argumento ad 
homnem, nós a supprimos deste modo:- Se a palavra 
honzem, empregada no I" Art. do Projecto para designar 
o unico ente susceptivel de direitos e obrigaçaes, indica, 
corno synonimo, a pessoa moral ou abstracta; O Pro- 
jecto fica escoimado da imperfeita redacçáo, que lhe foi 
arguida. 

Ninpem convirá por certo, em que O h t .  i" do 
Projecto possa colher proveito dessa illação, que sup- 
pomos estar implícita na Apostilla, para que suas argucias 
sejão mais alguma cousa do que palavras soltas. Se a 
menteda redacçiío fosse attribuir direitos e obrigaçóes Bs 
pessms como entes moraes e abstractos, sem duvida não 
teria usado da palavra homem, palavra de significação tao 
comesinha e vulgar; salva a crença de serem esses 
bipedes implumes, nao obstante suas fórmas visiveis. 
meras creaçoes de um idealismo puro. 

Ainda por Outro motivo nada aproveitaria o Projecto. 
A id&a abstracta de pessoas não fica esgotada, quando por 
ella se indica sdmente a situas0 que o homem occupa na 
sociedade em relaçko h seus direitos e deveres, conforme 
se argumeutara na Apostilla com o apoio de Toiillier. 
Indica nutrosim, como advertira o mesmo Toullier em 
&da a clareza de seu estylo, uma outra entidade juridica, 

que se compae de muitos iudividuos, e que nao formano 
entretanto senão uma só pessoa. Assim que, essa idéa 
abstracta vem B ser complexa, equivalendo em sua gene- 
ralidade á uma só abstracção, e, na distincção que elIa 
envolve, duas abstracc;ões diíferentes. 

E pois, ainda que a-Apostilla considere as pessoas como 
entes abstractos, ainda que a palavra homem do Art. 4" 
do Projecto designasse esses entes abstractos; cumpria 
distinguir por qualquer modo nessa abstracção a en- 
tidade individual da entidade collectiva. 

A coexistencia dessas duas ordens de pessoas a Apos- 
tilla de plano o reconhece, repugnando sóinente, pela 
forca de sua Philosoyhia do Direito, e em guerra aberta 
com os habitos da linguagem - qum pefies arbitriu~n 
.est, et jus, et 1zorn1a loqueluli -, a que a denomiiiação 
de pessoas moraes, pela qual [diz eila) se designa as 
entidades juridicas collectivas, possa ser empregada por 
antithese ou contraposição apessoas physicas. 

Isto tambem prova, que, se o Projecto houvesse dito 
no Art. 1" - sóinente as pessoas são suscqtiveis  de di- 

reitos e ohigaçdes -, náo teria dito por certo - só a 
pessoa c' suscoptivel de ser pessoa -, tomando apcssoa 
como sylonyrno de estado, isto 6, das relaçbes juridicas 
de uma pessoa debaixo dc um certo aspecto. 

Em primeiro lugar, o aspecto parcid de uma entidade 
jurirlica jndi~idual náo é o mesmo que o aspecto geral de 
todas as relações juridicas dessa entidade individual. e 
tambem náo B o mesmo que o outro aspecto das relaçaes 

34 7 
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da entidade juridica collectiva. Em segundo lugar, 8 
liberdade eni deinasia confundir a situação juridica cla 
pessoa com essa mesma pessoa, confusão de que por fim 
de contas a propria Apostilla se abstem. 

O que afirmamos em toda a seguridacle ao nosso res- 
peitavel cunteiidur é, que, se elle, e a sua Philosophia, 
não adniitteni, que as enticlades juridicas sinplares 
sejáo pessoas physicas, e que esta denominacão se em- 
pregue por antithese a de pessoas moraes, pelo menos 
ahi estk a evidencia dos sentidos, a nomenclatura da 
Sciencia juisidca, a linguagem de todos os povos e de 
todos os tempos, para lhes oppór unla resistenciainven- 
civel. O proyrio .4hre11s, por eaenlplo, cujas investigacoes 
e denomiila@es coiitribuirão náo po1m para Baralhar as 
i d h s  rlo liobre autor do Projecto, e!ilpi-eguu conio sjno- 
riSn& as pala: ras -pessoa moral, collectiva, luridica-, 
e por :mtitliese k - pessoa pkgsicu, irzciiaiclual -. Ye- 
ja-se a k a  Eciicao lia sua Pbilosophia do Direito pag. 485. 

Nrio fazeiiios a apologia destas loct~,iicõeç, riáo dizeuios 
que ellas exjrrioi;io e;lxtaiiienL8 o que se quer sig~ificar; 
pelo contrariu t bem justa a critica de Savignp sobre a 
denomiiiapío - pessoas Inorcles -, c basta vêr que tao 
juridicas são essas pessoas movw, como as pessoas i?%- 
dividuc~es ou physims. >ao 6 porbnl em um Codigo Civil 
que se corrige a iiiiperfeicáo dalinpagern, e antes cumpre 
aceital-a sob pena de nao serei11 as leis entendidas; assim 
como cumpre respeitar muitos habitos e costunles, que 
a Sciencia legislativa s6 lenlameiite p6de ir extirpando. 

Se 3s restric$aes do poder juridíco - capitis dinzi- 
nut iones - forao banidas das Legislaçoes modernas, 
existe todavia, e sempre existira, a extensau desse poder, 
e portanto a distiiiccm entre pessoas physicas e pessoas 
moraes, O recente Codigo Civil do Chile, a obra mais 
bem acabada (salvo o iilethodo), que até hoje se tem feito 
neste genero, faz dahi o seu ponto de partida, estabe- 
leceiido logo em seu coineeo, que as pessoas ou sao 
~zatttraes, ou jtcridicas. 

Se - itnplica contradicçúo qzce u)n ente abstracto sg'a 
no ~ r z e s n ~ o  tempo ILnb elzte physico - , pois que por 
sua natureza s3o tao distinctos e vppostos, conio a ovdem 
espzritual o 6 eiii relacào h ordena naaterial, uáo ha 
comtudo iinl~ossibilidadc enl que essas diias ordens sejáo 
ligadas entre si, unidas por uin pi incjpio romiliuin supe- 
rior, obedecendo cada iiilla 5s leis que resultãu de sua 
natureza especial.. Tal e a Iiarmonia da creacso. Mnnclo 
physico, miindo ~noi-ai; corpo, espirito ; regido o primeiro 
por - leis futaes - irresistiveis , h que os seres inclivi- 
durtes nao podem subtrahir-se; e dominado o scguiido 
por leis nzoracs, que se referem !L inlelligencia e liberdade 
do honleni. 

bpessoa do direito c': tao sbrnente olioiiieincoiiio entidade 
moral, e já nisto lia irina abstracçizo, que separa de uma 
idka completa, uin de seus elementos, que não considera 
na integridade humana senáo um de seus dous attributos. 

A pessou, que especificaniente se denomina - ?nomE 
oii juridêca, e essa mesma entidade moral, não eni sua 
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idea primitiva e natural, mas expandida, em segunda 
potencia, como uma idea nova tirada da primeira abstrac- 
ção, ja em maior distancia da i d b  complexa; e ahi temos 
uma outra abstracção, uma abstracção por excellencia, 
que despe completamente todas as vestes wrporeas 
da humanidade. 

E' esta a realidade da vida juridica, porque indu- 
bitavelmente existem essas pessoas jzvridicas, por isso 
mesmo que não existem senão para fins juridkos, as 
qiaes effpetivamente nos apparecem ao lado do indi~ iduo, 
como sujeitos de relações de direito. 

No primeiro caso, a idea primitiva de pessoa, ou enti- 
dade susceptivel de direitos e obrigações, confunde-se com 
a idéa de lidmem, e a identidade primitiva destas duas 
ideas,.como dizSavigny, p6de ser formuladanestes termos: 
- cada indivicluo , e o individuo sómente, tem a capa- 
cidade de direito. Eis a proposiçáo do 1"Art. do Projecto. 

No segundo caso, transporta-se a capacidade do direito 
para fora do individuo , - da pessoa natural, - crea-sc 
artificialmente uma pessoa jurifica; c acha-sc uma eiiti- 
dade, que n%o p6de ser confundida com a pessoa natural, 
- com o homem (de que falla o Projecto); pois que, alkm 
de nao existir como pessoa natural senão para um fini 
juridico, não tem, nem p6de ter, a mwma capacidade, 
a capacidade inteira do ser humano. Os limites da capa- 
cidade das pessoas inoraes ou juridicas não passáo dos 
direitos patrimoiliaes, todos os direitos de familia lhes 
são estranlios. 

Nao podia portanto a Apostilla dizer, que - (i hmem 

a pessoa-, que - a capacidade juridica (mesmo no 
improprio sentido em que a tomara) é só u7na e indivi-  
sivel-. A pessoa moral ou juridica, - entidade suseep- 
tive1 de direitos e obrigações, nao e o I~omem. A capaci- 
dade de ter areitos da pessoa moral nao é identica á 

cnpaciclade do homem, não lern a mesma latitude; e por- 
tanlo a capacidade juridica não é s6 uma e indivisivel. 

O Estado e a mais importante dessas associacoes, que 
são pessoas jq~ridicas; e a grande unida* eollectiva, a 
grande universalidade, que da o caracter de pessoas ãs 
universalidades suborclinadas; e o Projecto reconhece 
no Art. 2, que só a questões de propriedade limita-se a 
cagacidade civil do Estado em suas relacões com os 
cidadãos. 

Nao podia tambelii dizer a Apostilla, - que a denomi- 
v ã o  de pessoa moraes se tem empregado para deszgnaf* 
as entidades juridicas collecticas, não por antithese d 
pessoas plzysicas, mus s i m  ás entidades juridicas singu- 
l m s  - . Ahi ha outro erro, porque realmente existem 
pessoas m o r a s ,  que não sáo entidades juridícas coliecti- 
Tas. Esta denominação, portanto, contraposta a outra de 
entidades juridicas s ingula~es ,  seria inerípressiva; com- 
prehenderia menos do que ausada de-pessoas nzoraes-, 
contraposta a de -pessoas physicas. 

Os Romanos não tiuhão algum teimo generico, como 
observa Savigny, appiicavel a todas as especies de pessoas 

juridicas; para as designar em geral, contentavau-se 



em dizer, que eUas representa0 uma pessoa - personce 
uice fungitur, - personce vicem sustinet -; e na verda- 
de, examinadas as pessoas juridicas, taes quaes na 
realidade existem, deixão ver differenças que bem as 
distinguem, e que iiifluem sobre sua natureza juridica. 

Enl certos casos (palavras de um escriptor inoderno), a 
pessoa jtcrirlica manifesta-se exteriormente lior inclividuos 
hnmaiios cujo interesse determina o hn qiie a constitue, 
ou seja por uni só homem, oii por uma reuniáo de 
homens. Ein outros casos, o fim que constitue apessoa 
jzcridica, iiào se manilesla por individoos humanos, 
ou, ao menos, é estranho aos interesses pessoaes dos 
individuos, pelos quaes se póde manifestar. Esta catego- 
ria conipreheiide uni grande numero de especies, entre 
as qnaes se distinguem particularniciile os estabelecitnerztos 
de benefieelrcia e de utilidnide pt~òlica, e a herança jacente. 

Savigny ainda meliior liqwcla este assumpto coin o 
seu talento investigador. (( Algiimas vezes (tal 6 o seu 
dizer) um certo numero ile indi~~cluos constitue por 
sua reunia a pessoa juridicu; outras vezes falta-lhe 
esta apparencia visivel, siia existencia é mais ideal, e 
repousa sobre um fim geral que Ilie e assignado. As 
primeiras se denominão - coyorações -, expressao que 
nao se p6de applicar á todas as especies de pe-oas ju& 

dicas. As segundas têin o nome de - fundações -, têin 
principalmente por fim o exercicio da religião; com- 
prehendendo poréin as funhçaes pias de W h  a natureza, 
as de ciiltura de sciencias, artes, e as de caridade. » 

« Percebe-se facilmente quanto seria inexacto applicar 
o titulo de corporação á to& as pessoas juridicas. Tome- 
mos, por exemplo, um hospital. Quaes são os individuos, 
cuja unidade collecliva deve ser encarada como o sujeito 
proprietario dos bens? Não sao certaiiiente os doentes 
tratados no Iiospital, porque estes sno unicainente os 
objectos cla f u n d ~ ã o  pia. O verdadeiro sujeito do direito, 
neste caso, i: uma - abstracpáo per.sonificada , - uma 
obra de hiimaiiidade que se deve ciimprir em um certo 
lugar, segiindo um certo modo, ç. por incios determi- 
nados. 1) 

Teinos ate aqui failado das pessous para designar tão 
somente - n ccipacidade de ter  direitos em geval- , e não 
nos escape lembrar um aspecto c1e:segunda ordem, cujas 
consequencias praticas (vileza que o Projecto abomina] 
sao frequeiites, e da maior iinportancia. A capacidade, ou 
possibilidade , cle ter (lireitos em geral, e com M e -  
rença entre o honzcm e apessoa moral, pdde ser modifi- 
cada, e de feito soffre muitas restricc,aes. D'ahi resulta, 
que a capacidade de ter e de exercer direitos, póde ser 
encarada em relsçáo B tzes direitas deterininados, - B 
um direito determinado. 

Neste ponto de vista pratico se diz, que iiin homem 
pdde - sustinere plzcres persyxns, - que uma pessoa 
póde fazer as vezes de duas 2'differentes respeitos; - tres 
personas U ~ G U S  sustineo , disse Cicero , surnma ~ i m i  
aquitute, meam, adversarii, judicis. - Não en$endemos, 
por certo, que deste aspecto deva surgir uma terceira 



especie de pessoas; mas, como - o direito B a vida - , 
entendemos que esta ultima -abstracção juridica nao deve 
ficar na sombra. 

Abstrahir da possibilidade em geral de ter direitos, 
abstrahir da capacidade legal de ter e exercer direitos, 
abstrahir dos direitos em geral correspondentes á cada 
capacidade legal, para s6 considerar uma parte ou 
fracção desses direitos, e a fracção mininia de um s6 
direito em particular, não inultiplica por certo os agentes, 
para quem os direitos são pmsiveis, e praticaveis em 
todo ou em parte; não crea nova especie de agentes, ou 
pessoas novas, além das physicas e moraes, que todo o 
Cocligo Civil deve abranger, e distinguir. Quando porém 
esta ultima abstraceão se vem reunir ás outras, lia nesta 
juncção. uma idka complexa, que se pode simplificar e 
reduzir ao que se segue: 

Fracçao, unidade, pliiralidade, são as ties gradações , 
que a analyse psychologica descobre na contemplação da 
personalidade, contemplaçião verificada na vida real, e 
attestada pelas traclicionaes locuções dos monunieiitos 
legislativos, e de uma Sciencia feita. 

Ora a personalidade b considerada- t unqwm mbjec- 
t u m  cei t a m m  obliyationum atque jurizcm certorum - , 
isto é, no parcial ponto pe vista de uma certa classe de 
direitos, ou de certos direitos, deuma pessoa; separados 
esses direitos de outros quaesquer direitos, que a pessoa 
possa ter. 

O que ha neste ponto devista B uma fracção de direitos, 

- parte dos direitos de uma pessoa, não uma pessoa 
nova; mas por abstracçao se suppóe, que essa fracçao de 
direitos corresponde á uma fracção da personalidade, 
constituindo uma distincta pessoa. Symbolisa perfeita- 
mente esta noçáo a mascara dos actores do antigo drama, 
que a linguagem designava pela palavra - perso?za - : 

Personam tragicaqn forte vulpes viderat. 

Ora a persona1idade é considei-ada em sua natureza 
viva, e ahi apparece a noçáo da unidade, - a unidade 
natural e verdadeira, que B a de cada um dos inclividuos 
que compoem a especie liumana ; - unidade pliysica , 
origem de desigudclacles, que na orclem moral se esvae- 
cem, medidas pelo padrão da vontade, - que 6 sempre 
uma e indivisivel. 

E finalmente a personaliclade , posto que envolva, 
ou pluralidacle de pessoas, existindo umas com outras ao 
mesmo tempo, existindo umas depois de outras emtempos 

clifferentes ; oupluralidade de interesses inclividuaes, que 
sempre corresponcleni as instituições sociaes e humani- 
tarias; é considerada, sempre pelo podei da ahstracçao, 
como uma s6 entidade ideal, como uma s6 personalidade: 
- hominu~n causa omne jus constitutum est -. 

Na primeira gradaçao, restringe-se a idba primitiva de 
pessoa, ou recusando-se a certos individuos a capacidade 
de ter direitos em parb, o que p6de ir quasi ate zero, 
como na Legislaçao romana, e nos paizes de escravidão ; 
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ou considerando-se distinctamente um estado juridico, e 
os direitos que o constituem. 

Na terceira graclaçáo, amplia-se a idéa primitiva de 
pessoa, transportando-se a capacidade de direito para 
fóra do individuo, errando-se artificialmeiite uma pessoa 
juridica; mas reduzindo-se a pluralidade de individuos a 
essa unicaabstracçáopersoniíicada, c o m  se fora a unidade 
I erdadeka, e reduzindo-se tambem (pois que não pode 
ser de outro modo) os limites cla capacidade de direito. 

ma primeira, e na terceira gradaçáo, lia ei~tão uma 
unidade melaphysiea, cpe se coiltrapõe a unidade phy- 
sica e verdadeira da segunda gracl.20, na qual se 
confunde a idka primitira de pessoa. A idka de--homenz- 
6 essa id4a primitiva, resiiinindo em si os designados 
elemevtos da creação. 

Se tal 6 a realidade da vida !iuii~aria, nso comprelieii- 
denloscomo essa distiiicc~o dep~ssoos possa sfr dispensada 
em um Codigo Civil, e possa ser urn ~ > ~ a ~ i a ~ a c i a l  de oó- 
scuridarlea e ernbu~agos. Nao eonlpreheiidemos tambein 
como essa distincçrio possa estar expressa ou latente no 
k t .  1" do Projecto, quando alii s6 se falla do homem, 
como sendo a entidade unicamente susceptivel de direitos 
e obrigaçoes, o que sem duvida exclue as outras entida- 
des juridicas, cuja existericia o mesmo Projecto tem 
contradictoriamente recoi~hecido, tratando em outro lugar 
das pessoas nzoraes. 

Não ter portanto convindo a Apostilla, em que a 
palavra homem fosse substituida pela palavra pessoas, 6 

certamente querer o irnpossivel, é persistir em uma re- 
dacçáo táo m&, que, sobre conter um pensamento falso, 
nem ao menos, abstraindo-se da inexactidão, tem por si 
alguma razáo sufficiente, que a possa justificar- 

Oiilra iiao poude allegar a -4postilla, senao a singularis- 
sima de poder entrar em duvida - se os c~ltimcaes ordo 
o u  ndo susceptiveis de direilos e obrigações -, dando-se 
ao trabalho de lembrar esses casos de processos contra 
animaes, mmo se alu nao houresse inf,illivelmente uma 
representação cle personalidade. Ora, não é por laes ex- 
trsagancias que se modela um Codiço Civil, e nem para 
mhibil-as faz-se cle mister que haja o traballio de legis- 
lar. O que fez o Projecto foi reproduzir esta proposição 
de Ahrens - le seul sujet du. droit e ~ f  l'homme -, 
porkin iim Codigo Civil náo S um Livro de Pliílosophia de 
Direito, um Curso de Direito Natural. 

Ainda que o Projecto dissesse- sómante as liessoas são 
susceptiveis de di9,eitos e obvignçóes -, o que encerra 
uma verdade eterna, pois que ahi está a enticlade jiiridica 
em todas as suas manifestaçaes; nu leria encetado por 
uma proposição de caracter legislati-io, ou q m  se possa 
reputar neeessaria. 

Na Parte Geral sobre as pessoas, o que se deve dizer 
em uin Codigo Civil, partindo de uma idéa primeira, é o 
que constitue a qualidade generica das pessoas, actor in- 
fallivel da scena juriclica, que a Parte Especid tem de 
regular ; e isto conseguir-se-llia dizendo-se, que - todos 
os entes susceptiveis de reiaçnes de direito são pessoas -. 



Será esta a proposição do .Io Art. do Projecto do Codigo 
Civil Brasileiro, cuja redacção nos foi incumbida, e cuja 
perfeição ambicionamos como penhor de recompensa de 
uma vida futura. 

Censtutcl.a.-A dehiç.ao de direib, que se dá neste Art., 
abrange mais que o definido, por isso que a faculdade de 
praticar, ou deixar de praticar, certos actos, comprehen- 
de todos os direitos, inclusivamente os emanados do 
Direito Natural ; e aqui unicamente se trata dos direi- 
tos civis. 

Resposta.- Nem nos agrada a redacção da censura, 
nem a reputamos fundada, nem tão pouco nos achamos 
disposlos B discutil-a, do inesmo modo que as outras 
subsequentes, relativas a definição do direito, ernprehen- 
clida no 2° brt. do Projecto. O que temos só a dizer é, 
que, em regra geral, as definições são improprias de um 
Codigo de leis. 

Assirii o pensamos, não tanto porque haja senipre 
perigo em definir, perigo ainda maior na lei, do que 
na doutrina ; mas porque s6 aclmittimos em trabalhos 
legislativos aquellaç definiçaes, que restrietamente con- 
tiuerem uma regra de conducta, ou pela uilmediata ap- 
plicação de seus vocabulos, ou pela sua influencia nas 
disposições de uma materia especial. 

Aceitaremos mesmo a distincçao, que faz Blondeau, 
e que a Apostilla reproduz ; mas não nos convencemos, 
e cremos que ninguem se convencera, da necessidade 

dessa definição do que é - direito - exarada no art. e" 
do Projecto, assim como da de outras muitas em que 
o Projecto abunda, s6 para servirem de ninho a essas 
polemicas sem importancia , qual a de que a propria 
Apostilla nos dá mostra. 

O que pensamos sobre as definições extende-se pelos 
mesmos motivos k toda a niateria puramente doutrinal, 
que a Apostilla chama-p~incipios juridicos, - 5s divi- 
sões e distincções, e ao que se intitula - disposições 
urdinaes -. I-. para indicar o que por este lado ha de 
escusado e condemiiavel no Projecto , não se faz de 

.mister algum esforço, basta abril-o á ventura em qual- 
quer de suas paginas, basta folheal-o por simples espi- 
rito de superficial curiosidade. 

Estão neste caso quasi todas as proposições do Tit. i" 
da Part. Ia, as quaes duplicadamente peccão por nao 
pertencerem a privativa esphera do Direito Civil. Talvez 
entendesse o nobre Jurisconsulto , como se entendeu 
em França, e cr6 muita gente, que não se póde fazer 
um Codigo Civil , sem que elle defina o que é lei e 
direilo, e contenha essas declaraçoes sonoras, que re- 
tumbão nas Constituições Politieas, como rias de Por- 
tugal, e do Brasil. A critica entretanto náo tem poupado 
o Titulo Preliminar do Codigo Civil Franeez , porque 
l e i  e direito não é o mesmo que lei civil e direito civil. 

Desenvolva um professor do alto de sua cadeira ma- 
gistral esses direitos do homem , essas garantias dos 
direitos do cidadão, de que fallão as Cartas dos clous 



Paizes irmãos ; applique, ou por deducção logica, ou por 
extensão artificial, essas tùeses táo brilhantes na phrase, 
como desmentidas lia execução, á tudo o que se passa 
na \ida ; e terb feito o mesmo, que se acha escripto 
no conleço do projecto, e tainbem ~ i o  começo da Par- 

Sa, sobre o que se chama-dipaeitos originarios-, 
planta exotica no estreito terreno do Direito Civil. Vi- 
ve-se , come-se, p el~sa-se , anda-se c desanda-se , sem que 
um Codigo Cir i1 l um Codigo Cir i1 l nos veiiha dizer., 
que tudo isto se faz coiii o melhor direito. 

Qual ser8 o decreto iinperatiio de tuna infiiiidade de 
Artigos clir Projecto, onde nada se ordena, nem pro- 
hibe? Atteilcla-se, por exenlplo, aos Artigos que vamos 
transcre~er, excepbuaùo o Artigo 30 cuja estirada pre- 
lecção nos desaltima. 

Art. 4." - Este Arligo, que pelo iilesnlo niolir o tain- 
beni exceytuainos da trariseripçao, liada nnis é, do que 
uma taboa geral contendo as ~nscripções dos tres Likros, 
que compoem a Yarl. 2" do Projecto. rfhrens dividi0 
a Parte Especial do seii Ciuso de Uireito Natural em 
-direito indavidual i: di~eito social, -e o Sr. Seabra 
entendeu que se podia adoptar esta di~isào em uin 
Projecto de Codigo Civil. Engano desastroso I No Direito 
Ciiil s6 se trata de direitos aclquiridos, como j& pre- 
~edenteinenie notainos ; o que significa, iio dizer do sabio 
Savigny, que as relações cle direito não existem como 
laes no fundo da natureza humana, mas vêm de f6ra 
j u h - s e l h e  . 

A possibilidade e a necessidade destas relaçaes, isto 
6 ,  seu germen (continlra o mesnlo sabio) é s6 o que 
existe em grao igual para todos os homens, e traz 
comsigo sua necessiclade anterior. O desenvolvime~ito 
porém deste germen tein um caracter de inclividuali- 
dade e de eontingencia, que se manifesta pela variedade 
indefinida que se ohserva na extensão dos direitos de 
cada um. 

Mas enganar-lios-hianios (aindxpalavras do riiestre) , 
se, restringindo esta definiçao , acrescentassemos que 
todos os direitos de uina pessoa se adquirem no curso 
de sua vida ; porque, se isto B terdade cluanto 5 maior 
parte rlos direitos, lia tainbeiil direitos numerosos e 
iinportantes, que comecão no inesmo instante do iiasci- 
lilento : porque se fundáo precisamente sobre o propriq 
f ~ t o  do iiasciniento, occorrido em determinadas cir- 
ciimstailcias. Os direitos adquiridos podem pois tambem 
ser (lireitos iniiatos. 

O Projcctv cahio esactairlerite neste eiigaiio, porquanto 
na Part. 2", oride detia tratar da acquisição de todos 
os direitos, e das causas dirersas dessa acquisição, omit- 
tio, eumo j6 noti~inos, esses direitos que s6 provém do 
facto do nascimeiilo (10s quaes incoherenfemente tratara 
na Part. I .$  

Ahrens, subdividindo as i.elaç0es juiidicas transitorias, 
achou - l O ,  as obrigações oriundas de situaçoes mais ou 
menos passageiras da vida social ; 2: as que podem 
nascer do acto isolado de uma pessoa ; 3', as que se 



origináo de uma declaração reciproca de ~ontade ; e o 
Sr, Seabra arremedou esse methodo, e com taes mo- 
dificações que o desfigurou completamen&e. A occapagão, 
posse, prescrippão, e .trabalho, entrkrao forçadamente na 
primeira categoria. Nus direitos adquiridos por facto 
isolado de outrem não entrárão os factos illicitos, os 
delictos, que Ahrens não deixou ne contemplar a par da 
gestão de negocios. 

Art. 4-3. - 0 eaercicio dos direitos e ob?vigaçóes civis 

4 determinado, e m  diversos casos previstos n a  lei, pelo 
dom$cilio do c iddão- .  Art. 43.  - Domkil io  6 o lugar 

e m  que o ciddi ío  tefiz sua morada o u  eslabelecimento. 
Tudo isto é verdade, salva a severidade da analyse ; 
mas não ha em taes palavras alguma determinaçao le- 
gislativa. Quaes serão esses casos previstos na lei, em 
que o exercicio dos direitos e determinado pelo domi- 
&o? O Projecto nao o diz. Seráo esses casos da alçada 
do Direito Civil theorico? Será o doniicilio um estado 
opposto ao de ausencia ? 

Art. 562.-A posse confere ao posszcidor certos di- 
reitos, que a lei marca e define -. Art. 563. - Diz-se 
posse a retenção o u  fi.uição efectiva de q w l q u e r  cousu 
ou direito, alistrahindo da  questão da propriedade-. 
Tambem aqui náo lia lei, vemos apenas iima enuncíá 
qáo vaga, uma definiçáo escusada, e al$m disto erro- 
nea. Designados os direitos, que a posse confere, ficaria 
sabido, que a posse confere direitos. A definíção de 
posse em fórma escolastica nao seria melhor, do que 

a id& que exde&nea%e s&bse das dispsiçõeç do- 
bgislador. E finalai~nte, o que o Projecto define é mais 
a deten~Ga, do que a posse; pois g~ie não ha posse sem 
o a7~inam donain3. O progrio 3khens diz, que se mtende 
por posse a detengo de u& cms cak a &;7akttgQo de <a 

tep, como um direito proprio. 
São cornplelament~ inuleis todas as enuncia@es ge- 

raes dos Arts. 658, 660, e 664 Ihowe erro de nume- 
ração), que dizem respeito ao t~.abaEho; e nada por 
certo mais estranho, c10 que trafar-se nos Artigos snbse- 
quentes cle - s m õ e s ,  pretecgões de w t ~ e s ,  cartas mix- 

sp'vas , i m p r e m a  , t i tho~aphia ,  gravura , desenho , 
pintura,  mm.ctts, dramas, e co?ned+as, como se essas 
cousas pertencessem ci um Codigo Civil, como se LIO 

ponto de vista das relaçaes individuaes não estivessem 
providenciadas no Codigo Penal, e se na parte regula- 
mentar não fossem da al~ada do Direito Bdministntiro ! 

Veja-se a definição de- contracto- do Art. 742, e 
as definieões de diversos contractos nos Arts. 917,954, 
972, 4291, 1375, 4429, 4431, 4493, i a i e ,  1609, 
4673, 3 674, e outros ; as quaes todas, ou em sua 
niaior parle, náo passão de generalidades doutrinltes, 
ou de noções ~xlgnres , com o que o legislador sempre 
conta. 

Ar.t. 1643. -Se  a mesma cousa fôr vendida pelo 
mema vendedor d diversm pessoas, observar-se-h& o 

seguinte -. Poderia este AMigo apparecer assim d e s b  
cado dos dous que se lhe seguem ? 

34 8 



Y3h2. - O diredo  d e  y~op~iicdadc , e cada 169n 

(10s direitos que c o i n p ~ e h e d ~ ,  .~~áo podett~ tes' ou tros  
[bqnites m a i 5  que  qzbelles , que lhes f6vetn tissiynados 
pela n a t i i r e s  rl«s cotrsa-s , pov vo~&.de d o  y r a o p ~ i e t m ~ o  , 
o u  disy/osi@o expressa d a  lei. - Gene~.alidadc váa , qiie 
sd teria cal~imento e111 iim Compi.n&o ou Tratado ; nias 
quo riao coiitbiil algiuna regra de conducta nas rela~õeu 
(10s iildividnos entre si. Se ellii ùastasso , o Projecto uáo 

leria designado particulai~ileiite as ilifferenteç restricçoer;. 
do direito de propriedade. 

BasVa (li: commentarios, e conclna~nus c0111 a niia 
transeripc%u dos Arts. 2'195, 2635, 2686, 2687 , 2688, 
2689 , lino iilcncionarido muitos oiitros que se actl3o no 
inesiiio caso . 

-ir\. 2'195 - O direito de l m n ~ j 9 r r n f f i ç 6 0  corrzp?.e- 
Ibelztle a facicldnde d e  f n o d ~ f i c a r  , nllevar. por qwclque~-  
.inunei7w , ent lodo o u  cna palate , e ntesnio destru ~ r ,  a, 

sqcbstui~cia cln coitsn. 
Afi. 463;;. - 0s c2iveitos poderia ser ofeti.di4los l101. 

factos , oct P L J ~ , ~  oi7~isaão de fílctos. 
hrt, 2586. - 4 lei. estabelece os ttirtos , por que os  

l e s w l o ~  , O I L  n i iv  y n t l o  9  os selis d ~ r e i í o s  , p o d r ~ n  ser* 
~ v s l ~ f ~ t r d o s  , r ncle~n,tisallo,s , o u  gnro~rtulos.  

.krt. 8687. - Egtee meios são os  Juizos, 8 c& 

d regtikulíi por  leis c q ~ e c k e s .  
Ai.1. 2689. - P o v  ncgiío en,te~trEe-se o diveito , p i e  t e m  

p u a l q t ~ r  (?e de?ncorfidf'rrr e m  .Juizo O q t ~  lhe  J)&,~R , 0% 
lfze 4 devido. 

Leia o nobre hposlillador , ae lhe aprouver , as Cartas 
de Neijer 6 Conper sobre a rodificaçiio em geral, c sobre 
n de Inglaterra ern particu1:w , i1 nellas verá quaes deverti 
ser as qualidades (li: iiina boa legislacao. A mais esseri- 
lia1 i: quc a Ici ]ião se ~1tx-e uxteiidcr senao an que P 
dependeritc da. on tade cio legislador. 

1)n iiiesina ni;~ueira (111t' eaiste unia differcriqa uutavel 
ciltre a juti~pruclciicía c :L lrgisla~ão , i'ii~iben~ a lei na& 
tem dc coiliiriuin com dni li'atarlo scienlifir,o do direito. 
A lei dele seis iirt~iernti~ d , c oti ordene , ou probiba , 
iIcve s6 ekpriiiiii n soiitailr do lcgislactor. 

h definicao esELçt;~ 110s t~rmos , que sc'rveili para 
cxytimir pssa ~onlatlc , nrto critra cm wms tittribuiccres. 
d defiiiic,ar) (: (to domiriio ckr grain!ilatiço e litterato , se a 
expressa0 pertence h Iingicrgein urtliuarin ; t. ila attribui- 
cai) (lu prc~f~ssur , qiraiido a rxprcssno P techiiica. &ri 
turlo o r ~ s o  clla i; culra~lh,a a lei , ;i menos que s ~ j a  

legislativa , islo I ! ,  sacramental, tendo por objerio 
r~stiingir a siyriificar,~o dii tixmo a6 Rs ídt;as, que 
reuneni exaçf:~iiieiitc todas as coiidi[ocs ~slabelccida(: na 
lei. 

3 3  ~101111iua , itrnd d~lirll~,ão ~ ( J I I C O  exacta ou 1 aga & 
i1111 csro , que pdde caiisar noyoes falsas , e tiiria confii- 
são portanto nas co~isequcnrias. Na lei , uma definicão 
rcslficta exclue da dispusic3o casos , que iiella si. desqa- 
ria conipreh~ncler ; e iniiito vaga, cxtende essa disposi- 
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@o casos, se nnha ern vista : G um;r falta , 
cyos resultados sáo iiljusti~as , e muitas vezes antino- 
mias ou contrariedades , que são o mal que mais se deva 
receíar em uma legislação. 

Quanto as di~isaes s distiiicções , a lei nno as póde 
mencionar , senso quando a menção fôr impera ti^ , 
excluindo formalmente tudo o que não entra nas condi- 
Ç6es estatuidas. Se e\& sáo da essencia da sciencia, e 
facilitão o encadeamento das idkas, e o ensino ; não 
devem entrar na lei , onde se deve evitar qualquer 
palavra, que náo tenda directamente k uma sancçáo 
legislativa. 

O estylo da lei deve ser sempre tão imperativo , quc 
não deixe duvida alguma. A defini~ao , quando fbr indis- 
pençavel , deve por sua enunciago provar q w  6 limita- 
tiva e exclusiva ; sendo concebida em termos negali~os , 
ou ao menos como tal entendida. A phrase deve ser 
curta e rapida , toda a prolixidade é enfadonha e peri- 
gosa ; as cumulacões de expressões prestão-se a obscuri- 
dades e incertezas , que cumpre evitar. E' verdade , que 
todas as linguas não sáo Ião exactas e precisas , que 
igualmente se prestem ti uma boa legislação ; mas em 
todo o caso muito se consegue , quando o redactor das 
leis redobra cuidados para attingir á, perfeição. 

São estas as judiciosas advertencias do grande Escrip- 
tor , que enriqueceu a Sciencia com a melhor obra sobre 
o espirito e progresso das instituiçaes juaciarias ; e com 
estes bons preceitos luta diametralmente toda a redacç.a 

$0 Projecto do Codigo Civil Portuguez ; e tanto mais 
cstranhavel pdos repugnantes neologismos , que a - 
tlesit?iáo , - como sejão - direitos qnobiliariop e im- 

mobiliakos , operagem , aprendisagem , direito de c o m  
pnscuo, direito de accesso , direito de t ?~ans formção ,  efc. 

mo confunda a Apostilla a necessidade do meihodo 
com O que ella chama - principios juridicos, e disposi- 
çües orcaitzaes. Não lla metliodo sem a direcção dos 
grandes principios da Seieneia , senl as' classificâções de 
um vasto systema liierarchico , onde as ideas se distri- 
burío segundo suas relaçaes de subordinação reciproca, 
uu coordeiiaçno collateral ; porkm não appareca no 
Co13go senao o resultado de todos estes trabalhos de 
çoiriposiça~ , e nunca os principios , nunca a filiação das 
icltas. 

Tudo isto pertence ao ensino , perlence i s  fumções do 
niagisterio , perteiice ti exposição de motivos , ou com- 
irieritario justificativo, qiie , segundo a recommendação 
rle Bentham , Rleijer, e de outros Escriptores , deve 
scmpre acompanliar a empresa de uma codificarão nova. 
d ordem da legislqão codificada não deve ser al.terada 
no ensino, e assim prescreveu-se nos Estatutos da Univer- 
sidade de Coimbra , assim se pratica eni França ; e por 
isso inesmo muito esmero se deve p8r na escolha do 
~uethodo mais natural , para que a Sciencia não seja 
constrangida. 



Ceqtsurn.-.i. eapac,irlade civil, envolvendo, segiit~do os 
priilcipios do Projecto , os direitos e obrigações das 
pessoiw rias siias reciprocas e &versas rel;~çaes sociaes , 
pddc ter unia signiIicaç,'lo iililito lata. 

Resposta. - E' tempci de iilostrar , que o Projecto e 
.Ipostilla lahoráo e111 id6us crroiieas sobre o que se de1 :i 
eiiteiider por -- capnculade civrl , e t( lpCt~'dt ld~ politicct , 
idkas que forao rcuiüdas nn iilea gencrica de - cap-pnci- 
clade j te~idicci .  - (:onicceiiios pela capuckladc c i z d .  

Se na Apostilla profligou-sr fão asperaineiiic- (posto 
que seni rnotivoj o rc~sl,?ùelecitlientr,ento da distinccáo romana 

' entre homens e pessoaa , pois que todo O ~ionlein I! pcs- 
soa ; se ria 4postilla foí nesignalada a iiiffefei'eitqa entre n 
capcicidnde j~~rirliccr e tr n r a  clcccio , oic actos qzlc e l h  

ydde prnticciv , - acçcio que 8 ecenti&rtl , .~.ariavel  , 
contingelzte , que  póde , e ~ i ~ e s m o  c1et.e , ser n i o d i f z c a h  
s e p i n d o  m circ~cnistanrias accitlrvttaes tlr pessoas , d o  
tempo , e d o  l u y a ~  ; causa pasnio , cpe , :i par de tuclo 
isto , rios renlla. tlizer, qiie - n capacidade c i v d  d só Z L I T ~ I G  

a indivzsiuel , - que  tl n p~e~~ogct t ivrc  i?zntcferivel do 
l~o,nc?il como ente l ivre , - e que  portu17fo 91Ro podel t~  
haver  ~ r ~ u z t a s  cnpncttlades. 

Repellida coino cslh da cjvilisac,áo actual , e legislnqões 
inodertias , 3 drleshvel differcii~n cntie h o m e n s  a pes- 
soas , devera scr a coiiseqneiicia par,b o autor clo Pro- 
jecto , c~uc , kaendo-se uin Codigo Civil , jti estk siibeil- 
tendida essa capac&cle c i v i k ,  (lua1 a encarou a Apor- 
lilla , e qual o mesino Projecte define no Art. 3" por 

este modo : - se os direitos e obrigaçoes se IiriliEo 8s 
wlaçùes reciprocas dos cidadáos entre si , como meros 
particulares , ou entre os cidadaos e o Estado cin ques- 
tões de propriedade , constituem a sua enpacida~te 
c iv i l  etc. 

Além dislo , se a capacidade ciijl c10 l'rojcclo i? a 
ca1Jacidude de quereg- , C se a Apostilla reconlicce que ,a 

nccão dessa capacidade B ~arinvel : ùeiii claro estl , quo 
B possibilidade dessa acção r a r i a ~ d  neceasarian~eilte cor- 
i'cspoilde tima oiilra rapacitladc- a ccq~acidude de oobar, 
e qnn náo sr  p6cle portalito nrgurilcntar daquella para 
esta - te posst= ad «cttc»( tzo13 vale1 c o ~ ~ s e q u e ~ z t i a  -. 

15 ainda mais , se o Projecto trata da incapacidade por 
iiierioridade , da iiicapaciddrle por demencia , c de outns 
incapacidades ; tniiibein P ~1;ir-o , quc h esse eslado cle 
i~zc í i~~aculn t le  lcgczl iieccssariameiltc corresponde uiii 
estado rle rg)acidade. E qual a expressáo que devo desig- 
nar um tal estado de cul~nctrlntlc legal ou ciuil por anii- 
these ao de incc/gxzcitlade legal ou civil ? Se o Projecto e 
a Apostilla ernpregarao o terino para expriniir siinples- 
mente a perwiialitlade humana , qual sera o seu vocabulo 
para sigtiificar o estado opposlo ao dessa incnpacidtz.cIe 
legal oit cizizl 7 

bttenda-se bein 30 infnllivel absurdo, que resulh da 
coiifusrto de idéas do Projecto e da Apostilla, e ao con- 
trario serli du~ida  das boas intenpões de seu proprio 
Autor. , 

Se a c-pnl~ucidade civil i: simplesmente a capacidade de 



qwret, e se a ~ncapaoddede civil 6 o estado opposto B 
essa capacidade, exprimindo a ncgaçao della; deve-se 
rigorósmente concluir, que os menores, mentecaptos, e 
outros incapazes do P r o j ~ t o ,  não tem a capacidade de 
querer, e portanto não sáo pessoas. Disse entretanto a 
Bpostilla, e clisse nluit~ bem, que todo o homem é 
pessoa, - que a capacidade de querer 8 pe.~ogativlva iqxau- 
fe~ivel do homem como ente livre e intelligente. 

Este priiiieiro intuito B de sobra para c~n~eilcer,  que 
nao se estudara e fixhra a noção exacta da capacidade 
civil ,- que 1180 se distinguira a unica e verdadeira nocão 
de capacidade jwidz'crc, que entra partictiIarniente nas 
!d6as de composiçjo de um Codigo Civil. 

Sim: uma cousa é a capacidade de querer, e outra 
cousa a capacidade de obrar; uma cousa é a capacidade de 
ter dirkitos em geral, e outra cousa a capacidade de exer- 
cer direibs; - uma cousa k a vontade humana, e outra 
çousa a accão da vontade; - lula cousa i! a igualdade 

da lei, e outra cousa a desigualdade real dos homens. - 
í\ón omnes posszcmz~s onznia - . 

Ora, se a ~oiltade do bomenl S sb uma e inrli~isivel, ao 
passo que a capaciclade cle obrar é, sariavei ; se a capa- 
cidade de obrar e sempre limitada, e j6inais corres- 
pondente a plenihide da capacidade de querer; essa. 
capacidade de oùrar nada menos vem 6 ser do que uma 
perpelua incapacidade, - do que uma seile de incapa- 
d s d e s ,  exprimindo o que cada homem nao p6de fazer, 
ou seja pela imperfeiy.no normal de sua natureza, ou seja 

por accidentes excepcionaes, ou pelo imperio das eircum- 
siancias exteriores. 

A Legisiaqim traduz exactamente o estado real da 
humanidade, porque a LegislaGo regula todos os direi- 
tq, hmonisa-os entre si, harmonisa-os com o bem-ser 
social, e nega á uns faculdades, que alibs perniitte á 

outros. 
$1as, se neste primario aspecto todos os liomens sso 

incapazes, ao passo que nessa iiicapacidade a Legislacáo 
tem achado um2 capacidade, distinguindo os capazes dos 
incapazes; infallivelmente existe um erite~it~na, uma 
causa determinan te dessa incapxidade legal. 

Esse criteriunz não podia ser outro, senão, ou o estado 
ein que fosse absolutamenle impossivel exercer direitos, 
ou apenas possivel exercer alguns direitos em determi- 
nado numero; ou então o estado enl que se pudesse exer- 
cer o maior numero possivel de direitos. Marcada tuna 
dessas g r a d a ~ e s  extremas da escala juridica, ter-se-hia a 
clistincção entre as pessoas capazes e incapazes. Estabe- 
lecido o caracter distinctivo da incapacidade, saber-se-hia 
quaes e r a  os capazes; e, vice-versa, declarando-se em 
que consistia a capacidade, estaria dito quacs ergo os 
incapazes. 

O Direito Civil scientifico, e o Direito Civil legislado, 
consideráráo a mpaeidade civil como regra geral, e a 
incapxcidacle cor110 excepçáo. Fizerão consistir a capaci- 
dade &vil das pessoas - na faculdade de se poderem 
ol>riynv por si mesnm, e sem o mimistwi~, p.epwse* 



tugno, 026 nutorisagão de otctra -. E, sob este ponto de 
vista, tein unicamente designado os casos de eucepqáo , 
f6ra dos yuaes ficava entendido que preralece a regra 
geral - czceptio confiwnat reg~clnn~ - exceptiu ulii n 0 1 b  

repetitu? posita, ,)2012 C S ~  a regala ~ec&ndz~urt. 
il capacidade natural das pessctas era por clous rnoclol: 

sascepti~el clc ser modificada; pelo da ~estriceão, prohi- 
1)indo-se que certas pessoas exercitassem certos actos ; 
gelo dtt mtensno, admittinilo-se unia wpresentaçno ?te- 

cessaria para supprir a capacidade cle obrar quando 
esta na0 existe, c que, r~d iqastar da i.epresent<~fZo colt6n- 
ta7.1~8, niultiplica os orgáos jiiridicos. O que porkm consti- 
tue a incqnczclarle ctvil 1150 e a niodificaçao restrictiva 
da capacidade iiatarnl, seilao pcculiariiientc a moclifiracão 
extensiva. 

l~rn'urii Codigo Chil, l,ort,a1ito, P inesiuo an iiin Lnro 
de doutrina sobre esti: ramo do Direito, lr,it;iuclo-se dn 
cnpacidacle civil, isto i?, das l~cssoccs, - uin (10s elsnieiitos 
das relqoes juridicas, iio poiito de lista da cupclcidade 
civil; não ha outras dislincqaos ou divisóes de yessocis h 

fazer, por iiiaior que seja o uiimero dos aspectos possi- 
veis, seiiáo restrictatnente aquellas que exprimirem uiii 
caso de i?~copnciMe ciziil, - uina turina dc pessoas 
incupaes. - Toclas as oulras divisões sao ociosas, sáo 
clistinccões inukis, que logo denuiiciao caiihecimentos 
imperfeitos e nao digeridos. 

Tendo sido este o luininoso pliarol, que guiou nossos 
passos na stnictura ds Consolidação das Leis Civis do 

Brasil, onde prescindimos da e s c r u ~ ~ o ,  c cortarnos 
os fios desse Direito Civil myope, cioso, e armado com 
o seu cutelo de wnorte civil, sboii em nossos ouvidos a 
noticia de censuras, eni que incorreinos por não termos 
exl~ihido no 1" Titulo da Parte Geral u i i~  lindo paiiiel de 
Gregos e Troyanos, frades, aleijados, lortos, e cegos, e 
não sabemos o que mais 1 A nossa rcsposta foi o silen- 
cio, foi uiii sorriso dc piedade. - 

A incapacidctde czuil, coinprellciisii a Iáo sdiiieiitu de 
lodos os estacios, em que as pessoas são incapazes de 
obrar por si mesiiias,-eiii que sO podem obrar represen- 
tadas por outreii~, -cai ece ainda de uiii derradeiro traço, 
para que a sua no-o fique pcrfeitaniente determinada. 
Ou tts l>e.ssoas. são 'aùsolutameittc incapazes de obrar, e 
seus actos não produzcin effeito eni caso algum. Ou, 
seiido incapazes ate um certo ponto, seus actos podem 
ler valor ein certas rireuiilstaiicias, e debaixo de certas 
condiçaee. IIa pois uma i~zcnpaciclude ubsoluta, e unia 
r'ncnpacidadt? ~*elalwa; conio, por exemplo, no prinieiro 
caso :i dos 9ne7l;orm iim~,zibr,ves, iio segrindo caso a dos 
azenores ndiiltos. 

-4s linhas deste rapido Irosqiiejo s&o as que appare 
cem lia seguinte tabdla: 

Capacidade natural de querer. -Capacidade natural deobrar. 
Capacidade natural de obrar. -Capacidade civil de obrar. 
Capacidade civil de obrar sem 

ministerio de outrem. - Incapacidade Civil. 
Incapacidade civil absoluLx. -Incapacidade civil relativa. 



A simples inspecçiia desta Tabefla, oude as ideas se 
mostán, distribuidas e graduadas, deixa ver em esque- 
leto a fdsidade das nocoes da Aposlilla em tudo o que 
rapei& & capacidaüe jzcmdica, e particularmente h cape- 
cidade c i d  -. A capacidade juridica (se diz) 8 só uauh e 
indiv&ivel -. Tal é a capacidade jzcridica do Art. 1" do 
Projecto, tal 6 a capacidade civil do Art. 3.". 0111 Como 
pbde ser isto, se em todas as gradaçaes da capacidade 
das pessoas, ella B sempre clistincta e diaisivell 

Na primeira gradaçao, a capacidade juridica B distincta, 
porque, como já notámos antecedentemente, a capacidade 
rlas pessoas moraes não e tão ampla como a das pessoas 
physrcas. Todos os direitos de familia são estranhos b 
pessoas mo?-aes ; s6 llies competem os direitos palrimo- 
iiiaes, Ferenlos dizer, - a propriedade, os j w n  $91 Te 

aliercn, as obi-iga$aes, as successões conio meio de 
alquirir . 

Na segunda gradacão, s capacidade natural i! tão dis- 
tiiicta e divisivei, quantos sao diEerentes os talentos!, 
aptidóes, fortunas, posi~óes sociaes ; em summa, quantos 
sáo differentes entre si os individuos da especie liumaria. 
E pelo que toca ás pessoas mraes ,  dá-se uma perpetua 
incapacidade de obrar. Todo o acto suppõe o exercicio do 
pensamento e da vontade humana, o que por certo nao 
existe k respeito de um elite puramente ficticio, qual 4 
a pessoa moral. 

IYa terceira gradacno, são tantas as capacidades e inca- 
pacidades, quantas as permissóes e proliibições da lei, 

para que certas p s o ~  pratiquem, ou deixem de 
praticar, certos actos. E neste aspecto é indiffemnb, 
que OS actos possáo, ou não, ser praticados sem o 
ministerio ou autorisaçáo de outrem. 

Ka ultima gradação,-a da i~capacibade civil propria- 
mente dita, jh vimos que ella pbde ser absolzttu ou r a i v a  
e alkm disto, tantas são as incapacidades, quantos os 
estados humanos, á que applica~el se faz a suppletiva 
insbituicao das tubellas e curatellas. A' par dessas iiicapa- 
cidades apparece fmalmente a perpetua das pessoas 
juridwas ou moraes, sempre representadas por seus 
syndicos. 

Tudo isto prova, na maior luz da evidencia, o erro e 
corihsao do Projecto e da Apostilla sobre a idba constitu- 
tiva da capacidade civil; mas, neste mesmo assumpto, 
ainda houve outro erro, e de consequencias mais desas- 
trosas. Alargou-se lambem a esphera dessa capacidade-, 
os restrictos limites de seu desenvolvimento proprio, o 
que foi um corollario da primeira confusão, que ja 
demonstrámos, sobre a linha de separaçáo entre o Direito 
Publico e o Direito Privado, e entre o Direito Criminal e o 
Direito Civil em sua accepcáo verdadeira. 

Nito constituem a capacidade civil, como diz o ht. 3.0 
do Projecto, todos os direitos e obrigações concernentes 
ás relqões reciprocas dos cidadãos entre si ; uma parto 
desses direitos, exprimindo relações de uma pessoa 
determinada para com todos os outros homens sem 
distiicçzlo, pertence B peculiar alçada (da LegislaGo 



Criminal. Quando se trata de uma relaqm purainente 
negativa, adiertio o imnieiiso Savigny, onde todos os 
Iiomens sao postos eiii presenca de um só, cada iim i: 
cousideraclo como capaz. 

Se as palavras desse Art . 3.0-eonao ~ ~ z e ~ o s  pa~ticuln?*es 
-indic&o Jgiini signal distinctim, desviando toda a idéa 
de interesse publico ; o Direito Civil, e a capacidade civil 
terião de passar pelos traiises de uma ,unputacao dolo- 
rosa. Outra parece 110 entaiito a inteii~áo do Projecto, 
clle aiigilienla em .i Bz de cortar ; orna vez que tamheni 
nos affirma iiesse brt. 3.", ipe Direi10 Privarlo e Codigo 
Civil sao sjnoi~ynios, exceptuando s61iieilte a parte que 
irspeita nas riegocios cari~rnei-ciaes. 

B s  o sentido. enl que o Sr. Jloracs Carçallict, cctrli ct 

criterio de qitt: (teu Ldntas provas iiesta Corte do Brasil, 
orttle o abona. a 111ais rolidu reputação, discrelailiente 
çeiisurara, que a çupi~cúIade civil d u  Projecto podia ter 
uma signiTicâc:lo niuito lata. 

- 
Cotwui*a.-l>or rnals que se clueira restriiigir a capxi- 

dade ci~il ,  parece qi18 ILBO se cle~ia kixar de coinprehen- 
der a capacitlatle tlc coittractar., - n capacidade de fazer 
testanlo~ilo, ;L ctbpacidade de ser itistilaido 11erileir0,-eili 
summa tudo quarito o11.i-ian-ieiile se eiicerra i~a(jiielle titolo 
concreto. 

1*(?~posta. - Foi tal a pressão, cin qiie ficara o nobre 
autor do Projecto, para dizer alguma coiisa em repuls,i 
desta censiira, que, sem o sentir prova\elmei~te, coni- 

melteu a rnais Iiorrenda apostasia, desiiiancharido yo~. 
siias proprias máos o descornrnunal edificio que arrnkra, 
e que appelidhra seu systema. 

r< d capaciclade civil (tal 6 a subslancia da ~epiilsaj 
coniprehende todas essas cousas, que o douto censor 
não r 6  iidln incliiidas, çoino sejão os contraclos e os 
festamentos. - Coufesso que náo comprehendo coiiio 
poderia satisfivzer A exigencia do ilouto ceiisor. - lJma 
iiomenclatiira simples dos actos gue podeiri resultar da 
capacidacle civil seria iinpossivel, e iio Ti111 de tudo 
coinylebinc?ntc iiiiitil. - Uina cxposi@o complrla clas 
materias toc;intes cada iirii desses aclos, seria o Codigo 
inteiro coiiculcado ri& i" ['arte do Projecto. .to.» 

3luitu betii dito : 111as vos nao deliricasles essa 1" Parte 
úo Projecto, com a inscrip~áo tla--ccqacidcicle czvzl- para 
ser unia paitt: geral ou preliiiiinar ilo sjsteina : loi o 
TOLESO idano, ~ O I I I O  no\ :lttesLa a Apstilla, tratar primeiro 
rle todos os dii7c~itos civiç iin punto de vista iln nq~ncidde 
]tara cni seguiiiiriito ~xphl-os lias oulras pliases de sua 
ucqt~kigcio, pt)l'opriedcide e uio1a~ã.o ; e desta maileira, era 
l0yoso incli~ir ncssn 1" Parte iima 1101' uina as diversas 
cap,~çifl:~des erii relac'lo 5 todos os direitos, se111 oniittir 
nenhiirn, sciii fazer selecções e :ta reslric~óee iiie a 
censura líio jii~laiii~iite argue. 

Se este 1120 fosse o vosso plai~o, e se ~zc~uella ia Parte 
do Projecto iosse destiiiacla 1)a-a contêr sdmente em sua 
generalidade a legialacáo attiileiite i ~ s  pessoas ou a capa- 
cidde civil (como nOs o peiisanlos ao lkrmos em 



uma Revista do Porto a noticia da pubffcaçao dessa i* 
Parte com s e m e W t e  titulo), certamente % capacidade 
civil abrangeria &dos os direitos, de qoe houvesse de! 
tratar a Parte Especial ; certiamet~te não fora de mister 
que se fizesse, ou uma nomenclatur&, ou uma exposição 
completa, dos actos que podem resultar da capacidade 
civil. Porem nem isto fuestes, nem tao pouco execubstes 
o vosso plano. 

Se tivesse sido o vosso intuito na 1' Parte do Projecb 
tratar da capacidade civil em geral para comprehender 
todos os direitos tambem em geral nao estarião ali urna 
parte dos direitos da familia, e as tutellas e curatellas. 
E se a execução do vosso plano houvesse sido rigorosa e 
fiel, ali estariao, alem desses direitos, todos os mais que 
o Projecto regula nas divises subsequentes. Agora conhe- 
c&is vbs, que seria isto impossivel, que seria conculcar o 
Codigo inteiro nessa 1" Parte I E desta maneira, que é o 
que fazeis, senão u m  formal retracta~ão ? Que é o que 
fazeis, senão renegar as idéas de vosso plano, e confessar 
a sua impraticabilidadet 

Em verdade, a impossibilidade do plano é manifesta; 
e assim jk o tinha observado Blondeau, criticando uma 
cerebrina interpretação do fragmento de Gaio - omm 
jw vel adpsrsonuspertinet, vel ad res, vel ad actiones-, 
pela qual se entendeu que a palavra - ac~ões - de- 
signava, como na accepçko vulgar, o mesmo que factos, 
capazes de produzir, ou de fazer cessar, direitos e obri- 
gaçaes. Rada mais confuso, do que começar peja aptidáa 

das ppessoas reiativmente 9 cada uma espe&ie de direitos 
ou obrigaçoes, para depois i a s a r  os morius particulares 
de adquirir ou perder cada especie, ou os acontecimentos 
que se referissem &s diflerentes especies. 

A censura do Sr. Moraes Carvakho accusa com razão o 
Projecto pelo que nelle se fez. A Apostilla defende-se 
com o que se não fez, -com o que se dev&ra ter feito,- 
com aquillo mesmo que pro~a~~elmente o douto censor 
teria desejado qne se fizesse. Tudo isto 6 muito com- 
prehensivel, nàB tende B substituir o adoptado plano por 
outro. A substituicão quem a faz b o nobre autor do 
Projecto, ideando um plano imprati~avel, substituindo-o 
pelo da execu@o do Projecto, e substituindo-o seguiida 
vez na apostasia da Apostilla. 

Ce9wzcra.- Ainda quando se quizesse conceder, que 
as expressões - capacidade civil, e capacidade de con- 
trmtar e testar, etc.-erão synongmas, e que na primeira 
parte de iiada mais se devia tratar que do estado das 
pessoas, parecia que assim mesmo devia ahrangêr nutras 
materias, como as respeitantes ao rnatrimonio, e registro 
do estado civil. 

%eTosta.- Perde-se aqui o erudito apostillador em 
mil conjechras, poe em coniribuição todo o seu extenso 
saber, náo quer perceber o que seia o - estado das 
pessoas - em Direito Civil, nem consente que o douto 
censos o tenha percebido; e, depois de ter deslumbrado 
com os matize3 da mais ardilosa Wectiça, accurnulando 
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u'um momento immeiisas idbas, e saltando com rapidez 
de umas para outras, remata por estas palavras : 

a A resposta esta dada. Não nos propuzemos tratar 
de estados, mas sim da capacidade ou incapacidade 
civil em geral. E como o matrimanio 15 um acto resul- 

rr tante dessacapacidade,-ummeio-de adquirir direitos o 
a obrigaçoes, -era consequente deixal-o para o lugar que 
rc lhe b assignado pela propria natureza da cousa, etc. n 

Se é dado ajuizar destas palavras pelas idhs  que ellas 
significáo nos vocabularios das lingiias, cremos que 
ninguem se dispor8 á aceitar essas explicações, B menos 
que seja pela crença de uma i6 cega e robusta. 

Como i: possivel a h i t t i r  que o nobre autor do Projecto 
nao se prop6z tratar de estados, mas sim da capacidade 
ou iiicapacidacle civil em geral, se impossivel é tratar de 
unia cousa sem tratar da outra. Quem n w  trata dos 
estados das pessoas uo poi~lo de vista do Direito Civil, 
certamente não trata da capacidade ou incapacidade ci~il. 
Quem trata da capacidade ou iricapacidade civiI em geral, 
necessariarneilk trata do estado das pessoas, pois que a 
capacidade oii incapacidade resziltão precisamente desses 
estados. 

Aparbe-se daqui s theoria do stutzcs e capitis diminutz'o 
do Direito Romano, que inutilmente a Apostilla foi acar- 
retar para a discussao. Já se sabe, que o homem 6 sempre 
pessoa, e que não ha estado que seja caracteristico da 
capacidade juridica em- sua lata accepçáo, por antithese 
fi uma incapacidade humana s6 creada pela lei. 
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Em outro lugar a Apostilla tem reconhecido (suas 
textuaes palavras), que - o estado n2o d o I h o m  .nem 
a pessoa, que - duma situação jwidicn do honiem ou 
da pessoa. E se não ha homem ou pessoa sem uma 
situação juridica, est5 claro que a capacidade ou inca- 
pacidade civil nao podem derivar senão dessa mesma 
situação juridica, ou aailtes que exprimem sempre situações 
juridicas, utna contraposta 5 outra. 

Sein duvida, a incapacidade civil, como já demons- 
trtrmos, exprime iio sentido proprio do Direito Civil o 
estado de todas aqiiellas pessoas, que sáo representadas 
por outras, em razão de i~ão poderem por si mesmas 
exercêr os actos da vida civil; e assim, c~uaiido se tem 
designado quaes são essas pessoas, não por itidividuos, 
mas por espocies e classes correspondentes, certamente 
se tem tratado, e s6 deste modo se pode tratar, da ca- 
pacidade ou incapacidade civil em geral- Inchsio unius 
excl2csw alterius-. Designadas eni geral, - por classes, 
as pessoas incapazes, esta sabido que todas as outras 
sáo capazes. 

Tal é a vei-dade, sendo muito para notar que a Apos- 
tilla, dando a razão de ter incluido o patrlo poder na 1" 
Parte do Projecto, até se mostra muito de accbrtlo com 
estas idbas! 

« Definida a capacidade civil em geral, clia ella (que 
aiias não definio, porque defini0 erroneamente), era con- 
sequente determinar os impedimelitos geraes, que essa 
mesma capacidade poderia soffrer no seu exerc,icio por 



effeito da natureza das cousas, ou mera disposição da 
lei, e o modo por que esses impedimentos devião ser 
suppridosl 

« Ora o poder paternal (ainda a Apostilla) legitima-se 
como um meío natural e civil de supprir a incapacidade 
resultarite da menoridade. E como o matrimonio 15 um 
acto resultante dessa capacidade, - um meio de adquirir 
direitos e obrigaçoes, - era consequente deixal-O para a 
lugar que lhe I? assignado pela propria natureza da cousa. 
Erros sobre erros, contradicção sobre coiitradic@ol 

Enl primeiro lugar, prova a ocular inspeccão do Pro- 
jecto, que a sua 1" Parte não limitou-se a indicar os 
impedimentos geraes, que a capacidade poderia soffrer 
em seu exercicio, e o modo por que esses impedimentos 
devião-ser suppridos. O Projecb foi além dessa genera- 
lidade, tratou logo especialmente dos direitos e obrigaçoes 
da m6r parte dos incapazes, quaes os dos filhos-familias, 
menores, mentecaptos, prodigos, etc. 

Em segundo lugar, se o patrio poder legitima-se c01110 
um meio natural e civil de supprir a incapacidade resul- 
tante da menoridade, ou, por outras palavras, se os 
menores entrão na classe das pessoas incapazes; tambem 
as mulheres casadas (livres de toda a influencia das i d h s  
do Direito Romano) são até certo ponto incapazes, tem 
uma incapacidade sendo absoluta ao menos relativa; visto 
que não podem obrar por si sos, visto que em regra s&o 
representadas belo maxido, e visto que em regra são 
nullos todos os seus actos prahados sem esta autarisação 

e supplemento de capacidade. Assim o tem reconhecido 
o Projecto em todo o contexto da Secç.8." Cap.t ." Tit. 2." 
Liv. 2: Part. 2.", specialiter no Art. 1239, que legisla 
deste modo : 

cc A mulher não pbde, sem autarisação do marido, 
K adquirir nem alienar, ou coutrahir obrigações, excepto 
« nos casos enl que a lei especialmente o permitte. » 

E asseguramos ao nosso respeitavel antagonista, que 
- 

não 11a um s6 Codigo Civil, que com mais ou menos lati- 
tude não contemple as mulheres casadas na orùcnl das 
pessoas incapazes, ora em termos explicitos como o 
Codigo do Chile no Art. 4447,  o do Mexico no Art. 28 

I . " ,  ora virtualmente, como todos os demais Codigos, 
pela coildiçao em que as colloca de serem mais ou menos 
dependentes do marido, e por elle representadas. O Cod. 
Francez no Art. 217, e do mesmo modo os outros 
que o iinithrão, estabelece que a mulher casada nao 
p6de dar, alienar, llypothecar, adquirir por titulo 
gratuito ou oneroso, sem o concurso do marido no acto, 
ou seu consentimento por escriplo. Ahi vao todos os 
actos da vida cixrii. 
Em terceiro lugar, se o matrimonio B um acto resul- 

ta%e da capacidade civil, - um meio de adquirir, o 
patrio poder tambem o e ,  tambem o sáo as tutellas, as 
curatellas, em summa todos os actos e direitos daestado 
de familia. E qual o acto da vida civil, qual o meio de 
adquirir, que não presupponha necessariamente a res- 
pectiua capacidade juridica? Não sáo estes os principios 



da ApostiUa, e principias verdadeiros? Não i! o Projecto 
quem legisla no Art. 1416 sobre a capacidade para con- 
trahir casamento, assim como no Art. 239 sobre a inca- 
pacidade para ser tutor e protutor? 

Logo , não foi consequente , senáo hediondamente 
inconsequente, o Projeclo, deixmclo de tratar da capa- 
cidade ci-ril para o niatrimonio na Part. i", e transpor- 
tando-a de niistura conl os contracbs para o Liv. e" da 
Part. 2". 

E lanto mais não foi consequente , porque, entre 
esses impedimentos geraes, que soffre o exercicio da 
capacidade civil, est6 a coiidiçáo da n~ulher casada de- 
pendente do poder marital , do mesmo modo que 
a condiç,ao do filho-familias e do menor dependente 
do poder, patertial e da tuklla, posto que menos in- 
tensamente, e por diverso motiro ; e sem que por isso 
se deva dizer que haja o rigor da capttis dinlinutio, 

a qual passara para o Direilo moderno modificada em 
um e outro caso. O fdlio-familias, o menor, e a mu- 
liier casada, por estarem na dependeiicia das pessoas que 
os representáo, não se segue que não sejão pessoas. 

Para o Direito Civil (accrescenta a Apostilla), o n i a  
trimonio não póde apresentar-se senão como um con- 
tracto ; - o sacramento pertence a outra ordem de 
idéas, & que sbmente nos cumpre prestar lioinenagem. 
E nbs pelo contrario entendemos, que para o Direito 
Civil o matrimonio í5 mais alguma cousa do que um 
coutracto ; assim como entendemos tambem que o Pro- 

jecto não respeitou a Religião do Estado. não prestou 
homenagem b esse sacramento de que falla a Apostilla. 

Ainda bem que a Apostilla confessa que na maior 
parte dos Codigos antigos e.modernos (devia diz&-10 em 
todos) acha-se esta materia collocada no que se tem 
chamado direito dds pessoas ; e nesta parte 116s muito 
apreciamos a sua liberdade de espirito, pois que tambem 
a tomamos - et hanc &%iam petimzcsgue darntbsqtbe vi- 
cissim-. Por certo tem lia~ido nisto um vestigio ou 
arremkdo do principio classificador das Institutas - 
omne jus val nd persolaas pertinet, vel ad res, vel ad 

nctwnes- . Cumpre porem dizê-lo, e com a mesma li- 
berdade, que muito mal se houve a Apostiila na apre- 
ciação que por este lado fez do methodo romano, e das 
codificaçoes modernas. 

Quanto ao inetliodo das Institutas, fique sabendo o 
nosso respeiiavel adversario que os direitos de familia, 
e a theoria do status, que se accum~~lou no-jus quod 
ad pevsonm pertiraet-, s$ assumptos entre si dis- 
tinctos, embora não formassem, como observa Savigny, 
uma parte bem estremada ; parecendo apenas que a 
doutrina do slutus , i s b  e ,  da natureza e capacidade 
jurídica das pessoas foi como um preliminar, o que estb 
de perfeito accordo corn as nossas idéas sobre o methodo 
natural de tratar o Direito Civil. 

Não ha pois esse nexo descoberto pela Apostilla entre 
as disposiç~es sobre o casamento e a thellria do stattbs 
ou capitis diminutio, e nem tenha elia a p r e t e n ~ o  de 



justificar por qualquer modo satisfaetorio o que aiada. n b -  
guem poude justificar, mesmo par não ser justificãvel. E 
se nexo housesse, é bem dever que as exp1ica;çaes da 
Apostiila pprovão de mais ;. porquanto o que se dh a 
respeito da mulher in mnzt mariti, procede do mesmo 
modo á respeito do filho-familias in patria potestate. 

Quanto ás codificaçóes modernas, que seguirão mais 
ou nimos o methodo das Institutas, não ha nenhunza 
dellas, que tenha considerado o casamento como sim- 
ples e puramente um contracto. Todas, como reconhece 
a Apostilla, ou tratkrao do casamento no dzreito das pes- 
soas, ou retalharão sua materia na parte que respeita 
aos bens ; mas nenhuma ddlas, como f e ~  oprojeclu, 
tratou do casamento só no lugar dos contractos, e muito 
menos .desmembrnu na parte pessoal o casamento, - 
elemento pfimordiai da familia, do patrio poder, e de 
tudo quanto I familia pertence. Estava reservada para 
o Projecto a triste gIoria de consumniar essa forçada se- 
paração, reduzindo o casamento á um simples contracto. 

Essas codificaçaes não passár.ráo dos limites do possi- 
vel, e nada mais realisbão do que a idéa dos Escriptores 
Allemáes, que tem emprel~endido desligar dos direitos 
de familia aquelles que privativamente dizem respeito 
ms bens, distinguindo assim um direito de familia 
puro e um direito de fanùilia applicado. Isto não é 
impossivel, entretanta, wmo sabiamente nota o mesmo 
Savigpy,, resulta o grande inconveniente de nfio appa- 
reter no todo a realidade uiva drts reiaç8es da familia, 
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o gua por certo acontece sempre que, depois de se ter 
estudado a familia, não se passar immediatamente ás 
influencias que eila exeree sobre os bens. 

Se nao foi esta a razao pacifica, que preponderou no 
má0 arranjo das materias do Codigo Civil Francez, adop- 
tado em tantos paizes ; e se pelo contrario nelle in- 
fluirão as exagerações da liberdade revolucionaria de 
4759 ; o que nos parece é, que nem a época actual, 
uenl o Paiz para o qual se talhou o Projecto, prestão- 
se a inuovações tão ousadas, como é certamente essa, 
que não quer vêr no casamento senão um contracto 
puro e simples. 

As relações de familia (ainda palavras de Savigny) 
mostra-nos o homem não como existindo por si mesmo, 
mas como uin ente defeituoso , tendo necessidade de 
coiiipletar-se no seio de seu organismo geral. Os con- 
tractos t&in por objecto um acto individual, as relaç~es 
de família tomao a pessoa inteira do indivíduo, como 
membro do todo organico, que compde a humanidade. 
A nuteria dos contractos é arbitraria de sua natureza, 
porem a niateria das relaçaes de familia k dada pela na- 
tureza organica do homem, e traz o sello da iiecessidade. 
A obrigaçzo da ordinario e temporaria, as relaçaes de 
familia persistem sempre as mesmas. Em summa as 
hmilias contêm o germen do Estado, e o Estado uma 
v&z formado tem por elementos constitutivos as familias, 
e aãa os igdi~iduos, 

Jh se vê pois, que ha urna distancia imniensa mtre 



o casamento, - base das relaçoes de familia, e as obri- 
gaçaes eventuaes dos contractos, ou outras das relaçaes 
da vida civil. O que ha de semelhante entre estas re- 
iaçoes da vida civil, e as relaçaes de familia, 6 que 
em um e outro caso d a - s e  direitos pessoaes, tomando- 
se como objecto do direito o seu sujeito passivo ; mas 
esta semelhança, que conduz B classifical-os como di- 
reitos do mesmo genero, náo autorisa h confundil-os 
como direitos da mesma especie. Taes são as idéas 
dominantes do systema, que seguimos na Consolidação 
das Leis Civis do Brasil. 

Este é o caracter proprio do casamento, puramente 
considerado em seu elemento jtiridico ; resta, porém o 
elemento moral, e o elemento religioso, os quaes des- 
apparecein no systema do Pro,jerto, e mesmo intrinseca- 
mente 'foráo postergados. 

Que importa dizer-se na ,lposlilla, que ao sacrailieiito 
do niatriinonio cumpre prestar homenagem : e no Ar- 
tigo 1113 do Projecto, que a lei da Igreja abenç6a e 
sanctifica o casamento ; se cle facto mostra-se elle no 
systema como um simples contracto, B par dos outros 
contractos ? Que importa dizer-se iio Artigo 41 44, que 
a lei da Igreja define e regula as condições e effeitos 
espirituaes do sacramento, e que a lei civil define e 
regula as condiçoes e effeilos tenlporaes do contracto; 
se  de facto o Projecto não guardou esta separação ; como 
se fora uma lei preparada para um Paiz náo catholico P 

Se o Artigo 1130 estk de accordo com as leis da 

Igreja recebidas no Reino, mandando que o casamento 
entre catholicos s6 possa ser annullado no Juizo Ec- 
clesiastico, e nos casos que marcáo aquellas leis; surgem 
nos Artigos 1252 e seguintes disposiçbes tão originaes, 
e táo heterodoxas, que por certo náo parecem ter sido 
escriptas para um Paiz que tem uma Religião do Estado, 
e que vive no gremio da Igreja Catholica Apostolica 
Romana. 

Quem disser que as causas matriinoniaes não per- 
tencem ao Juizo Ecclesias tico - anathema sit - . Tal é 
um dos canones do Sagrado Concilio Tridentino, e de 
facto e de direito o Juizo Ecclesiastieo em Portugal ( e 
tambem no Brasil) tem até hoje estado na posse de 
conhecer de todas as causas de clilorcio, ou seja para 
dissolução do matrimonio, ou seja para separação quanto 
ao tlioro e  nut tua coliabitação dos casados. O antigo 
Direito Portuguez, a Reforma Judiciaria de 1837 Part. 2' 
Artigo 7", a de 1841 Arligos 192 e 210 n. 26, reite- 
radamente confirmão essa attribuiçáo, ou boa, ou ma, 
do Juizo da Igreja. O Projecto entretanto, como se taes 
antecedentes não existissem, corta afoutamente por essa 
não contestada jurisdicção , e planta a semente de um 
schisma. 

Nos hrts. 3264 e 1255 erige-se um Juizo especial de 
conselho de familia para conhecer da separaçao pessoai 
dos conjuges , e para decidil-a com homologação do Juiz 
de direito , e sem appellaçáo nem %gravo. Tudo quanto 
se concedeu a Igreja foi apenas, que fosse ouvido o res- 



pectivo Parocho. E que mais 6 preciso para suscitar com 
a Curia Apostolica as mais serias difficuldades 1 Pelo lado 
da Religião jurada com a Carta Constitucional , que 
maior brecha se lhe poderia fazer ? 

O prurido innovador do Projecto não se satisfez unica- 
mente com essa invasão sacrilega ; tambem forão corri- 
gidas as Leis Canonicas com a creação impolitica de casos 
novos, em que o divorcio póde ser requerido e julgado. 

Pelas Leis Canonicas as causas legitimas da separaçao 
quoad t h o w m  et cokabitalionenz restringem-se - ao 
adulterio , - se~icias graves , - apostasia , - mutuo 
consenso dos conjuges para servirem á Religião. Não ha 
outros motivos legaes de divorcio em um Paiz , que se 
diga catholico. 

Mas a Art. 9253 do Projecto accrescenta b esses 
moti;os - a condemnação do conjuge á prisão ou 
degredo perpetuo, - as injurias, -e ate - a incompati- 
bilidade de genios; e quanto ao adulterio do marido , 
apenas o admittio no caso de haver escandalo publico, ou 
abandono da mulher I 

Essas innovaçaes iinpossiveis , e ao mesmo tempo tão 
perigosas, não carecem de comentarios. Sejão ellas 
devidamente apreciadas por todos os homens sensatos. 

O que nos vai merecer mais um pouco de attenção 6 o 
estranho caso da - condemnaçáo do conjuge a prisão ou 
degredo perpetuo , - a qual tem seu assento no Art. 363 
Qunico , e Arf. 368 do Projecto , fazendo.parte de varias 
disposiçóes concernentes ao que se tem chamado-inca- 

paidade pcrr efeito de smtenp condemIzcdo~o -. Aqui 
apparece a profundidade do abysmo em que se preci- 
pitka o Projecto , não por consequencia fatal de iim 
erro systematico , mas pelas fatuas luzes de muitos 
erros que o forão levando rta acaso. 

Se na Apostilla tanto se alardeou de conhecimentos 
philosopbicos , profligandese k cada passo a s  antigualhas 
do Direito Romano sobre o estado das pessoas e restric- 
çbes de sua capacidade natural ; dizendo-se tantas vezes 
que essas velhas doutrinas nenhwna applicaçáo tinháo no 
Direito moderno ; náo se devêra por certo esperar que em 
remate de toda essa vá ostentaçáo se chegassc á descobrir 
m a  - incapacidade por efeito de sentença condemna- 
to r ia  1 - Vejamos quaes sejão as idéas constitutivas 
dessa incapacidade , que deu niateria ao Tit. 14 da Part. 
4" do Projecto. 

Examinado todo esse Titulo, discernimos tres id&as 
diversas : 

A primeira 6 a de ausencia completa de capacidade, 
como Ijtteralmente resulta da disposição do Art. 362 , 
onde se estabelece o seguinte : 

« O condemnado em juizo controverso á pena de morte 
perde todos os seus direitos civis desde o dia em que 

H a sentença tiver passado em julgado , e seus her- 
-u deiros tomar&o conta de seus bens como SE f6ra 
(r fallecido. D 

A segunda id8a B a da simples prohiiição de exercbr 
alguns direitos ciris , já apressamente designadoi% , jk 



dependentes do arbitrio do juiz, jti vagamente denorni- 
nados - direitos civis privativos dos cidadãos portu- 
guezes ; prohibiçáoque se fulniina: 4",  contra o condem- 
nado á prisao perpetua ; e", contra o condernnado ir 
degredo perpetuo ; 2, contra os condemnados á penas 
temporarias ; 4", contra os condemnados L erpulsáo 
perpetua ou temporaria do Reino ; Se, contra os con- 
demnados a perdimento ou suspensào de todos os direitos 
politicos. 
d tcsccisa idCa è a de privação de administraçao de 

bens , imposta aos mesmos condemnados , caso em que 
se commette essa mesma administraçao 5s pessoas a quem 
elia coinpetiria nos casos de demencia. 

Esta dtima idéa é a unica , precisamente a mesma , 
que caracterisa , conio ja bem demonstranios , o que se 
póde c l ~ m a r  - ,il~ca~nacidade - em um Codigo Civil. E 
de feito, o Projecto equipara o caso desta creada incnpa- 
cidade ao caso de demencia , idenlico aos outros em que 
as pessoas, ilao podendo obrar por si mesmas, são 
representadas por outrem que faz suas vezes. Nau púde 
haver nisto questão pelo lado da impossibilidade, senao 
meramente de simples utilidade ou convenieneia. O 
legislador pócle augmentar o catalogo dos incapazes, mas 
não deve aupenta-10. 

A idéa da siiilples prohiùiçáo de exercbr laguns direi- 
tos civis encerra sem duvida uma incapacidade , como 
nós tambem jti observbmos ; mas ninguem dir5, que a 
incapacidade neste sentido esteja no mesmo caso das 

incapacidades propriamente ditas do Direito Civil , para 
que o Projecto devêsse tratar della com semelhante nome 
& par da incapacidade por menoridade, da incapacidade 
por demencia , da incapacidade dos surdos-mudos , e da 
incapacidade dos prodigos. Em todas estas incapacidades 
ha uma extensão do poder de obrar mediante a supple- 
tiva instituiçáo das tutellas e curatellas. No caso da inca- 
pacidade por uma prohihição , ou prohibição da lei para 
exercer certos direitos, ha pelo contrario uma restricçáo, 
e restricçito que se não suppre. 

Todas as prohibiçúes, por exemplo , dos brts. 363 e 
375 tinháo seus lugares proprios onde  de^-eriao estar, 
sem que hou~esse necessidade de se as reputar como 
especies de incapacidades. A de ser tutor, protutor , e 
curador, no -4rtigo 239 , a de ser procurador em Juizcr 
no Art. i41 1 , :i de ser testemunha ein actos publicos 
uos Arts. 3883 , 2StF4, e 3885 , a do exercicio do poder 
paterual no drt. I S l  , a do exercicio do poder maritak 
110 brt. 1238. 

Não adini- que essas differentes prohibições fossem 
consideradas con~o oiitras tantas incapacidades , porque 
as noções do Projecto h tal respeito são trío escuras e 
vagas , que no Ai?. 361 ainda achamos uma outra especie 
de incapacidade com o nome de uecidental , onde nem ao 
menos transparece a idéa de prohibicão alguma. Trata-se 
ahi do direito de rescindir os actos e contractos cele 
brados por pessoas accidentalmente privadas do uso da 
razão por algum accesso de delirio , embriaguez , ou 



outra causa semelhante ; desmmbrando-se este assump to 
da Part. Y Liv. 2 T i L  t.' sobre os contrados , onde 
precisamente se falla da rescisão destes. E por demais, 
eollige-se dos Arts. 771 e seguintes , que o Projecto nem 
soube distinguir a acçao de rescisáo da aeçgo de nulli- 
dade. Ora uinguem ignora que a rescisão sempre suppae 
um acto valido , posto que vicioso e annullavel. 

Tomando o fio cortado com esta pequena cligress~o , 
resta fallar da espantosa hypotliese do Art. 362 , de 
onde surge a idba medonha de uma completa perda dos 
direitos civis ; e não se persuada o nobre Apostillador 
de que vamos entretêl-o com essas bellas passagens de 
Oradores Francezes , que tem assombrado a famosa - 
morte civil - com negras pinturas da - inhumação do 
homem vivo 1 - da consubstanciação da liberdade conl, 

a escrav&kTo ! - da comistencia da vida e da morte I 
- Nosso estylo é raso , o palavrorio nos agrada muito 
menos que a investigação da esseacia das cousas ; e 
permitta-nos o respeitavel redactor do Projecto, que 
confrontemos esse Arl. 362 com as suas proprias idkas , 
e com a Carta Constitucioilal de seu Paiz. 

Se tambem é incapacidade a perda de todos os direitos 
civis, como está escripto nesse Art. 362 , por ser a com- 
pleta auseacia de capacidade o estado rigorosamente 
opp~sto  ao da capacidade eivil ; escolha-se uma de duas. 
- Dn houve erro no Projecto , quando admíttio tantas e 
tão rariadas especies de incapacidades is~ntas da inteira 
perda de direitos ; ou então o Projecto m a  agara, e o 

seu aufor não deve levar á mal, que seja para sempre 
riscado esse pavoroso Art. 362. 

Se devemos confiar nesses thesouros de philosophia de 
direito, que o nosso illustrado ad~ersario espargio em 
sua Apostilla. e cujas preciosidades aproveitara para o seu 
Projecto; cremos que, sob pena da mais redonda incohe- 
remia, nao hesitas8 na escolha do lou~avel expediente 
de apagar as letras dessa disposicáo fcroz, que o reduz á 

m o  poder justificar-se. Senao pelo amor (Ia humanidacle, 
ao menos pelo amor da Iogica I 

Tendo-nos ensinado a Apostilla, - que a capacidade 
juridica 6 só urna e indivisivel, - que a pperogatiua 
inauferivel do homem, como ciite livre e intelligeilte, - 
que o homem é sempre a pessoa; forcoso B contir, que 
não ha hgpothese possivel, em que o homem não seja pes- 
soa, em que o homem perca essa prwogatica inauferive.4 
do ente livre e iiitelligeiite. O inauferzvel da Apostilla 6 
inconciliavel com o auferi~el c au fendo do Art. 362 do 
Projecto. Ser e náo ser é impossivel, 

Tendo legislado o Projecto no Art. de (dev4ramos dizer 
dmtrinado), que somente o homem B suswptivel de 
direitos e obrigaçbes, e que nisto consiste a sua capaci- 
dade juridica; - no Art. S', que a capacidade civil con- 
consiste nos direitos e obrigaçóes das relações reciprocas 
dos cidadãos entre si, como meros particulares; - no 
Art. 4.", que o homem tem direitos e obrigaçbes que 
resultáo irnmediatamente de sua propria natureza,- e no 
.4rt, V ,  que a lei civil nada m$s faz do que reconhecer e 

ar 10 



re@ar todos esses direitos e obriga~oes; parece que essa 
capacidade jueidica e capacidde civil, que são apersonali- 
dade humana, ou pelo nienos que essas faculdades, que 
resaltao imniediatamente da propria natureza do homem. 
não podem ser anniquiladas pela 1egislaç;io. Se a lei civil 
reconhece e regula direitos, a lei c i ~ i l  certamente não os 
p6de extinguir. Modificar e aperfeiçoar nnáo 6 destruir. 

Hinguem nlell.ior do que a Apostilla da realce B e s s a  
b o a  doutrinas, e com estylo mais persuasivo. 

a O douto censor {diz dla) labora n'uma deplosavel 
confusão de idéas. Coiifunde a coustituiç,ão dos direitos, 
com as garantias dos mesmos direilos; n%o distingue, 
corno devhra, os direitos gne se adquirem mediata ou 
intdatalnente por disposição da lei. O erro riasce de 
estar persuadiilo que não ha direito, que não seja creado 
pela Lei Civil, o que conduz ao grave absurdo de suppôr, 
que os mesmos direitos naturaes são creados pela l e i  
Civil, - guamlo esta Lei ~ a á o  f i z  mais que recomhec&l-os 
e garantil-os. .. 

rt Se a Lei Civil 8 que crea esses direitos, krciilos 
que pode& o legistuio~. ~-lispôt-, como bem lhe pa9*ece~, da  
pessoa e b e m  do cidnd;Eo, - deiml-o l i w e  ou fnzêl-o 
escravo, - espolthZ-o seu proceito anc de outrem, sem 
que possa ha~rer impedimento racional, ou mot i~o para 
(peilra.. , h esc~avidão, o co~~f isco,  tudo emfim que fôr 
estabelecido pela Lei, ser5 santo e justo. Para n6s o 
direito (e esta é a opinião geralmente seguida pelos 
escriptores da philosophia do direito) preexietc h Lei 
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Guil : a teb 0 9 6 0  faz mais ppccpreslur-lhe a sim sascc~ão, 

o apoio da força social, e regtilar o seu eaerciko. 33 

Ein outro lugw a, Apostilla exalta-se ajnda com liaio 
elegancia. 

cr Aáo 6 cousa iridiflerertte aos interasses pralicos da 
vida - que o Direito 4wie é ?izwarnesbto obm da lei -; 
antes pelo conlrario, se ha algum principio que deva ser 
continuamente, e por todos os inodos possiveis, procla- 
mado e sanccionado, esse principio 6 esle senl duvida. 
Desde o ino~iiento em que o legislador se persuadir, que 
C a sua toatade que constitue o direito, ou os subditos 
assíin o acreditareni, an9.~yuiladn esúi a rlignidade +rioral 
do homcin, - a sociedade não serh mais que um vebcsnho 
(te escmeos h disposi~ão de u m  dupota, - que esle seja 
singular, ou collectivo, pouco iniporta. 

O caracter essencial do Direito, o que constitue a sua 
santidade, nüo csld 17a zio7ilude c.c~p&chosrr de que71~ ?na+ 
da, - osté 110s fms racionaes do ser liuinrino, nos prin- 
cipio~ da equidade e do justo. A Ici que citofende estes 
principioç 1130 i! >erdadriraiiirute lei, é, um ~ilerci acto de 
violencia que sc sustcnla pela força, nias que náo consti- 
tue direilo. .. . E' por isso que, cn~inlerando rio Arl. 4." os 
clircitos de que o homcm k siisceplivel, c que tinli~o de ser 
deseii~olvidos no Cociigo, disçcmos no Art. ti." - ,i Lei 
Civil wconl~ecc 13 rcguln todos estes direitos e nbrigu- 
çFes, etc. n 

Quando se acaba rh u~l?ir todas .essas tiradas, i.cpro- 
duziutlo sernprc o meqino penrmer~to cai uni wr,mo do 



palavras; e em seguida se passa á ler o Art. 362 do 
Projecto, com os seus échos nos Arts. 1895 Si.", 4909 

se:, e talvez em outros, onde se manda que hajão homens 
despojados de todos os seus direitos civis, quem resistira 
& impressões do mais repugnante contraste? Quem não 
dirá que o Projecto tem leito mais alguma c o u s  do que 
reconhecêr e regular direitos? Quem iião sentir8 nesse 
Art. 368 o golpe tremendo de unia vontade caprichosa, 
- que dispõz como bem lhe pareceu da pessoa e bens do 
cidadão, - que de livre o converteu ein escravo, - e 
que ouso11 espolial-o enx seu proveito o u  de outrem? 

Explicava-se no Direito Romano o estado da escravidãio 
pela differeuça entre homem epessoa. Ora, se o Art. 3132 
tem introduzido um caso em que o liomern não é pessoa, 
visto que nao e ysssoa aquelle que não tem direitos alguns; 
salta aos olhos, que o Projecto quer civilisar Portugal com 
esse -progresso retrogrado - de mais de vinte seculos , 
segundo a expressao de Marcadé - , restaurando parcial- 
mente o systeinn da escravidào, reduzindo uma sociedade 
do seculo XIX i um reòu~lho de escmvos. 

. 

Se esse Art. 362 ordena, que os herdeiros do condenl- 
nado h pena de morte tomem conta de seus bens, como 
se fallecido fbra; e se o Art. 2121 manda deferir a 
herança ti Fazenda Piacional, quando não liajâo herdeiros 
descendentes, ascendentes, ou transversaes, ou na0 haja 
conjuge sobre~iivo; é claro, que se tem espoliado o eukcdão 
em proveito da Fazenda Nacional, o u  de outrem; é claro, 
que se tem restabelecido o confisco da Ord. L. 4" T. 81 

$ o", e L. T. 26 $ 28, com violaçáo temeraria do 
Art. 145 $ 20 da Carta Constitucional. Essa espoliação 
opkra-se pelo despotismo de privar o cidadão de todos os 
sens direitos, e consequentemente do de fazer testa- 
mento, impedindo-se que elle deixe seus bens a quem lhe 
aprouyer. 

Bem se vE que nada iiiventamos, que restrictamente, 
e com a logica mais severa, avaliamos o Art. 362 do Pro- 
jecto pelas proprias disposiçbes do mesino Projecto, e 
pelas proprias idbas, pelas proprias palavras da Apostilla. 

A escravidão, segundo o antigo Direito Romano, como 
conseqriencia de certas penas - swvitus p@n@ - , resul- 
tava da suppressão coinpleta da capacidade juridica - 
eapitis diminutio maxwna -. Contra essa magna decapi- 
tação, - contra essas dimin1~iç6es de cabeça, sublevou- 
se a Apostilla em tom maçistrai. O Projecto ao coutrario 
faz revivêr essa plenÍssima incapacidade, e pelo identico 
motivo da servidão da peizat Elle ctperfeiçôa e melhora a 
legislação de Portugal coin essa instituiçáo odiosa, a que 
se k111 dado o iioint: de - morte cb i l l  

Todos sabem, que tal expressa0 ~netaphorica iiâo 
existe no Direito Romano; - que foi introduzida na dou- 
trina e na legislação, sobretudo em França, por uma 
impropria deducçni, da theoria da - capitis diminutio- . 
O que se teve em vista foi, 1" - a perda simplesmente 
( s d v a  libertate) do direito de cidade - capitâs diminulio 
media - , 2' - a escra~idão das penas, wn dos casos da 
- capitis dimisautio mmi1m 



A csc~avidiío das penas havia sitio abolida pelo Impe- 
rador Justiniano na No~ei. 22 Cap. V, e antes delb por 
Valentiniano na L. 8' dc pzen. do Codigo Theodosiano. 
O nosso Mello Freirc havia advertido, que tal semid6o 
nunca houve em Portugal. Liitavao ultimamerite os Juriu- 
consultas Portuguezes, para se descartarem da praga da, 
snwte cioil, com a inocl~erteiicia da Ord. L. 6" T. 84 $ 6 0 ,  
que fallou ein servo cla peiicù; com os fugitivos tçhos da 
Ord. L. <i0 T. 120, e 126, e da Cart. Reg. de i 6  de De- 
zembro de i G 1 Y :  o com n outra inndvertencia ainda 
mais censuratel do Art. 818 do Cod. do Com. E quando, 
emprellendendo-se tima legislarno nol-a, deabra-se apro- 
veitar o ensejo para extirpar tle iinia vêz essas du-~idas o 
esse mal: eis qne srirgc o Projecto com o seu Art. 362, 
falsêa as espcrancas, c l a ~ r n  i. final sua sentenca de 
nlortc ! 

Ao Direilo Pr&nct?z, mais que ilo dc outro qni11qiic.r 
paiz , foi qnc essa p lx~ ta  bastarda poudc medra  e flo- 
rescer. O Codigo Kapolelio fulrilinkrlra a ~tiorte ciuit (hoje 
noininalmeritc aholicla pela Lei de 31 de Maio de 1834,) 
como conscqii~ncial de \arias coiideinnnções penacs ; 
mas a morte n3o era completa, não era verdadeira 
imagem da morte natural. Fêz-se um wialogo especial 
dos dircitos , quc essa semi-nzorte envolsia ; c est,i- 
1egisl.ao cletesta~ei repousava ein uma ridicula diffc- 
r e n p  cle direitos natumes e de direitos ciuis, irnpro- 
priamente de(111sida da clistinccao romana entre o - jzb-s 
gentizcm e O - jus civik. 

Rao 6 esta certamente a morte civil, que o Projecta 
admitte , como em verdade nos diz a Apostilla , pois 

que s6mente priva dos direitos civis o condemnado & 
pena ultima , ao passo que o Codigo Napoleáo infligia 
a privaçao de a s  direitos B outros coiidemnados. 

Mas , se por este lado o Projecto fez menos do que 
aquelle Codigo , e outros que o imitir3o , debaixo dc. 
outro ponto de vista fez muito inais , foi além de todo o 
rigor. Uiveitos civis para o Projecto nao sao s6mente 
esses que a legislaçiío í'ranccza tein designado , nao são 
sdmente esses direitos que os Escriptores Francezes tem 
vaganlente discriminado coino inais accessiveis h ~ontade 
arbitraria do legislador. Para o Projecto srío dlreltos 
civis (Art. 3.") todos os que concernein 5s relaçóes 
reciprocas dos cidadãos entre si , - tambeni esses 
direitos (Art. 4.") que resulttio iminediatamente da pro- 
pria natureza do homem , - e que a legislagáo c i ~ i l  
(Art. 5.') apenas recon!~cce e regula. 

Bssim que , mandando o Ari. 363 que o condemnado 
pena de morte perca lodos ou direitos civis , Ecao 

cnvol~ idos nessa perda total tambeni os mencionados 
direitos que imn~ediatamerite resnltao da liatureza do 
homein , - os proprios direitos originarios de que 
tratao os Arts. 383 á 390 1 E pois que ahi se legisla , 
que sáo direitos originarios o de comer , pensar , fallar , 
e andar ; segue-se que de tudo isto se tolhc ao honiern 
condemnado 5 pena ultima , como se elie não ~ i t e s s e  , 
como se elle houvesse logo morrido desde o instante em 



que a condemnação passou eni julgado I Que olqmpo tao 
incomprehensivel , que troca a vida em morte , e a 

morte em vida I 
O perdáo concedido pelo Poder ~oderador  (Art. 380) 

isenta os reos da pena perdoada, e da privação dos 
direitos civis connexa com a mesma pena ; e ahi temos 
um môrto que resuscita , e que rcsuscita porque em 
verdade ainda não havia soado a sua hora fatal I A' tanto 
chega a omnipotencia do Projecto ! 

Ahssaltou-ilas o momentaneo escnpulo de estarmos 
fazendo ao iiohre autor do Projecto uma grande injus- 
tiça , porquanto vemos que o Codigo Penal Portuguez , 
tendo jh estragado a Carta Constitucional, acha-se ate 
certo ponto em acc.òrdo com as falsas idéas do Projecto. 
Estaria o Sr. Seabra autorisado para codificar livremente 
e f&er taboa rasa ? Dar-se-lhe-hia inteira liberdade , 
salva a Carta 9 Imp6r-se-hia h sua honrosa commissão a 
clausula de respeitar as idhas jh infelizmente adoptadas 
no Codigo I'end ? 

Seja o que fôr , o Sr. Seahra não protesta contra a 
ruina das instituições fundamentaes do seu Paiz. Pelo 
contrario, o Sr. Seabra nos informa em sua Apostilla 
que fôra um dos ferozes iconociastas , - elle comparte 
e approva tudo quanto se fêz no Codigo Penal ; - elle 
faz m3is ainda , pois que prosegue na mesma obra de 
destruiçáo ! 

O Artigo 52 do Codigo Penal havia legidado , que o 
condemnâdo B pena de morte perde a propriedade, 
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posse , e administraçáo de seus bens, - que náo p6de 
fazer testamento, sendo de nenhum vigbr o que já tiver 
leito. O Art. 362 do Projecto requinta a barbaridade , 
generalisando esses effeitos da pena de morte quoad 
bona , e fulminando a perda completa dos direitos civis 
que elle definira I 

O Art. 55 do Codigo Penal havia dito , que os bens 
do condemnado á pena de expulsão do Reino fossem 
regidos como os dos ausentes. Os Arts. 373 e 374 do 
Projecto accrescentão , que os condenmados desta classe 
percão - os direitos civis privativos dos Cidadçios Por- 
tugueaes ! Quaes serão esses direilos civis privativos da 
nacionalidade portugueza ? Quaes serão (Art. 19) esses 
direitos , que a lei civil reconhece e protege , e de que 
sdmente os Cidadãos Portuguezes podem gozar ? Não 
os conhecemos , e veremos depois como nisto se houve 
o Projecto. 

Essa deploravel confustio de idéas arrastou o Projecto 
(Arts. 20 a 25) k tratar do - como se adquire, e se 
perde , a qualidade de Cidadão Portuguez ; e para 
que não repetisse ipsis verbis a<integra dos Arts. 7 ." e 8." 
da Carta (o que ali& sd lhe era permitbido , posto que 
sem necessidade ou utilidade), variou de phrase, aper- 
feiçoou a Carta com alguns retoques , e mesmo com 
alguma cousa de novo ; e tambem inutilmente reprodu- 
zio o que jB estava legislado sobre naturalisaçoes d s  
estrangeiros, assumpto que s6 pertence ao Direito 
Publico. 



Pelo Art. 7." 4.' da Carta sáo cidadaos porhiguoaes 
os nascidos em Portugal , ainda que o pai seja sstran- 
geiro , uma vez que este não resida por serviço de sua 
nação. A Carta nao diz mais nada , não impoe condição 
de natureza aluauma ; entretanto que o Ast. 24 $ I.' do 
Projecto addiciona a clausula de uma manifestapo , ao 
tempo da maioridade ou da emancipnção, perarite a rnzi- 
nicipdidade do lugar do donlicilio eleito. 

O Art. 8." da Carta s6 enumera tres casos, em que se 
perde os direitos de cidaclno portugucz ; o Art. 24 $ 4." 
do Projecto accrescenta um quarto caso , que i? o da 
mullier portugueza que casar com estrangeiro. A per- 
dida qualidade de cidadso , segundo a carta, não é 
susceptivel de recuperacáo ; o Projecto 110s hrts. 24 
e 25, permitte rccnperal-a, introduz dous inodos de 
rehabilitação. 

Lamentamos do fundo d'alma o csíado da LegislacBo 
Portugueza , o eiTo das doutrinas que tem infelizmente 
prevalecido , os estragos desse magestoso edificio a que 
ainda se dk o nome de - Ca?-ln Constitz~cional I - No 
Brasil tambem pouco se estuda , o espirito 6 natiiral- 
mente pregui~oso; e, por demais, os encantos do ar livre, 
o azul dos cSos , o brillio das estrellas , os gostos da 
moderna sociedade , slio outros tantos algbzes da lerda- 
deira sciencia. Mas , por acaso talvez , ou antes por tinii- 
dez , as cousas nno c!iegárirao ainda ao ponto de lacerar-se 
a Lei Fundamental nas proprias leis, que a devem mantêr 
illesa em todas as suas applieações. 

Tratando da  norte civil, os JuTurisconsultos'Porlugtiezes, 
ou erravão, ou mos travao-se perplexos, curvando a ca- 
beça ante esse inextricavel Art. 8." da Carta, que desig- 
liaira casos de perda dos direitos de cidadão. Elles 
raciocinavão assini :- os direitos do cidadao sao politicos, 
ou civis; e como a Carta não distingue, a perda dos 
direitos civis e possivel. - Ta1 foi mais ou menos a 
mesquinha logica de Liz Teixeira, Correia Telles, e Coelho 
da Roclia. Tal foi proravelmente [se na0 houve mero 
descuido na copia material do Art. 1003 do Codigo Civil 
Francez) a persuasno do Art. 818 do Cod. do Com., e do 
Art. i 57 do Cod. do Com. do Brasil. 

Livrou-se a Apostilla desse esctlho, accusando a levinil- 
dade do douto censor do Projecto, procrirando explicar 
a Carta pelas Ordenaçoes do Liv. S.", e soberanamente 
affirmando que o Art. 8." nno cogitou senáo dos direitos 
politicos, e não dos civis.-Muito bem: o niesmo 66 l ia~ia 
dito Silvestre Pinheiro, que fallou como publicista, e iláo 
110 rigor uma interpretação juridica ; e 116s com isso 
nos contentariamos, se a hemeneutica do Projecto, da 
Apostilla, e do Codigo Peiial, ntío fosse ainda mais desas- 
trosa e aineaçaddra, do que a outra que sc rejeita. 

Quem suppunila erroneamente, que se podia perder os 
direitos de cidadlío, de que falla o Art. 8." cla Carta, (1130 
ospoliticos e civis) ao menos mostrava-se consequente, e 
parco, n2io admittindo que,albm dos tres casos ali designa- 
dos, houvesse algum outro caso possivel de perda completa 
rle direitos. Os sectarios porém da nova escola, se restrin- 



girão a significaçiio das palavras-dkeitos do cihdáo-, 
não foi para sob o mesmo pensamento deduzirem conclu- 
sões menos amplas, e s6 limitadas aos direilor politicos, 
senão para ficarem na mais inírene liberdade, dispondo 
dos direitos politicos e civis como melhor llies parecbsse. 

Desranecido o arguido erro da lata intelligencia do 
Art. 8.' da Carta, nada menos se devêra concliiir do que 
a impossibilidaile de perder-se absolutamente os direitos 
civis, logo que se reconhece que delles não cogitara a 
Carta. E quanto aos direitos poEticos, haveria então 
perfeito accôrdo, ficando para sempre entendido que s6 
nos três casos do inesrno Art. 8." e ein nenhum outro 
mais, poderia a sua perda ter lugar. E' o que so tem 
entendido no Brasil. 

Não obstante, porem, haver s6 um caso B face da Carta 
-o do banimento por senteiiça-, em que a perda dos 
direitos de cidaclão (não dos direitos politicos unicamente) 
é consequencia de nina designada condemnação criminal ; 
n6s vemos, que os Arts. 29 n. 6, e 37, do Codigo Penal 
fizerao da perda dos direitos politicos uma pena principal, 
assim como que os Arts. 30 n. 3, e 4.0, fizerão a mesma 
cousa quanto suspensno dos direitos politicos. E dkni 
disto (Arts. 53, 54, e 57,], commina-se essa perdade 
direitos politicos como effeito de outras penas. 

O Projecto do Codigo Civil no Art. 375 j& presuppõe 
isto mesmo, fallando dos condemnados ir perdimento ou 
suspensáo de todos os direitos politicos; e f6z aiiida mais 
Iegidando novamente sobre a perda da qualidade de 

cidadáo, e achando o novo caso (Art. 24 $4: )  da mulher 
portugueza que casar com estrangeiro* Sobre os direitos 
civis tambem aggravou a transgressjo dacarta, como já 
nothinos, visto que o Cod. Pen., supposto decretasse no 
Art. 52 restricçóes importantissimas, todavia ainda ficou 
longe da coinpleta suppressão estatuida no hrt. 362 do 
Projecto: 

A simples invocação das regras mais tri~iaes de herme- 
neutica, um ligeiro estudo da Carta em sua letra e espirito, 
e em suas fontes, dissipão de prompto toda essa desordcm 
e confusão de idkas, todas essas temeridades de lima legis- 
lação tão siibversiva. 

E' sabido, que todas as leis de excepçno ou restricçao 
não sáo suscepliveis de inlerpretaçao extensiva-quod 
contra rationem jzcris receptum est, non est producc?z- 
dum Cbd consequentias-. O Projecto aceita abertamente 
este saudavel preceito, e no proprio assumplo, de que es- 
tmos  tratando, estabelece no Art. 1 4  o que se segue : 

a A lei, @e restringir o livre exercicio dos direitos, 
do cidadão, fazendo excepção Ss regras geraes, não 

<c poder& ser applicada R outros casos, que não sejao os 
u previstos na mesma lei. )) 

Segue-se pois, que, sendo a completa perda dos direibos 
do cidadão a maior excepçáo ou restricção que se pdde 
fazer, por ser nada menos qne a negação absoluta de 
direitos, o Art. 8." da Carta Portugueza náo admitte por 
certo qualquer interpre tasão extensiva, por minima que 
seja. 



Entendendo-se que esse 81%. S.' cornprebende, xsim 
os direitos politicos, como civis ; evidente 6 ,  que, f6ra dos 
tres casos alii declarados, não p6de liaver mais caso 
algum em que o cidadáo seja exautorado de seus direitos. 

Entendendo-se, que s6 se refere, como nos dia a 
Apostilla, aos direitos politicos ; tambein 6 evidente, 
que por outras causas não se p6de perder todos os direitos 
politicos, e outrosim que náo lia caso algum em que se 
possa perder todos os direitos civis. Se a Carta iião trata 
dessa absoluta perda de &reitos civis, tanto basta para que 
ella náo seja possivel. 

M o  se diga, como na Apostilla, que - a Carta regula 
os direitos politicos, e deixa, salvas as garantias que 
expressamente estabelece &cerca de certos direitos civis, 
todava liberdade ao legislador na codificaçao das Leis, 
limitando-se A recon~niendar-lhe (brt. 945 $ 17) que as 
Lcis sejão fundadas nas solidas bases da justiça e da 
equidade -. Sao estas as palavras da Apostilla. 

Por certo, a Carta deixou ao legislador toda a liberdade 
na coWicação das Leis, salvas as garantias estatuidas no 
Art. 145 ; pori.ni, se essa liberdade fôr tanta, que ~en l i a  
6 suppriinir e al~olir lodos os direitos do homem e do 
cidadão, quem ousar6 dizer que se esta usando da liher- 
dade deixada pela Carta? A Carta presuppae, que esses 
direitos nniica podem ser absolutamente supprimidos 
(exceptuados os casos do Art. 8."); e por isso nlesmo e 
que especialmente garante e protege alguns desses di- 
reitos. A simples especificafao de garantias está bradando, 

que a suppressão completa de direitos I! impossi~el. Quem 
protege direitas, nm quer que elles deixem de existir, 
Quando não ha direitos, a protecção e garantia tornáo-se 
inuteis, por nao terem algum caso de applicação. 

E que fdra dos tres casos de perda dos direitos de 
cidadáo do AI%. S.", e dos dous casos da suspensáo do 
exercicio dos direitos politicos do Art. 9" não se con- 
sente ao legislador aa codificação das Leis accrescentar 
outros casos, ou n~odificar os exceptuados na Lei Funda- 
mental; dil-o categoricamente o Art. 144, reputando 
co~lstitucional tudo - o que diz respeito aos direitos po- 
liticos, e individuaes, dos cidadãos -, e vedando que o 
co9zstitucbnab seja alterado pelas Icgislaturas ordinarias. 

Se neste assumpto podesse pousar alguma nevoa de 
duvida, a rarefacçáo seiia yronlpta ao calor da luz histo- 
rica, consultando-se as fontes do regimeli constitucional, 
que f6ra iniplantado pela vigente Carta de 4826, pela do 
Brasil de 48%. e pela communi anterior de 1822. A 
fonte proxinla foi a Constituição Hespanliola de 1892, 
eujas disposjções até l~ro~isorianiente se adoptou para as 
eleições das Cortes cle 1821; c no Art. 26 dessa Consti- 
tuiçao, bem que j& eslivesse subeiitenùido, acha-se cau- 
m e n t e  estabelecido o que se segue: 

Os direitos de cidad~o sO podem suspender-se, ou 
« perder-se, pelas causas enunciadas nos artigos prece- 
« dentes, e por nenhumas outras. » 

As fontes remotas srio todas essas Constituições, em 
que abundou a Franca duraute o periodo revolucioi~ario. 



E no Acto Constitucional do tempo da republica. em 1795 
(5 Messidor anno 3"), depois de se ter enunciado no ArE. 
42 as causas que fazem perder o exercicio dos direitos de 
cidadão, e no Art. 43 as de suspensao desse exercicio, 
legislou-se 110 Art. 44 por este modo: 

c( O exercicio dos direitos de cidadno nem se perderá, 
« nem se suspenderá, excepto nos casos expressos nos 

dous artigos precedentes. 11 

E' por estes monumentos do regimen constitucional, e 
não pelas Ordena~ões Pilippinas do Liv. S.", e extractos 
e notas do Repertorio de Jeronymo da Silva, que se deve 
procurar entender a Carta Portugueza, e o seu Art. S." 
sobre a perda dos direiws de cidadão portuguez. 

Se, nos termos desse Brt. 8." ,::,: 1 ." e 2." cla Carla,nao . 

ha outras causas, pelas quaes se possa perder a qualidade 
de cidadao portuguez, senão a de naturalisaçao am paiz 
estrangeiro, ou aceitação sem licença regia de emprego, 
pensm, ou condecoração, de y ualquer governo eslran- 
geiro; manifestamente inconslitucional é o Art. 24 § 4.' 
do Projecto actud, impondo a perda dessa qualidade 
mulher que casar com estrangeiro. 

Se, nos termos desse mesmo Art. 8." 3.', n8o ha 

outra caiiss para a perda dos direitos de cidadao por 
effeito de condemnação judiciaria, semo a do - bani- 
mento - ; inconstitucionaes tambem sao o Art. 362 do 
Projecto fulminando a perda de todos os direitos civis 
como effeito da condemnayao em pena de morte, e o 

Art. 375 adoptando o perdimento de todos os direitos 
políticos, ja legislado no Codigo Penal. 

E finalmente tudo quanto existe no Codigo Penal sobre a 
perda, e suspensáo, dos direitos politicos, ou como penas 
principaes, ou como effeito de outra pena, que restricta- 
mente não seja a de-balzime9ito-ali nominalmente suh- 
stituida, e de caso pensado substituida, comonos informa 
a Apostilla, pela de - expzilsão do reino -; são repeti- 
dos golpes desfecliados sobre o corpo exangue da Carta. 

Chegámos 6 cluridar de nossos ollios, quando lêinos na 
Apostilh, que o pretexto de toda essa invasao fora o sen- 
tido em que se tonihra as palavras da redacçáo do $ 3.0 
Art. 8.O da Cartct, onde sc diz - o guc f8r banido poi. 
ser~tfifiça - I  Essa redacçao envolve o mesmo pensamento 
da Coilstitiiicáo de Cadiz sobre a - condem?zação apena<v 
oflictivas ou infamantes-, limitado porem s6 ao casa da 
condemnaçao em pena de ùanimento; e o Cod. Penal e 
Apostilla querem que esses banidos por sentença sejáo os 
banidos da Ord. L. 5.' T. 126 SS 7.' e seguintes! O que 
ha de semelhante entre os condemnados a pena de Bani- 
mento, e o caso especial dos réos absentes, processados A 

revelia, e condemados em outras penas I 
O Sr. Ferrão na sua Theoria do Direito Penal 18 

denunciou essas transgressóes da Carta Portugueza, e 
hoje, em face do Art. 362 do Projecto, ter% elle mais raziio 
de dizer, que em Portugal - ficara0 existindo cidadãos 
livres e cidadãos escravos 1 

Rlanifestemos agora a interpretação que damos ao 
34 li 



Afi, 8 ." da Carta Portqueza, an tudo igual, nas ideas, e 
nas palavras, ao Art. 7 ." da Constituição do Brasil. N6s 
entendemos, que esse Artigo nem envolve os direitos 
civis de que póde tratar um Codigo Civil, neiu abrange 
unicamente os direitos políticos; e vamos explical-o como, 
vamos fallar 5 consciencia de rluern quizer reflectir por 
instantes. 

Se lia phraseologia da Carta (leia-se todo o seu Titulo 
flnal] nsio ha outros direitos, senão os cl2reitos civis, e os 
direitos poIi.ticou; e se, náo havendo queslao sobre a 
possibilidade de perder-se os di~eitos politieos, fosse ao 
mesmo tempo possível a perda de todos os direitos civis ; 
resultaria o irnpossi~rel intrinseco da existeucia de uni 
homem, - íie um homem viuo, sei11 ter direitos de 
nawreza alguri~a! - Le droit c'est la via, clisse Lenllinier; 
e agora caberia dizer que a \-ida é o direito. 

Esse inipossivel intrinseco i ~ á o  escapou ti pei'spiçacia 
do Sr. Seahra, reconhecendo coin muito acerto na Apos- 
tilla (ao inverso do DireitoE'rancez), flue a Carta enwega, 
n palavra - czck~dão - parta designar siinplesinente a 
qualidade de porttbyuez, o proiiunciaildo-se desta sorte : 

Esta intelligencia e confirniada pelo absurdo que 
« do contrario se seguina, pois que, se admitiisseirios 
c( que a qaalidacle de Cidadgo Portiiguez, segundo a 
rt Carta, iinportava mrtis que a qualidade de Portug~iez 
» ou yolitica, teriamos, que o que se naturalisasse, ou 
w aceitasse emprego, ein paiz estrangeiro, perderia, 
u não só essa qualidade, mas tambem os seus direitos 

« eiris, - supposição k todas as luzes inadmissivel, pois 
« seria uma pena enonnissirna, B sem proporciio alguma 
« c0111 O delicto. r> 

Prosiga~nos : se o Artigo S." ria Carta cliz-perde os 
direitos de cidadão portz~guez, -c se o ,Ii.tigo 9 . q i z  - 
suspende-se o ezelr ic io dos direitos polilicos-, e não- 
swpsnde-se o c~cvcicio dos direitos de cldarlão- ; i. for- 
çikw se nos conceda, que- o~ a Carta eirou I ariando 
levianamente dc plirae, - nu então que o Artigo 8." 
comprehendc rnais algiuna roristi do qiie ilieramente os 
rlcreztos politicos. 

Sendo inadmissikel n prinicira supposi-úo c111 uiri 

Icgidador, c,  n qce 6 mais, ern um legislador cousti- 
tuinte que desempcnliava ,a sagrada uiissno de lançar 
os fundamenlos de urn novo r~giiilen politico; sc\ lios 
resta a scgwda ~oiiclusao, que nos irnpoe o dever de 
meditar, de investigar, de achar esses ouiios direitos, 
que iiec~ssariamente abraiigr o Artigo 8." da Cxrh, 
que não srío ciirei lo.~ politicos. 

Pilemos priiiieiro a exacta iioçáo dos [Eiveiios poli- 
ricos, para que entrernos depois na outra dos d i ~ e i t ~ s  
civis. i~oçrío con~preliensi~ a, esclilidos os politicos, (?c 
lodos os direilos po~siveis cio cidadao c cio tiomcin. 

Se ~iesta prirueira invesligqão Iosscmos guiar-110s 
pelas prelecçaes do Projecto, o prohleiiia scrin inso- 
liivel : pois que riellc se corrimelteu outro erro graT;e, 
c muito estraiihayel, na definiqao Ir, - direitos politicoa, 
e de cizpacidnde polit ica. 



« S&o direitospoliticos (eis o texto do Art. 3.0 do Projec 
to), aquelles, que se referem as relações entre cidadaos e 
@Estado, sobre cousas de interesse geral; e estes direitos 
constitueni a - capacidade politica, e sao determinaclos 
e regidos pelo Direito Publico Nacional. 1) Nesta parte 
o Projecto esth em guerra com o Codigo Penal, cuja 
autoridade legisltitiva é de sobra para contestal-o, e 
fazer riscar esse Artigo 3.". 

« A pena da perda clos dircttos polit ico~ (eis o texto 
do Artigo 37 do Codigo Penal) consiste lia incapacidade 
d8 tomar parte por qualquer maneira no exercício, ou 
no estabelecimento do poder publico, ou funcções pu- 
blicas. )) 

Se pois a incapacidade polzlica refere-se unicamente 
h, esses direitos de tomar parte no estxbelecimento e 
exercicio de qiiaesquer funcçóes publicas, eslb claro, 
que a cagacidade ppolitica e os direitos politicos não $e 
referem em geral ás relacões entre cidadaos e o Estazo, 
como aliás 110s diz o Artigo 3." do Projecto. 

Verdade é, que esse Artigo 3." como que exclue a 
generalidade, tendo annexado as palavras-sobre cozlsco 
de inleresss gsrni - ; do mesmo modo que, defininùo os 
direitos civis, anncxhra tambeni as expressões - cotnu 
meros particulares-. Que mysterio será este? O que 
significará essa giria cabalistica? Fatal i l l~sao l Qual 
ser8 o direito regido pelo Direito Publico, que não seja 
de interesse geral ? Não tiaverao muitos direitos de in- 
teresse geral, regidos pelo Direito Publico, afóra esses 

direitos polilicos que tão exactamente bisára o drtígo 37 
do Codigo Penal S 

Se os clireitos polittcos fossem esses, que definio o 
Artigo 3." do Projecto, pnlpa-se o absurdo de negar aos 
estrangeiros taes direitos assim definidos, como'se entre 
estrangeiros e o Estado nao hoiivessem relações algumas 
- sobre cousas de interesse geral-. Sim, os estran- 
geiros não gozão cle direitos yoliticos, porque iiao po- 
dem exercer iunqões publicas de qualquer natureza ; 
mas os estrangeiros, mino hoineils, tenl direito a pro- 
tecçáo do Estado, tem direitos para coin o Estado, e por 
isso mesmo tem para com o Estado obrigações. Elles 
pagão impostos, e applicão-se-lhes, como aos ridaclãos, 
ns providencias das Leis de Poltcia. 

O que apaixonara ao illustre redactor do Projecto foi 
uiua certa belleza, - um certo nao sei que de syme- 
tria, que se Ilie afigurou (Artigo 3."j, entre os direitos 
politicos e os direitos ciris, iia Inesinn proporçuo do 
Direito Publico para com o Direito Privado ou Cocligo 
Civil (para elle synon~?iios). Esta poreni não é a nomen- 
clatura, nem da Sciencia, nem das Legisla~ões moder- 
lias, nem da Carta Constitucional Portugueza. A divisa0 
do direito - lei eni liada corresponde 5 essa diviso c10 
direito -faculdade. 

Nrlo h s  qualificar,ão adoptacla para designar toda essa 
massa de direitos, que enchem a espfiera do Direito Pu- 
blico, e que em cada paiz sao regidos pelas Leis Fundariien- 
taes, pelas Leis Orgmicas, e pelas Leis Administrativas. 



E note-se que esses direitos não são sbmeute os dos 
individuos para com o Estado, senão tambem os do Es- 
tado para com os indniduos. 

Separados os direitos do Estado para com os indivi- 
duos, tambem n a  ha alguma qiialificaçao conhecida 
para designar todos os direitos dos individuos para coni 
o Estado. A variedade de epitlietos, que appxrcem nas 
Constituir,óes, e nos escriptos dos Publicistas, indica 
sempre, - de uni indo os clirestospolitzt os, como lodos 
eiitendem, isto é, conio faculdades de participar mais 
ou menos immeltiatamente do estabelecimeiito e eser- 
cicio do poder P func~aes pt~biicas ;-e ite outro lado 
todos os mais direitos com exclusão ddcl~ielles, oii sejáo 
regidos pelo Dir~ito Publico, ou sejáo regidos prlo Direito 
Privado. 

~oberentemente a Carta Yortugiieza e a Constituição 
do Brasil, nao denominão-direitos- (na esphera do Di- 
reito Piiblicoj as faculdades jundicas do Estado para 
com os individrios : essrs direitos ton~áo o nome de - 
poderes politicos- . E distinguindo os direitos dos in- 
divlduos, abstraherii ífas duas espheras do Direito Pu- 
blico e do Drreito Privatlo em que estes direitos f u n ~  
cionao , e sob outro poi~tu dc? l i s ta  concebem duas 
categorias, -uma dos clweitos politzeos naqnella accepçáo 
restricta e vulgar, - outra dos direitos não politicos 
Estes direitos niio politicos ellas designao indifferente- 
mente pelas expressúes-direitos civzs - direitos iadi- 
uiduaes. 

Conio se explica essa deficiencia de termos, e de dl- 
visóesscientificas e iegislativas, para estremar os direitos 
entre si na mesma proporçao divisoria das Leis do 
Direito Publico e das Leis do Direito Privado ? Haver& 
nisto uma prova do atraso da Sciencia, ou da imper- 
feiç~o da arte de legislar ? Serh simples obra ilo acaso, 
ou necessario effeito de causas natiiraes? 

Wos sigiiaes da linguagem, nos Irabalhos scientificos, 
nas instituiçues dos povos, lia seinpre iirna tendeiicia 
esponlanea, (luasi que iiistinctiva, para resiiltados mais 
conforines coiil a natureza das cousas. Quando vos pa- 
recer que l i o u ~ ~  um acaso, iiriia falta, ou um erro, uni 
capricho, uma imperfeiçao, iiao condemnai logo, nao 
sêde precipitados em refonnw. Estudai bem as iieces- 
sidades do ser humano, apreciai coni tenacidade suas 
relaçaes ; e não deixareis de achar iiina razao sufficiente, 
uma explicação natural. Guiados por essa lriz invisivel, 
por esse t~iio ou bom senso, imitando de ordinario o 
que j5 se fez, scgiumos quasi sempre o ineIho1- , e 
legislanlos com acerto, iiidependeiiteinente tlc um per- 
feito conhecinieiito de causas. 

Esses direitos, de que falla o Artigo 3." do Projecto, 
concerrientntes Rs relâçóes entre cidatiaos e o Estado, não 
são unicamente, conio jU iiotamos, os dos individuos 
para com o Estado, senao tainbem os 130 Estado para 
com os individuos. Ora, se esses direitos são os pode- 
~espolitieos, ou antes attribuiçoes dos poderes poiitims, 
assim como as obriga~ões do Estado são serviços desses 



poderes, ahi estA patente a razao de se os ter separado 
dos direitos dos inrlividuos para com o Estado, que 
alias, como elles , pertencem á esphera do Direilo 
Publico. 

Todo o direito é uni poder, o poder politico e iim 
direito, um complexo de direilos ; mas o poder politico, 
supposto presupponha o exercicio do direito politico, 
ou estabeleceiido-o e organisando-o, oii frinccionando 
depois de estabelecido e organisado, não 6 o proprio 
direito politico. O poder politico 6. direito do Estado, o 
clireito politico 6 direito do cidadao. O poder politico 
6 direito de uma pessoa moral,-da primeira pessoa 
juridica da socied'de ; o direito politico é a fdculdade 
da pessoa natural, que na sociedade vive sob o regimen 
rla instituiçao politica. 

O fiin da Sciencia Poliiica, o fim de todas as Coristi- 
tuições Politicas , 6 dar garantias B inviolahilidade dos 
direitos do homem e do cidadao (Art. 145 da Carta). 
Essas garantias quem as dá é a instituiçao politica , sua 
organisaçáo , sua acçao protectora. A divisão e harmonia 
dos poderes politicos (iirt. 10 da Carta) é o principio 
conservador dos direitos dos cidadãos, o mais scgiiro meio 
tle fazer effeclivas as garantias estaùelecidas. 

O quo posto , se a divisão dos direitos fôr feita 110 
ponto cle vista dessas garantias, os direitos (10 Estado 
para com os individuos , no terreno do Direito Publico , 
iiao podem entrar em tal divisão. Trata-se de direitos dos 
c*idadãos , de direilos do homem, de direitos qi?e carecem 

de garantias , de direitos effectivamen te garantidos pelos 
poderes politicos; e direitos desta ordem, direitos 
garantidos , destacáo-se naturalmente daquelles outros 
que garant~m , - não podem ser coin elles envol- 
vi dos. 

O Estado sb protege direitos , nias nunca os viola, 
ilein pbde violar. O Estado e uma pessoa moral ou 
juradica , é urna entidade rnetaphysica , uma creação 
ideal, coiii a perpetua iilcapacidade de obrar ; e os 
abusos do poder publico náo sáo actos deste , mas de seus 
agentes , reputados pela legislaçáo penal como qualquer 
outro agentv criminoso. 

Os direitos do Estado para coin os iuhviduos , - os 
&leitos garantidores . é verdade que tamùein carecem 
de garantias , uma vez que podem ser tiolados do niesiuo 
modo que os direitos individuaes ; mas , aos olhos das 
leis penaes , e s h  asiolaçoes estao no mesmo caso dos 
outros delictos. O Estado , iio ponto de vista dessas garan- 
lias , encarados os seus direitos na phase da violqão 
possivel , noo tein garantias especiaes e differentes ; por- 
que, estalido ja no terreno do Direito Privado , sem o seu 
caracter de soberania , confunde-se com os iildividiios na 
qualidade de pessoa juridica , e tem coino elles garanlias 
identicas. 

Esta indispeiieavel ùistincçao e separação dos direitus 
do Estado para com os indi~iduos, direitos que são attri- 
bui~òes dos poderes politicos , deixa ver a justêza e bom 
senso da peculiar denominação dada ao ramo da Legisla- 



qáo , que trata desses direitos em acção. Pallamos do 
Direito Administractivo. Deixa vêr tambem a razáo de S% 

ter legislado neste ramo , expondo-se attribuiçbes e ser- 
viços do Poder Executivo em todas as suas gradaçoes , e 
não direitos e obrigaçaes coino se faz no Direito Civil. 

Sob O mesmo ponto de vista da possivel violaç3o c 
garantias dos direitos , - nao haveria igualmente mo- 
tivo algum de necessidade , 0x1 de utilidade ao menos , 
para dividir os direitos do homem e do cidadão em duas 
porçoes parallelas da divisão das Leis em Direito Publico 
e em Direito Privado. Ou estes direitos se refira0 ás rela- 
çoes dos individuos com o Estado , ou as relaçoes dos 
individiios entre si , a violação não uiiida de natureza . e 
tiem as gararitias são diversas na razao da differença das 
relaçbes. 

Pelo contrario , sob o ponto de vista das Constituições 
Yolilicas , era necessario c consecpente distinguir os 
(lireitos do homem e do cidadão em - di~ei tos  civis ou 
individuues , e em direitos politicos , porque estas duas 
classes de direitos não competein promiscuamente a todos 
os indnicluos ; e quando competem , podenl ser ~iegados 
posto que em mui poucos casos , ou não ser garantidos r 
regulados com a mesma latilude e da mesma maneira. 

Sendo os direitospoliticos os que conferem ao cidadão 
a faculdade de participar mais oii menos irnmediatamente 
do estabelecimento ou exercicio do poder e funcçoes 
publicas , é claro , que s6 competem aos cidadãos - aos 
nacionaes , e nunca aos estrangeiros. Entra nesta classe 

tudo o que pertence ao exercicio de empregos publicas, 
até os de mais baixa escala ; mas , além desta accepçu 
larga, ha uma outra, restricta , e usual do regimen 
representativo. 

Entre os dzs.eitospoLiticos , alguns sao de çaracter ver- 
dadeiramente politico , por facultarem aos cidadãos con- 
corrér para a forma~ao dos grandes poderes do Estado ; 
e estes di~it*eitos politicos em accepção restricta , que não 
competem com maior razão nos estrangeiros, tambem n a  
competem indistinctamente ú todos os nacionaes. A capa- 
cidade de exercer direitos politicos neste sentido , que C! 
proprianiente o que se dele chaniar-capaczdadepo2itica. 
determina unia disiinccáo entre os cidadãos, qual C! a 
de - cidtzdãos aclivos, c - cidadrios nno activos. Nesta 
ultima classe estiío as inulhcres , e todos tis que náo 
podem voiar nas assembl6as parochiaes. 

Quanto aos oiitrosdireitos, -osnao politicos que a Carta 
Portugueza eu Coristitriição do Brasil denominão - civis 
ou zndzuulunes, competem cini regra ti todos os homens, 
nacionaes , e estrangeiros, salvas ern relaçao a estes 
algumas linlitaçóes. Estas liniitaçóes ou restricqoes , con- 
fonne se dispozer nas Leis secundarias, podei:i ter lugar, 
não uriicaii~ente na esphera do Diroito Civil propriamente 
dito , senti0 tambem na esphera do Direito Criminal ; não 
unicamente na esphera do Direito Privado [ B  giie perten- 
cem o Direito Civil e Criminal), senáo tambem na esphera 
do Direito Administrativo , - um dos ramos do Direito 
Publico. O liomeni com os seus direitos individuaes não 



esti  s6mente em relaqão com os oiitros homens , o est8 
igualmente com o poder publico. 

Com estas inrestigações é facil entender a Carta Porlu- 
gueza , E facil conhecer as aggressoes j6 conlmetlidas no 
Codigo Penal , e as novas torturas que o Pi.ojecto lhe 
prepara. Reuniremos os pensamentos da Carta em uma 
synthese breve , oilde as dflerentes id6as appareção eni 
suas gradações , e coin as suas antitlieses : 
Direitos politicos no sentido - Direitos politicos no senticlo 

reslncto. lato. 
Direitos polilicos no seiitido -Direitos iiáo politicos , ou 

tato. civis na 1" accepção. 
Direitos não pditicos no- Direitos 1120 politicos no 

Direito Administrativo. Direito Pri~ado, ou civis 
na 2" accepçúo. 

Direitbs não pohticos no-Direitos não politlcos no 
Direito Criminal. Direito Civil , ou ciris 

lia 3" accepçáo. 
Direitos civis, propriamente ditos, 
regidos pela Legislação Civil. 

Se o nribre redactor do F'rojecto quizer ter a bertevo- 
lencia de lançar uma lista d'olhos sobre esta classificação 
ligeira , seu espirito o oùrigwk á inferir unia longa serie 
de corollarios , alguns dos qnaes yainos anticipar. 

1." - Que a sonlina de todos os direitos regidos pelo 
Direito Publico Nacioiial , e pelo Direito Privado , não é 
igual 6 somina de todos os direitos politicos e civis na 
accepção da Carta , e do Direito Publico Constitucional. 

Os direitos do Estado para com os cicladãos, tambem 
regidos pelo Dlreito Publico Nacional , e na sua ac-o 
executiva pelo Direito Administrativo , - um dos ramos 
desse Direito Publico, náo entra0 na classificação. Esses 
direitos são poderes polzt~dos , sao attr~bt~hgões do Poder 
Administrativo , são seraieos. 

8." - Que , prescindindo desses direitos do Estado 
para com os cidadãos , a sornma dos direitos dos cida- 
dãos para com o Estado , - direitospoliticos do Art. 3." 
do Projecto regidos pelo Dii eito Publico Nacional , não é 
igual h somina dos diveitcs politicos da Carta. A somma 
(lestes Ct menor , porque lia direitos dos cidadaos para 
com o E~tado , regidos pelo Direito Administratiro , que 
nno são direztospoktzeos , e que a Carta cl ima civis. São 
dbrcitos civis na 1" accepção da nossa tabella. 

3." - Que, vLce-versa, a somma dos dzrcilos C L ~ I S  

do Art. 3." do Projecto, regidos peloDireito Privado , não 
é igual i somma dos dzreitos czuis da Carta. A somma 
destes 6 maior, por isso inesmo que a Carta chama 
direitos civis direitos , que nao ssno regidos pelo Direito 
Privado, em complexo com toilos aquelles que são regidos 
pelo Direito Privado. Idèa completa dos direitos civis na 
i ." accepção da nossa tabella. 

4." - Que a soinmados dzrectos civis do Art. 3." 
do Projecto , regidos pelo Direito Privado , 6 igual a 
uma parte dos direitos civis da Carta, b saller , aos 
direitos' n ã o  politiws na esphera do Direito Criminal, e 
aos direitos não politicoa na esphera do Direito Civil. 



Sao estes os direitos civis na 2." aceepçào da nossa 
tabeila. 

5." - Que a sonima dos diveâtos civiu do Art. 3" do 
Projecto , regidos pelo Codigo Civil , é igual i uma parte 
ainda menor dos direitos civis da Carta,  5 saber, dos 
direitos não poldicos na esphcra do Direito Civil propria- 
mente dito. São estes os diieitos civis na 3" accepção da 
nossa tabella , - os direitos civis propiiamente ditos, - 
os djreitos civis regidos pela Legislacão Civil. 
6." Que não lia portanto correspondencia alguma 

eiitrc a di~isão das Leis em Direito Publico e Direito Pri- 
vado, e a divisão dos direitos em direitos politicos e em 
direitos civis. 

7." - Que em conscquzncia tudo qua~ito existe no 
Projecto de di~,eztos civis rcgilios pelo Direito Fri~ado , 
que 1150 eritrão na espliera do Direito Civil propi.iaineilte 
dito, - um dos ramos do Direito Privado , é materia 
visivelmente alheia òo zsutnpto pioprio dr iim Codigo 
Civil. 

8."-- Que as palavras do 8i.t. 8" da Cni8ta - - -pe~de os 
direitos de c z W o  portuyuez -- lifio podem abranger 
todos OS direitos, que a inesina Carta t tm  garantido; por- 
quanto todos esses direitos i i Ú 3  são direitos pri~ativos ,$os 
cidadáos . unicos de que falia dquelle Art. 8." Entre os 
c!.ireitos garantidos nao iia s6ci~i:lo d < . ~ ~ i t o s  do c ú : d j o  , 
ha tarnbem d k i t o s  do homan .  

9." --- Que estas palavras do Art. 8." da Carta taixbern 
na0 33ran,71:ní unicamzntc os direitospoliticos , como diz 

erroneamente a Apostilla ; pois que , albin destes direitos 
polzticos s6 privatitos dos cidadaos , ha, e podem haver , 
diredos civis que s6 os cidadáos possão exercitar, ou 
exercitar com toda a expansão possivel , e não os estran- 
geiros. 

$0.'-Que ostas pala\ ras pois do Ai*. 8." da Carta 
encerrm uina denominqão geral antithetica, para expri- 
mir aquelles direitos, de que s6 os cidadãos podem gozar, 
ou estes direitos seja0 dwettos poktticos oii sejão-dtreifos 
CI.VW'- 91á0 politicos. 

I4 ."-Que, se os estrangeiros iiimca podeiri gozar dos 
direitos politicos, ao passo qiie em regra gozão dos 
diveitos civis, salvas as restncçoes das leis secundarias ; a 
idéa de riacionalidade i. o fuiidaineiito-condi~o essencial 
e prin~ordial dos dirc~itospoliticos, Irias nao dos dzreltos 
civis ou individuaes. Ningueiri pdde exercer direitos 
polzticos sem ser nacional, i ù u  p u a  exercer direitos indi- 
uiduaes, b s t a  a qualidade de indiçirluo, a qnslidade (161 
Iiomem, a qiialidadc de peçsoa ou entidadc juridica. 

i%"-Que, se a narionalidade e 2 coildi~fio dos directos 
politicos, pois que, perdi6a ,i qualidade cle iiacioilal, 
perdese necessariainenle os dtretfos;~oliticos ; a designa- 
çri~ ila cpdidade de cidadão s6 perteiice & Carta, sd 
pertence ao Poder constiluinte, c nunca As Leis seciin- 
darias, ao Codigo Ci! il, e & Legislatuicls ordinarias. E' 
expresso o h t .  144 da Carta, dec1,ziando constitucional 
tudo o que diz respeito aos di?.eilos politicos. 

13."-Que, se os direitos politicos sao faculdades prha- 



tivas da iiacioiialidade, 6 imposçivel perder estes direitos 
isoladamente, sem se perder ao mesmo tempo a nacio- 
nalidade. Os direi tos politicos, ficando a nacionalidade, 
sao apenas susceptiveis de suspensão, mas nunca de 
perda. Eis a razão de ter a Carta no Art. 8 . 9 6  designado 
casos de perda da riacionalidade, ao passo que, tratando 
distinctamente dos direitos politicos no Art. O.", variou de 
expressões, e s6 falloii de suspensão. 

14.0-Que se attentou portanto contra a legislação 
fundanle~ital da Carta, estabelecendo-se no Codigo Penal 
a perda dos direitos poiiticos, já  como effeito de outra 
pena, que brlo a do $j 3." Art. S." da Carta ; jk, o que é 
maís ainda, como uma pena principal. Que o mesmo 
attentado se deu, quanto a suspensào dos direitos politicos. 

15."- Que, se o gozo dos direitos civis OU indiuidztnes 
15 indepehdeiite da qualidade de nacional, e se porisso nao 
p6de h a ~ ~ e r  caso algum da perda destes direitos indivi- 
duaes, e tanto assim que a Carta em tal náo cogitara ; o 
Projecto viola tambem a Carta, ja fulminando no Art. 362 
a perda de todos os direitos civis, já tratando dos casos de 
acquisição e perda da qualidade de cidadao portwez, 
addicionando e modificando as disposições sagradas da 
Carta. Pelo Art. 7." da Carta a mulher portuguezanáo 
p6de deixar de gozar dos direitospoliticos na accepçao lata 
da nossa tabella ; e o Art. 24 $4." do Projecto não quer 
isso, porque tira-lhe a qualidade de reinicola pelo facto de 
se casar com estrangeiro. 

Todas estas transgressões da Carta, todas estas aberra- 

ções, são desastrosos effeitos de uni veneno infiitrado peIo 
Direito Francez, com os seus irnumeros expositores e 
commentadores. E' raro que osJurisconsultos, ainda mes- 
mo tratando cla theoria geral da Sciencia, na@ tinjào seus 
escriptos de uma cbr local do Direito de seu Paizl Imitou- 
se a degradação ciuica das Leis Francezas, o pri~ilegio 
de certos direitos civis que o legislador B seu talante póde 
conceder ou negar, e que os estrangeiros- entes de outra 
especie-não tem a fortuna de gozar. E todas estas bellas 
producçoes sáo fructos de uma semente velha do antigo 
Direito Romano, -com o seu-jus guiritiwrn, -jus pro- 
p r i u m  c i v ium r o m a n o m m ,  como o seu- j u s  civile quod 
quisque populus $se si& constituit-, em contraposiçao 
a um-jus gentiurn. 

Examine o Sr. Seabra a legislação administrativa e 
civil de seu paiz, e instrua-nos sobre esses - dzreitos 
civis privativos dos cidadiios portuguezes - , de que elle 
falla no Art. 373 do seu Projecto. Avultarttó por tal 
modo esses direitos que se nega aos estrangeiros, B 
ponto de ser necessario formar uma categoria excepcional, 
e introduzir na legislação civil uma differença de peesoas 
no ponto de vis ta da nacionalidade? N6s conhecemos mui 
poucas excepções na legislação de Portugal e do Brasil; e 
o nosso bom Mello Freire nas suas Instituições de Direito 
Civil Luzitano jB nos havia dito : 

u Neque ad hodiernos mores aptori possunt , quce Ro- 
« m a n i  de suorum c i v ium juve , n o n  temere a l i b  c o w  



E se haviáo esses - dzreitos civis privativos dos cida- 
dãospo~tuguezes- , se taes direitos estaIrão na legislaçao 
e nos costumes de Portugal, a occasião era azada, para 
que o Projecto as indicasse agora em um capitulo espe- 
cial ; o que tanto mais se devêra esperar, quanto era con- 
sequente que assim o fizesse, tendo mettido a fouce na 
alheia sehra da Carta Coiistitucional, e tendo tratado nos 
Tits. 2." e 3." da Part. 1 ." da acquisição e perda da quali- 
dade de cidadão, e no Tit. 5." dos estrangeiros residen- 
te sem Portugal. - Nihil, prc~terea nihilt - Nada se diz, 
nada se sabe, sobre esses - direitos civis privativos dos 
cidadhs portuyuezes - , de que da falsa noticia o 
Art. 3731 

Pelo contrario, o Art. 25 contbm a disposi~áo seguinte: 
ct Os estrangeiros residentes em Portugal terão os 

c mesmos direitos e obrigaçóes civis, que os cidadãos 
« portuguezes, emquanto aos actos que houverem de 
c< produzir seus efieitos neste Reino, excepto nos casos 
« em que a lei expressamente determine outra cousa, ou 
« se existir tratado ou convencj;o especial, que determine 
u e regule de ontra ióriiia os seus direitos. )) 

E quaes são esses casos exceptiiados, em que a lei 
tem dete~nunado outra cousa? A disposição do Art. 32 
sobre a capacidade civil clos eslrangeiros regulada seguii- 
do a lei do seu paiz, não 6 restrictiva e odiosa, senão um 
effeito da natureza das cousas, - uma consequeiicla do 
statuto pess~al, sempre inseparavel da pessoa. .4 unica 
disposição excepcional e desfworavei aos estrangeiros e 
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a c10 Art. 36, obrigando-os h preslar fiança ao ,oulgado, 
qualido intentarem allguin pleito. 

Pelo coritrario, sendo contesta~el que a tutella clativa 
possa ser e.ercida por estrangeiros sob pretexto de haver 
ahi um manus publico, o Projecto, que aliás iiao ohidou 
essa iclea, c01110 ja O halia feito o Codigo Penal, equipa- 
rando (Arts. 363 e 376) o direito de ser tutor e curador 
aos direitos politicos, tocla~ia ahstêve-se no Art. 239 de 
conteilipiar essa incapacidade entre as outras, de que ahi 
se h? inençao. 

Ontr~s  eucqçoes poder.se-ilia têr felto, quanto a nli- 
neraçao, terreilos cliamantinos, Iiberclade de imprensa, 
propriedade Iitteratia (m'iterias que não pertence111 a um 
Coclrgo Ci\il), enti~tannto que diz o Art. 491 do Projecto 
que a todos, o11 seja Portoguez ou estrangeiro, 6 perniit- 
lido fazer pesquizas s~perfitidrias ; o Art. 513, que se con, 
cede miiierar 5 todo o pdrlicular, on coinpanliia naeioiiai, 
ou e:trangrira. Os Arts. 604 e seguintes, e os Arts. 700 
e seguintes, não poein pêas apropriecladelitteraria e artis- 
tica, nem tao pouco a propi-ieilade dos inventas. Apenas 
o Ard. 726 imyae aos inventores estrdngeiros a assigna- 
tura de um termo de su~eiçno as leis do Reino, para que 
possao ohlêr carta de pririlegio. 

Não passa, portalito, de inero espanta-lobos essa in- 
dicaçno do Arliso 373 sobre - direztos civis privaiivos 
dos ciclacldos povtzjguezes-; sendo muito digno de re- 
paro, qus esses-clweztos civis prrvatzvos-fossem ex- 
huiiiados da antiga Legisldção Roinana, e transportadus 



da Legislação Franceza ; ao passo que na perda delles 
unicamente não é que consiste a - morte civil- do Artigo 
362 1 A barbara lei não admittio ahi distincção de direitos 
civis, fulmina urna perda completa, sem dispensar ao 
menos esses direitos o&gi.nmios do Artigo 382, entre 
os quaes lh foi até (Artigo 385) opensmento, cujo sa- 
crario s6 a Deos pertence I I I 

Imbuído em tão falsas idbas, um nosso mui respeita- 
vel publicista,-o Sr. Pimenta Bueno, tambem entendeu 
na sua ultima obra- Direito Publico Brasileiro -, que 
a qualificação da nacionalidade na0 pertencia B Carta, 
e podia ser alterada por lei ordinaria;-que havia um 
Direito Civil de pura nacionalidade. Preoccupações vãas I 
Deos nos livre, de que tão erroneas doutrinas sejáo 
acolhidas 1 O Direito Civil, - direito da familia, e da 
propriedade, é o direito de todos os homens. O direito 
tende k unidade. 

ULTIMAS PBLAiVRAS 

- Pbiet supcr eos lapeo$-:  non sunt aulem pejores laquei, 
quam laquei Iegurn. . . . . 

BACON, Aphor. 53. 

f io de Janeiro 21 de Maio de 1859. 



Os elementos constittitivos de todas as relaçaes juri- 
dicas, e portanto das relações juridicas na esphera do 
Direito Civil, são-as pessoas, e as cousas, de que se 
compae toda a naturgza creada. Ate agora nossas ob- 
servações quasi que têm exclusivamente recahido sobre 
o primeiro desses elementos, e resta ainda tratar do 
outro ; resta examinar tambem qual o regimeu, á que 
o Projecto da Codigo Civi l  Por tuyuez  tem submetlido a 
constituição e movimento da propriedade. Na época em 
que vivemos, -@oca do commercio, -do credito, e- 
da circulação livre e segura de todos os capitaes; esta 
é sem duvida a parte mais interessante de um Codigo 
Civil. 

Que é a propriedade 7 Eis uma das primeiras ques- 
tões, qne á si mesmo deve propBr todo aquelle, que se 
quizer habilitar para a delicada tarefa de redigir a l e  
gislaçho civil de um povo ; - todo aquelle, que, bem 



penetrado da immensa responsabilidade perante Deos 
e os homens dessa tão ardua commissao, aspira a doce 
recompensa de uma conscieiicia satisreita. 

E' de mister que não se poupeni esforços, 13 de mister 
exhaurir as potencias d'al'na ; porque um erro, uma 
noç$o falsa, 6 sempre a causa de muitos erros, urn 
pomo fatal das mais serias calamidades. 

Propriedade, -palavra flexivel, tão estudada pelo hc- 
mem de sciencia , tão meditada pelo philosopho, tão 
ameaçadbra para o estadista europêo, como intuitiva- 
mente comprehendida pelo mais rude proletaria I-Isto 
é meu l -Eis a linguagem do povo, eis a phrase de 
todos os paizos , e de todos os dias. Eu trabalharei , 
trocarei o producto (10 su6r de meu rôsto por uma côdea 
de pão; esse pão será meu, matar-meha a fome, e a 
forn;? de meus filhos1 Se eu muito trabalhar, multas 
eousas adquirirei ; e tudo isso será meu, para o amparo 
da velhice e da enfermidade, para a futura subsistencia 
da familia I 

O Direito Civil não vai além dessa accepção vulgar, 
-vilissim, dessa accepçáo de miseria ; e dessa accep- 
ção ao mesmo tempo tão significativa como um grito 
de triumpho do poder humano , tão preciosa como a 
identificação do rei da natureza com tudo que o cerca, 
-como penhbr de civilisação,-como condição de todo 
o bem-ser material e moral. 

Em geral a propriedade 6 uma qualidade, um attri- 
buito inherente a todos os objectos animados e inani- 
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majos ; em relação ao homem particular~nente exprime 
todo o bem necessario a vida individual e social; exprime 
mais particularmente ainda esse bem humano em relação 
e;pecisl as facullades juridicas de toda a especie, suscep- 
tiveis de uma medida cle valor. 

A propriedade do Direito Civil tambem i! attributo, 
inherentu h exislencia condicional do ser humano,-& 
seu bem, -é sua riqueza ; inas tudo isto ainda não é a 
propriedade em seu ultimo senlido, ainda n5o e o do- 
minio, ainda não é o direito absoluto-real, obrigando 
h todos, dominando soberanamenle os objectos mate- 
riaes, marcando os limites do meu e do teu, e contendo 
cada um na orbih do quo C. seu. 

Este dominio das Leis Civis, esta propriedade s6 en- 
carada em relação ao poder immediato sobre as cousas 
na significação natural, obrigando a todos, e n'um es- 
tado em que as riquezas do globo, - as riquezas de um 
paiz, estao mais ou menos apropriadas,- são na maior 
parte emanações do trabalho,- são por todos ambiciona 
das, - e provocão portanto continuados conflictos, bem 
se r&, que não póde existir seni a protecção e garantia 
da lei, sem uma constituição conveniente, sem um sgs- 
tema bem regulado de seus diversos n~ovimentos. 

Não lia ahi somente o elemento individual, não ha 
o simples concurso de dous ou alguns individuos que 
traballikáo, e que trocao entre si o proclucto do h-a- 
baiho ; ha necessariamente o elemento social, elemento 
juridico por excellencia, sem o qual a propriedade, tal 



qual é, não pòde ser respeitada, ou antes não existe. 
O regimen Iegal esta para a propriedade, como a so- 
ciedade polihca esth para a plena realisação e inteiro 
desenvolvimeiito de todo o direito. 

Quando Qirs ou mais individiios contractao, quando 
um vende a outro a sua propriedade, não ha ahi mais, 
aos olhos do Direito Civil, do que um vinculo que desses 
individuos não passa. Quando porém, depois dessa venda, 
ha uma propriedade realmente transferida, ha um do- 
mínio effectivamente adquirido ; alii o vinculo jh se tem 
extinguido, já começa um direito novo, que, sem ligar 
a ninguem especialmente, liga entretanto á todos, porque 
todos se deverri abstêr de violar a propriedade assim 
legalmente adqturida, todos devem respeital-a. E como 
e que uin direito pòde obrigar 5 todos, sem que de todos 
seja' conhecido ? 

Os direitos da p e r ~ o n ~ d a d e  humana, que todos se 
reduzem ao ile liberdade, antes de sua projecçao sobre 
as cousas cla axtureza exterior, tambem obrigão h todos ; 
mas a manifestação desses direitos esth estampada tia 
simples presença do homem coni toda a sua integridade 
physica e moral ; e o homem 6 a buinanidacle. Com 
a propriedade não é assim , porque ella está fóra de 
nós, ella tem a possibilidade de ser adquirida por todos ; 
e essa acquisição, essa identificação ou assiniilação das 
p",soas com as cowm, nao podem ser conhecidas senão 
por signaes hem patentes, e definidos na lei, de que a 
propriedade tem sido effectivamente adquirida. 

Se não liouverem essas nianifestaçaes externas da 
transmissão e acqi~isicao da propriedade, se a lei as não 
liouver kaxath amenle clesignaclo, se basta contractar para 
logo depois clo contracto adq~iiril-a, iudependenteniente 
da acqirisiçso effectiva e verdadeira, quereicos dizer, 
da posse real ou livre possibilicíade de a ter ; e sendo a 
má fé tão facil, e infeliztneate tao mmmiun entre os 
homens ; qual o ineio, qual a providencia, para evitar 
essas fraudes, para iiift~ndir confianp nas relações ds  
vida, para prevenir tantos conflictos ? 

E demais, erilre o simples contracto, embora perfeito 
e acabado, que nos coilfere direito para liaver iima 
cousa cla pessoa com quem contractarnos , e a real entrega 
dessa cousa, sua transmissão, e sua material acquisicão, 
>ai lima distancia imrnença e tão grande como do ter 
ao n i i o  ter. Uma cousa e ter íle facto o objecto mate- 
rial, possuil-o, on poder possuil-o seili necessidade da 
mediação de pessoa alguma, obrar ~ec ta  via sobre esse 
ohjecto , fruil-o , transforn~al-o , dispòr delle como se 
quizer ; e outra musa ~nuíto SIiVcrsa e não ter aincla 
esse objecto, e 1120 podei-o ter, seiii que outrem se 
preste h entregah. Imaginai um iitdividuo coizi uma 
somma iininensa de valores que tenha de ha~rer de 
outros, e que iiada receba : e esse individuo morrera 
de fome, se o seu creclitn lhe não valer, ou se o não 
soccorrer o obolo da caridade. 

O que illocle nesta innteria é que o di~eito pessoa2 é o 
meio inais comrnum para clrcgar a adquirir o dzreilo real. 



No contracto de venda, por exemplo, - motivo ordinario 
dos movimentos da propriedade, o comprador tem o 
direito pessoal para que o vendedor lhe entregue a cousa 
vendida ; esse direito vem á ser a causa pela qual a cousa 
vendida terá de ser transferida para o dominio do compra- 
dor ; e certamerite não passara a cousa ao dominio do com- 
prador, sem que o vendedor sat.isfaça a obrigação de 
entregal-a. 

Ha pois uma natural dependencia entre esses dous 
direitos de natureza tão diversa, parecendo que o direito 
real 6 o producto ou resultado do direito pessoal; mas 
quem não querer% ver, que, antes de satisfeito o direito 
pessoal ainda não existe o direito real, - que quando o 
direito real tem o seu primeiro instante de existencia, já 
o direito pessoal tem produzido todo o seu effeito, e tem 
deiiado de existir? Se a fé do contracto não fôr desem- 
penhada, se houver mesmo uma impossibilidade casual 
de levar á effeito a transmissão; o comprador ficará no 
ponto da pretenção pura e simples, mas não cliegari á 

adquirir propriedade. 
Está pois na propria natureza das cousas, além de ser 

indeclinavel condição de todo o direio absoluto, e necessi- 
dade imperiosa para a certeza da propriedade no sentido 
restricto da Legislação Civil, distinguir bem estas phases, 
marcar por signaes exteriores, e tão publicos quanto seja 
possivel, o termo onde acaba o direito relativo, e o direito 
absolzcto comeca; onde fenece o di~õito pessoal , e prin- 
cipia o direito real;- a linha divisoria em summa entre a 

obrigação e o dominio, entre o titulo de adquirir e o 
modo de adquimr. Sem a demarcacão deste limite não ha 
constituição de propriedade, em relwao á terceiros, o que 
importa dizer que não lia direito absoluto-real de pro- 
priedade. 

Aquilio que 8 natural, aquillo que é necessario e con- 
veniente para coexistencia dos homens , coexistencia 
mantida d priori pela noção eterna do direito, e dpos- 
teriori pelos regulamentos da lei escripta, manifesta-se 
desde logo na vida dos povos, confirma-se pela historia 
das instituicões juridicas, e pela observação de seu des- 
envolvimento progressivo. 

Os Romanos, que qiiasi se pócle dizer que não Iegislh- 
rao imitando, e que tratarão do direito com intuirao viva 
aperfeiçoando suas applicações, e suas fbrmas, á par e 
passo das necessidades que se iáo pronunciando, ate que 
o elevarão ao modelo da codificaçáo de Justiniano, - 
typo universal do direito moderno ; - nada deixirão á 

desejar nos faclos de sua historia, para que as gerações 
futuras conhecêssem bem a fundamental differença entre 
o direi10 pessoal e o direito real, e quanto importava 
legalmente estremal-os para a boa ordem da sociedade, 
para a tranquiliida.de de todas as relações. 

Nos primeiros teinpos daquelle pôvo-rei, em que havia 
uma propriedade privativa dos cidadãos romanos, - um 
dominio quiritario, - uma distincção de res mancyi e 
res nec mancipi, a transmissão desse dominio verificava- 
se pelos modos mais pub1ic.o~ e solemnes. Quanto As 



cousas moveis, a appreliensão manual (manu. cnperej era 
senipre indisliensavel, e quanto &s immoveis havia a for- 
mula sacrainental da ~?ta?icipa.çcfo (mn?zcipatio) perantR 
cinco testemutilias, e da cessíio ju~id ica  (in jure cessio), 
- uma especie de reivindicaçao simulada, em tudo senie- 
lliante ao que ainda hoje re pratíea lia Inglaterra. 

Nas se dava nisto, coti~o pen:ho algiins Escri~torea 
Francezes, urna sirnples tranziiiissao 11:aterial de tnao a 
mão ynmtlo esta em possivel, ou U~TI  fonnalismo inutil e 
grosseiro, apto & i1npres:ionar os seniidcs e111 i ~ m a  m i e -  
dacle nascente, e pouco civilisatla. O qne sd detei117inAra 
essas fitrmas ou inoclos de trans,Perir a. picipriedacle, eiilbo- 
ra até certo ponto se resentisserli da rud&zn dos ternpcs, 
foi a ~iecessidacle de uni signal exterior e publico que 
revelasse a sociel'lade as diversas muíacaes cio doiliiiiio. 

Pelo que respeita a ~iroprivdade inovel, cle facil t i  a.is- 
liorle, rapida circriia;;no, e promplo eonsnno, não se @de 
negar que a transinissao nia~iual é colil efIeito o 11ici;l iriair 
natural de significar que ella tela passario de urn pi.oprie- 
tario á outro. A posse 6 o estado prep~ratmio, a condi-ao 
preliiiiinar para o eserci~io do doniioio, é logo irninediata 
e proinpta quanto h uma iiiíi~iiciads de oi~jecios moreis 
indispençayeis á yida ciíiotidiaiin; e a posse desses 
objectos nao se transfere, e nno se adquire, senao pelo 
meio de operaçóes nianrtaes. 

Pelo qiie respeiia a propriedade imniorel , que já não 
se presta á taes facilidades, ao passo que tali~'uei;i_ carec,e 
das nleçnias manifestaçães externas para advertencia da 

sociedade ; não podia deixar de acontecer, que nos modos 
dessas manifestaçbes houvesse alguma cousa de mais ou 
menos arbitrario, - de pura convenção ou uso, com- 
tanto que se dessem factos bem positivos e conducen- 
tes a fazer notorios os direitos de dominio. Eis a razao 
da variedade de formulas, que nas differentes legisla- 
çbes se tein ligado & translaçao do doniinio dos immo- 
veis. bbstrahindo porBm dessa clifferença de manifesta- 
çoes phgsicas, o pensamento dominante dellas tem sido 
sempre identico. 

A' proporção que os Romanos forão ccmmunicando 
com os estrangeiros, á medida que o comntercio e citi- 
iisação se forao desen\olvendo, e que o direito civil 
privativo dos cidaciãos - jus c ~ v i l c  - se foi approxi- 
mando do cl~reito de todos os hoinens -jus ge?xt.~zc?n -, 
operou-se surdamente iriiia fusão da proprirdade , seni 
distincçáo de indiriduos e de iocalidarles; e o meio da 
- tradição - foi adn~ittido como suficiente para trans- 
ferir os in~moveis, da niesrna niaieira que já o era em 
relação aos iiioveis. Nac, h a ~ i a  igual possibiiidade, iilas 
aquillo que naturalmente riao se poude coiisepuir, rea- 
lisou-se por meio de symbolos e de fjcçães. 

As transacwes da, vida rertamente ganhaião por este 
meio uma grande facilirlacie, entretanto a I~~ul%pão,  que 
produzio este beili, firou niui longe de substituir as an- 
tigas forinulas, e de preenchkr o grande fini que as 
havia motivado . 

E' tudo quanto se pdde increpar a tvadiç&, applicada 



como foi aos objectos immoveis; mas o que não soffre 
questão é que nella estava o regulador, qtiç: marca o 
limite - onde a propiiedade começa, quando tem sido 
transferida por um proprietario anterior. As novas e bem 
conheciclas fornulas do Direito Feudal, que tanto medrh- 
rãs na Allemanha, e eni parte da França, são uma prova 
desse bastardeamento, que é sb o que se póde arguir. 

Essas boas normas de Direito Romano transmittiráo-se 
para o Direito de Portugal. Na primeira codificaçao, que 
foi a das Ordenações dffonsinas, a trdição, entrega, e 
posse, das cousas ou moveis ou immoveis, precedida 
por um titulo de venda, e pagainento do prego respec- 
tivo, foi adoptada como principio determinante da trans- 
ferencia e da legitima acquisi~ao do dominio. Prevaleceu 
a regra fundamental da L. 20 Cod. de pactis - tradi- 
tionibus domimia remcrn, mon nudis pactis tr.ar~sfemcn- 
tur -; e dessa regra derivou por corollario a salutar 
providencia que devia dirimir os casos possiveis de con- 
flicto, sempre que algoem fosse viciima da ma fé de 
uin transferente illicador. 

Vendida a mesma cousa a duas differentes pessoas, 
determinou sabiamente a legislacão que preferisse aquelle 
dos compradores a quem primeiro se fêz a entrega. Tal 
era a disposicão do Direito Romano, que passou para 
as Partidas de Hespanha (veja-se a ti." Partida Tit. 5." 
Lei fio); e essa mesina disposição A a que se acha no 
Liv .  4." Tit. 42 das sobreditas Ordenacoes hffonzinas. 
O Cocli~o Manuelino Liv. 4." Tit. 28 repropiuio exac- 

tamente a mesma prsridenGia;; e o. mesma' kt te r~~ .  legis. 
iado no Codigo Pliilippino Liv. S." Tit. a-" ,  que ainda 
hoje nos rege. 

No AIS. de 4 de Setembro de 4840 o legisladoi' p o ~  
tugaez reconhece de plano a sabedoria do grande prin- 
oipio da  tradiçãa, applica-o e111 todo O rlgor nas vendas 
Mas - habita Fcle de prdio -; e ultimamente esse bom 
principio apparece no Codigo vigente, organisado por 
Jose Ferreira Borges, rcguIando O jltgo de todas'as rela- 
ÇbeS cornmerciaes. 

Sendo esle o Direito Civil de Portugal, sendo este o 
reginlen de propriedade em que-os Pnrtiiguezes atè hoje 
t êm vitido, e regimen tão natural, táo politico, e táo 
protector: qoe e o que se devbra esperar da codificacão 
nova, realisada pelo Sr. Seabra? Teria elle procurado 
melhorar essa legislaqao, substituindo o imperíeilo modo 
da trodzçáo applicada aos immoveis, por algum outro 
debaixo da mesma idba, mas prcenchendo melhor o 
seli fim? Teria eile imitado o que ultimamente se tem 
feito em todasa as legislaçoes nlodernas, que, desper- 
bdas pelas ~antagcns de um bom reginien hypothecario; 
crehetio um rcgistro geral, onde todos os direitos reaes 
sobre immoveis iorão expostos k luz da publicidade, para 
que produzissem effeito em relação a terceiros? 

Tratando da senda das cousas inoveis, o Projecto 
falla d a  entreg- dellas, e de sua t~ud%Eo, por estes 
termos: 

Ilrt. 463k - A entr'ego das ccusas moveis effectua- 
14 13 



se  pela tradipZo, ou pelo Iacio de serem postas B r%- 

poaiçao do comprador. 
E da venda das cousas immoveis, tambem dispoe o 

seguinte : 
Art. 4636. - A entvega dos immoveis, e direitos. 

considera-se feita, logo que o vendedor entrega ao com- 
prador o respectivo titulo, abandonando-lhe o gOzo da  
cousa, ou do direilo; á não haver estipulação em 
contrario. 

Isto coincide com outra disposição concernente aos 
contractos em geral, onde se diz: 

Art. 839,. - Se o lugar da prestxáo se não achar 
designado, e a prestaqáo consistir em objecto movsl de- 

lerninado, ser8 feita no lugar ern que existisse ao tempo 
-do contracto. Eiii qualquer outro caso sera feita no 
lugar do domicilio do devedor. 

c $j unico. - A entrega dos immoveis entende-se feita 
pela entrega do respectivo titulo. 

Eslabelece-se a necessidade do - registro publico - 
em relaçao aos immoveis, e ao que se chama - direitos 
immobilm.i.ios -, pelo seguinte rnodo : 

Art. 16L3. - Em relaqao á terceiro, a venda não 
poderá produzir os seus eEeitos, sendo de cousas ou direi- 
tos imn~obiliarios, senso dêsde que f6r registrada nos 
termos declarados no titulo respectivo. 

E de feilo, lá estk o Cap. i5  do Tit. 2." tiv. 2." 
Part. 2." do Projecto, sao estas as  indicações do Elen- 
c10 das materias {divergindo poreh 'das do corpo do 

Projecto), onde se trata do - registro de t1:amàssao 

de bens, e direitos immobiliarios, pof- effeito de cont~ac- 
to -, começando-se por esta disposicão : 

Art. 1841. - As transmissões por contracto ou parti- 
lha anligavel, de bens OU direitos iv~mobiliwios, sdmente 
produzir80 o seu effeito em relaçáo 5 terceiro, sendo 
devidamente registradas. 

$ unico. - Não sao comprchendidos nesta disposiçjo 
os encargos hypothecarios, que sao regidos por lei par- 
ticular. 

Assim adoptada a instituicão do - regisiro publico - 
dos direitos reors, inclusive O da hypotheça, .parecerá, 
a primeira vista, que o Projecto eslh em milito boa paz 
com o antigo e verdadeiro principio da trad@ão, e que 
s6 ccidara de alterar e melhorar a sua fórnia, para náo 
ficar aquem do progresso da sciencia legislatir a, intro- 
duzrndo em Portugal o que já existe na legislarao de 
todos os paizes da Europa. A realidade porèm muito 
diverge destas primeiras apparencias. 

O que se tem leito em todas as legislacaes modernas, 
regulanclo a co~istiluiçao e transiereneia dos irilmoíeis 
eín re!a$io 5 terceiros, consiste na manifestarao publica 
de todos os mo~inientos dessa grande propriedade, jb 

passando do dominio de urn p x a  o domínio de outro, ja 

f ica~~do limitada pelo efieilo imrnediato dos &&rentes 
direitos waes jjzcra in re alivlza), elementares do mesmo 
dominio. Nessa manifesta$ão pelo meio do registi-o &os 
respectivos titulos, que molivkao b e s  movimetitos, ou 



se a consigg pela transcripc& em tear, ou pela inscrip- 
ção em resumo, rrao se cogitou certan~ente da pura e 
simples publicação de semelhantes titulos, s e n a  priva- 
tivamente da transmissão e encargos d a  propriedade im- 
movel, resultantes dos inesinos titulos, e só se operaiido 
por tal melo. Assim que, esse registro nno B mais do 
que a tradi~Go do ar~ligo direito, - do quo a substituição 
de uma fórma por outra fórma mais aperfeicoada. 

N&o foi esls o pensamento do Projecto, e nem podia 
sêl-o, uma vez que, tendo commeltido o peccado ori- 
ginal de saborear o vedar10 fnicto de arvores que nao 
vejetao no sols do Direito Civil, pagara o irremissivei 
tributo de sua intemperança. O Projecto náo cogitou da 
tradiçEo dos iinmoveis, náo têve em vista O facto ila 
transmissao da propricddc immovel, nein da sua limi- 
tapa0 por effeito dos dzreitos reaes; porem unicamente 
quiz dar aos contractos, capazes de produzir taes resul- 
tados, e s6 aos contractos, e a nada mais, uma existencia 
publica, como í: facil conhecer pelas propriaa disposi-ões 
desse Cap- que trata - do registro: 

Art. 1850. - Os codrac l~s ,  que fbrem registrados 

deniro eni quinze dias da sua data, prodt~airció o seu 
effevto em relacão a terceiro desde a dala do respectivo 
bitulo. 

Art. 48Yi. - Os contmctos, que fbrem registrados 
46ra do prazo sobredito, sd produzirdó seu effeito em 
relação a terceiro desde a data do registro. 

Ora, bem se vê que s6 s e  trata ahi de CO~IT~CEC~S~ e de 

efleilos de chz2raclos; e tanto de a1 se não trata, que, 
independentemente do registro, a s  contracactos produzem 
seus efleitos cm relação h terceiros desde as datas dos 
respeclivos titulos, sempre que sao registrados nos quinze 
dias subsequentes. Nno seria assim, se esses effeitos em - 
re1açj.o k terceiros fossem effeitos do registro, visto sei 
impossivel. que o effeito preceda a sua causa. 

Deixemos porem deducçoes, nno carecemos dellas; e 
appareca jB e j5, ein todos os seus horrbres, a iriedonha 
revolucão que o Pro~ecto esta tramando contra apro-  
pricdade, não somente a dos irnmoveis, senão tambeni 
a dos bens nioveis, que sao o aIiinento das relações 
humanas de todos os dias, e de todos os instantes. Nisto 
o Projecto não teve reservas, não guardou conuenieucins, 
n5o recuou em sua temeridade; levou por diante o seu 
primeiro erro, ate tocar o fundo das ultimas conse- 
quen cias . 

Eastarh transcrevêr as  palavras do Projecto na parte 
que respeita aos contractos ein geral, para conhecer-se 
que em nossa censura nao ha o mais ligeiro toque de 
exageração : 

Art. 795 -Os contractos legalrilente celebrados scrao 
pontualmente czlinpridos. 

Art. 797 - OS contractos obrigào tanlo ao que ê nel- 
k s  expresso, como iis suas c o ~ ~ q m i a c i a s  iisuaes e 
legues. 

Art. 805 - Nas alienaçaes de cousas certas e de te r  
minadas a trctmfm*ench da p r o ~ ~ ~  opera-se entre 



os contrahentes por m i o  do effeito do contracto, sem 
dependewia de tt.adiçüo ou posse, quer seja material, 
quer symbolica, a lvo  qualquer accbrdo das partes em 
contrario. 

Art. 81'2 - Se a cousa transferida pelo contracto fòr 
alienada de novo pelo obrigado em proveito de terceiro, 
poderá o lesado reivindical-a como sua que 8. 

Attenda-se agora á outras disposiçóes, na parte que 
respeita ao contracto de compra e venda, - causa fre- 
quente Gas transmissóes da propriedade: 

hrt. IG13-A cousa comprada pertence ao comprador 
desde o momento em que o co~tracto fhr celebrado.. . . , 
mas cm r-el-ao k terceiro a venda náo poderá produzir 
os seus effeitos, sendo de causas ou direitos inimobilia- 
rios,. 'senão desde que for registrda nos tcrnios decla- 
rados no titulo respectivo. 

Art. 1643 - Se a nicsma cousa fôr vendida k diverss 
pessoas, observar-se-lia o seguinte. 

ArE. i6&b - Se a cousa vendida for mobiliaria, pre- 
~alecerk a primeira anz duta; e se não for possível ve- 
rificar a prioridade da data, pre~~alecerix a venda Bita ao 
que della se achar de posse: 

Art. 1645 - Se a cousa vendida fòr immobiliaria, 

prevalecerk a venda priineirameiite registrada (esqueceu 
a excepcão do art. 1850 que da o prazo de quinze dias 
para o registro) ; e, se não se acliar registrada, obseraar- 
se-ha o disposto no artigo precedente. 

Art. 1670 - A. venda de bens de raiz nao produzirk 

198. 

seu egeieite em relação 6 terceiro, senão sendo registrada 
nos termos prescriptos na lei. 

Da leitura destas disposiçaes o que resulta claramente 
6 que o Projecto tem levado seu cspiritualismo ao maior 
apuro, e alem das balisas do possivel, alem de tudo o 
que tem feito ate hoje as legislaq,óes coiihecidas. 

Para o Projecto a transniissão da propriedade move1 
e immovel 8 logo o effeilo immediato e directo dos con- 
tractos, sem haver intervallo algum entre o momento 
da perfeiçao dos contraclos e a transmissáo e acquisiçao 
realisadas. A tradiçjo e a posse nada valem, -o direito 
pessoal e o direito real são uma e a mesma coma,- 
o contracto é o proprio dominio e o dorninio o contracto I 
Em summa, não ha differenca alguma entre o titulo de 
adquirir e o modo de adquirir, entre a idka e o facto, 
entre a causa e o effeito I 

Com um golpe de penna pois o Projecto derribou 
todo esse venerando monumenlo da Legislacão Porlu- 
gueza, renegou todos os precedentes da Naçao para que 
legislata, subverteu o iundamental peiisamento de todas 
as legisla~oes do mundo desde o Direito Romano ate as  
codificacões mais recentes, e fabricou uin terrifico appa- 
relho, qual Minerva armada ao sahir da cabeça de um 
Jupiter. Se esse Projecto tiver de ser adoptado, a confiança 
fugira de PortugaI, o conmercio ser5 impossivel, e todas 
as relações da vida trocar-se-hão em provancas de um 
cruel despotismo legislativo. 

Quando comprardes alguma cousa, por mais insignifi, 



mte gueae'ja,4erêiss caidado,de exigir um titalo em5pb3 
por onde a data d e s e  contracto possa ser sve.Pifl& 
(Art. A.644). Se *o tivetdes esta precauçao, o vendedor 
de mh fe podera logo depois vender a mesma cousa á 

outra pessoa ; e essa pessoa, armada simplesmente com 
o seu titulo de contracto, vira dizer-vos: - Esta cousa 
e minha, ahi esta o titulo do meu contracto, a vossa 
posse de nada val, porque h despeito della a lei (Ar$. 
852) dii-me o direito de reivindicação l Pluet surper e01 

laquws. 
E ainda assim, vede bem, náo vgs julgueis seguros; 

porque esse vendedor d e  má fI5, embora TOS passe um 
tibulo datado, pdde ser que anteriormente já lenlia veii- 
&do a cousa 8 outrem, e lhe tenha dado um titulo tam- 
bem datado. Que certeza podereis ter de que não haja 
esse titulo anterior, e de que a vossa boa fI5 nao fosse 
tratiida? Em que parte, e por que modo, podereis obter 
a segurança e tranquillidade que tanto dasejaisl Qual é 
a garantia, que o Projecto vos proporciona, para que B 
cada momento não tenhais o receio de que podem vir 
tomar-vos a cousa move1 que legitimamente adquiristes4 
Renhuma , neiihuma absolutamente l Pluet sluper eor 

laqueos. 
Coni as suas estupendas idkas jhmais fora possivel, que 

B Projecto dI5ase :a todos essa garantia, que todos alme- 
jao, e de que todos prmisisão; mas, com grande tropeGs 
para as reiacoes da vida, e .fatalmeate para its relapes 

- $0 commerriio, a incerteza da  propriedade mexd paderia 

-ser minorada at6 certo ponto, impondo-se a necessidade 
do provas escriptas, e marcado-se u m  taxa extfem- 
mente baixa, alem da qual afallaz prom de testemunhas 
riao fosse admittida. 

Aterra-lo por tantos males de uma desordem continua, 
o Projecto, serli tlie importar a economia e riqueza do 
tempo, viria em tal caso ,2 nao consentir que se coniprassa 
seni titulo escripto iim alfinete sequer. 

Rlui diversas forao as idéas do Projecto1 Elle nao ss 
amedrentou com as consequenciss perturbadoras do seu 
philosopliismo. O seu systeina de provas esta. patente nos 
Arligos que se segaem: 

Art. 780 - A validade dos contractos não depende 
de formalidade alguma externa, salvo nos casos em que 
a lei expressamente ordene outra cousa. 

Art. 1668 - O contracto de compra e venda não de- 
pende de formali&~de dguma especial, acepto  sendo de 
coma immobiliaria. 

Art. 2879 - A prova por testemunhas poderh ter lu- 
gar em todos os casos, em que nao seja expressamente 
defhza. 

Quaes sBo esses caos  em que expressamente se veda 
a prova por testemunhas, em razão do vdor dos con- 
tratos sobre cousas uioveis? FolliBa-se todo o Projecto, 
a sd se depara Bcerca das doacoes o dispositivo qua 
se segue: 

Art. 45E8 - A doawo pbde ser feita verb-almate, as 
por sscsipto. 



krt. i5i9 - A doaçao s6 púde ser feita de mao mao,- 
ou com tradição immediata da COUSI doada, não exce- 
dendo o seu valor a fiOB000 rs. 

Art. 1520 - A doação sem tradição immediata, ou de 
maior valor que o desijnado no artigo precedente, sd 
poder& effectuar-se por escripto. 

E' s6 portanto no caso menos frequente da doação, 
que o projecto estabelece taxa de provas. Quanto á 
lenda, vehiculo continuo das relaqóes da vida e do com- 
mercio no que toca B transmissão da propriedade move], 
o Projecto não prescreve taxa alguma, deixa plena liber- 
dade; e ahi esta a porta aberta para uma serie infinda de 
wnflictos, para um estado de desconfian~a eterna, visto 
que por testemunhas eerh sempre possivel provar datas 
çle cpntractos, e visto que a certeza e segurança da pro- 
priedade inovei. sempre que tal prova seja possivel, 
repousa unicamente nesras datas. 

Antes o Projecto deixasse 3 Legislação Fortu@ieza com 
as mesirias idéas do Direito Romano sobre a transn~issão 
da propriedade, antes nao tentasse aperleiçoal-a com a 
ínstituicao moderna do registro publico, oriunda (10 SJ'S- 
lema cadastra1 da Alieinanlia; do que vir com irnplacavel 
logica turbar o bom regimen, - o unico regimen pos- 
sivel da propriedade rnovel, com o seu meio de trans- 
missão tso natural e cspontaneo, qual o da tradição, 
conforme o mesmo Projecto insensivelmenle reconhece 
em varios lugares, como seja nos Arts. 3634, 1549, 
e 1520. 

Se a. Legislação Portugueza ficasse como esta, quere- 
mos dizer, se fosse codificada debaixo das mesmas idéas 
que ate hoje tem regulado a transmissão de uma e outra 
propriedade, o inconveniente nao seria muito grave, s6 
consistiria na rejeição de um mellioramento, que sem 
duvida viria facilitar o movimento de tantos valores iner- 
tes. E de feito, até hoje se tem assim vivido em Portugal, 
e no Brasil, sem conhecer-se mais nada sobre a instituicão 
do registro publico que o registro das hypotliecas. 

E se o Projecto entendeu que devia fazer este beneficio 
ao seu Paiz, no intuito de desenvolver o credito territo- 
ria1 em proveito da agricultura principalmente; essa 
mesma instituicão do registro publico da transmissão dos 
imrnoveis, e dos encargos reaes, o devêra ter advertido, 
de que nada podia alterar na parte que respeita á trans- 
riiissao dos bens moveis. 

O registro publico tem por fim patentear 5 todos os 
diversos movimentos da propriedade immovel, jk por mu- 
danças de proprietarios, já pelas limitaçoes que a podem 
affectar; e sabido e, que as transacçaes sobre immoveis, 
comparativamente as que versa0 sobre moveis, sao em 
numero milito menor. 

Sendo tão frequentes as tnnsacçoes sobre bens moveis, 
como sso variadas as produccaes da induslria, como são 
repetidas e incesantes as necessidades de todos os dias, 
como é rapido e grandioso o commercio actual; crescendo 
na mesma ramo as perigos da fraude e das trapaças; e. 
m o  havendo ao mesmo tempo um meio, ou antes não 



sendo possivel, nem vantajoso, patems ao publico 
todas essas eaoluçbes, como e que & nos tira esse meib 
natural da tradiçGo , meio inseparavel das proprias 
transscçaes, ta0 indicativo da posse, e coiisequentemente 
do principio e exercicio de toda a propriedade? Se se 
nos lira esse meio; qual o outro que se nos da, e se nus 
p6de dar? 

O bom seiiso do Autor do Projecto nao sabeinos como 
não foi acordado por estas cnnsideraqúes, ou ao menos 
pelo exempio de tantas legislacões, que podiáo ter-lhe 
serlido de guia. Se elie vio, que as naçaes modernas de+ 
prezhrão como insuficiente o meio da tradição para ope- 
rar a transfercncia dos immoveis, e o substituirão pelo 
da entabulacao, transcripção, ou inscrip~ao, de um regis- 
tro. piiblico; certamente nao vio, que a tradição deixasse 
de imperar como unico ~cgu lador  da transrnissao dos 
objectos moveis. O nobre Autor do Projecto não poder-se- 
lia justificar, cilmdo em seu favor algum codigo ou legis- 
1a.o aiitisa e moderna, que ousassem fazer taiito como 
elle fizera, dispondo da natureza das%ousas, e das rela- 
cões liurnanas, conio dispõe um visionario dos orbes 
creados por sua imqina,cao. 

O que existe no Projecto no que toca ao regimen da 
propriedade move1 está na mssma linha de uma utopia, 
oceana, ou cidade do sol, que fizerão tao celebres m 
nomes dos seus arrojados constmct~res. Para que o seu 
bello ideal tivesse realidade, fbra preciso contar cum 
a religiosa observancia do pontual cumprimento dos con- 

@&tos,, com@ esta rra predica do Art. 795 ; mas e loucum 
esperar, que o evangelho da Proiecb venha regenerar a 
especie humana. E demais, se os homens nao são o que 
&o, mas o. que devem ser, e se com isto se conta; bem 
inutil é legislar, e fazer codigos, 

Não 6 nova a idba de que o contracto sO por si basta 
para operar a tndição dos objectos maleriaes, ella muita 
lisongea o poder humaiio, e conio que o ennobrece, 
Iirrrando-o das inortallllias da materia. Grocio foi o 
primeiro que annunciou essa idéa, depois reproduzida 
Por escriptores iniii conhecidos que tr-Brao regras de 
um Direito Natural. Ella se inoculou na jurisprudencia 
franceza, e foi em 1804 esposada pelo Codigo Napoleao. 
E mesmo em Portugal o iiosso Corrêa Telles, mais legisla 
qUe jurisconsulto, achou-lhe belleza, e s quiz cmbalde 
transplantar para o seu paiz. O climado Digesto Portu- 
guez nao têve as honras de tiin Codigo Legislatiiro, e com 
tal exemplo nãa sabemos o que deva esperar o Projecto 
actual. 

Por mais poder e nobreza que o Codigo Civil Francez 
quiíiesse dar á vontade Iiumana, todavia não poude ap- 
plicar o seu principio espiritualista h tr'msmissiio das 
couss  moxeis; e rnesmo quanto Bs immoveis s6 incom- 
pletamente applicou-o, incoherencia que mui justamente 
lhe lein sido censurada por muitos de seus jurisconsultos 
notaveís, e com demasiado ardbr pelo infeliz Jourdan. 

Pelo Codigo Prancez a norma das transacçws sobre 
moreis, o principio mantenedòr de todo o,comaercio é 



que - a posse vale titulo -. Nfío escapou APperspicacia 
dos grandes homens, que collaborarão esse Codigo, tão 
detestavel pelo melhodo e pdas suas idéas de um direito 
civil privativo, como precibso a outros respeitos, que 
sem o principio da tradiçao e da posse applicado a pro- 
.piedade niovel nao era possivel viver, e obtêr com 
seguranca ate os meios de satisfazer as primeiras 
necessidades. 

Quanto aos bens immoveís, se a tradiçao subslituida 
pelo registro publico das transmissões e da constituiçãcr 
de direitos reaes nao dominou desde logo, applicando-se 
unicamente Bs doacoes, e olvidando-se o conlracto mais 
commum da compra e venda ; esse principio impera 
hoje sem a menor excepção e reserva por effeito da no- 
vissima lei hypothecaria de 23 de ?IIarc,o de 1855. Essa 
a1te;a.o raCI!cal que O Codigo Civil teve em França, já 
se havia antes feito na Belgica, e em todos os paizes, 
que por força de cii-cumstat~cias se virá@ na necessidade 
de adoptar aqtielle Codigo. Assim que, a desastrosa idka 
da identificacão do crtntrzto coin 0 dominio, não roi 
mais do que uins ab2rracao local, hoje al~anclonada, Já 

pertencente ao passado, e de simples valor fiistorico. - 

Verdade é, que muitosEscripi6res Prancezes, em frente 
dos quaes avulta o respeitavel Troplong, ainda encare- 
cem actrralmrnte o valor dessa palbeta doura&a, que 
reputão um conrlao do Direito Prancez; levando o seu 
fanatismo B ponto de ainda o julgarem coni uida para 
regular as relaçoes entre as parles coiitra~tantes, e sb 

môrto, ou sernimbrto, no que toca i relqões com ter- 
ceiros. Rão lia nisto sombra de realidade, ha sómente 
uin pyrrhonismo que fecha os olhos á luz da evidencia. 

O que monb dizer-se que a propriedade s6 pelo effeito 
do contracto fica transferida entre as partes contractantes, 
se, havendo uma segunda renda, e dmidamente regis- 
trada, essa venda necessariamente prevalece B primeira 
que não foi registrada ? Que maldita propriedade sera 
essa, que fica irrevogavelmente trmsferirla entre o ven- 
dedor e o comprador, se aquelle a póde á seu salvo re- 
vender e transferir de novo, api-oveitando-se da falta, ou 
demora, do registro da prinieira venda ? Concebe-se que 
aiguern possa transferir outrem uma propriedade que 
já alienou ? Quem póde dar o que não tem? 

Quando a propriedade fica transferida entre as partes 
que contracEtrrjo, é impossivel que 1120 fique ao mesmo 
tenipo transferida pnra com todo o inundo; e porisso é 
tambern impossivel urna segunda transfereiicia h outren~ 
dessa propriedade ja alienada. 

Mesmo quando se diz, que essa chamada seguiida 
trarisferencia prevalece, alii esti uma evidente prova, de 
que nao honve anteriormente transferencia alguma. 

Sendo a propriedade iinl direito absoluto, - um direito 
adversus omnes, implica contradicção a supposta transfe- 
rencia de uma propriedde, que não tem este caracler 
essencial, e que s6 produz effeito entre as partes con- 
tractanles. Effeit~ parcial 15 aqui impossivel , se não, 
concebe-se a-propriedade sem a inseparavel- idea de um 



direao c&bs0d&1) ; e. quando o legislador entende que pdde 
determinar o contrario, a propriedade deixara de ser 
propriedade; - 6 falsoaque exista propriedade. 

Embalde se luta com a natureza das couças. A incul- 
~ a d a  trmsferencia da proprierlade s6 em relacao aos 
eontralientes n8o e mais do que o contracto, puramente o 
conkacto : a translerencia em relaçào Lerceiros tarnbem 
nada menos e do que averdadeira transmissão do dominio. 
Se a segunda transferencia prevalece, é porque realmente 
antes della não home outra transferencia, senao sirnples- 
rnente um conlracto qiie nao chegou b ser esecuiado ('). 

(') Para o eompradôr har8r a cousa move1 tendida, que não Itie fui etitre- 
guepelo ~cndedbr,  não se faz de mister in,eutar que entre elles a propriedadit 
dessa cousa ficou transferida, para se cahir iio absurdo de uma acção de 
reivindicaqão sem posse adquirida, e perdida depois. Não tendo havido uma 
segunda venda com tradição, estando a coisa em poder do vcndedbr, e sendo 
corisa deterniinada que deva s8r entregue in specze, o eompraddr a obrem 
em rirtude de seu direito pessoal -, da natureza desse direito pessoal 
consistente em uma obl-igação de dul., usando de sua acgo  psroal r.çi- 

persecutorta. Do principio do Direito Franeez -, de que a propriedade fica 
transferida desde logo entre as parivs contractanres -, dimaiia uma só e o r s s  
q~eilcia  pratica, que C a seguinte . IIareiido eoncidrfo rle dzr~itos com 
iirsolvabilidsde do devedbr communi, oii esle concurso seja particular, ou seja 
o geral da fallericia do, commerciaiites ; e não tendo sido a pose  da cousa 
rei  endida j á  traiisferida ao segundo compraddr, o Direito Prancez ddá ao pri- 
meiro compraddr um credito de dominio. Mas, como e idea elementar do 
dominio o direito de rei;.indicaçáo, - a acq%o de reivindíc@o que presuppiib 
uma posse adquirida, e perdida depois, a qual se quer tei,iiidicar (estado 
incoucebivel quaiido não rem liavido tradicão), o Direito Francez inventou 
um -diveito de  distracção- rndente idisirahir, separar, da massa faltida. 
a coiisa tn spene, que se rendeu, e que não se entregau. E' em virtude dessa 
imaginado dominio, desse inventado diretfo de distracção, quc o segundo 
comprad6r em data fica preterido pelo primeiro compradbr. 

Esta legiila@o extravagante salva s6mente o interesse de terceiros, 5 
quem a possa da cousa more1 já knha sido transferida; embora &epois da 
daia da primeira .tenda. h'o caso da solvabilidade do rendedôr bulrão, o& 

Mire-se o Projecto neste espelho, quando diz em seu 
Art. 808, - que a transferencia da propriedade opera-se 
e n t e  os contrahentes s6 por mero effeito do contracto. 
E j6 que, em relaçao A bens nloveis, tem elle evitad~ a 
contradicçao, dando força ao contracto , para realmente 
transferir a propriedade, isto é, para transferil-a entre os 
contrahentes e relativamente A terceiros; reflicta por um 
momento o seu nobre redactor nos desastrosos effeitos 
desse temerario systema, que atè hoje á ninguem occorrhra. 

Passe essa tão extraordinaria innovação, e preparem-se 
as justiças para julgar processos aos milhares, para pu- 
nir criminosos sem conta. O Projecto não é immoral, 
não acoroçoa o crime. Elle quer no Art. 813, que o 
bulráo e illiçador seja punido segundo o disposto no 
Codigo Pedal; e não haverao cadêas que bastem para 
accommodar tantos delinquentes. 

Direito Franoez pretere o segundo comprad,d6r, dando-lhe sS o direito de 
demandar perdas e damnos, ainda pela applicação do mesmo principio. 

Pelo nosso Direito, pelo Direito Romano, e meamo racionalmentc,ji n l ~  
d assim, nem pbde ser assim ; tudo B coherenre, n%o se inrerte a n a t u r ~ m  
das causas,-a natureza da reivindicação. Sendo soivarel o deredor commum, 
não se faz de mister lorçar a idda de dominio e reivindicaçáo, para d u  
prelaçao ao primeiro compradk; preralece porém a regra - priar in 
tempor e, potior in j u r e S i l v .  A Drd. L. 80 T. 70 princ. n. 31. Sendo iniol- 
wvel, ou dado o caso da fallencia do commerciante, já que os dom compra. 
dbres têm direitos iguaes,-direitos da mesma natureza,-direitospessoaes; 
nXo ha razão para que um se lmuplele com prejuizo do outro. Ambo, 
esiáo na mesma siluaçio, ambos pagárão o preto do contraelo, e um a r o  
deve ficar de melhor condição do que o outro. A eousa vendida deve ser 
arrematada, seu preço entra na massa geral, e os dous compradores têm di- 
reito ao raleio. Tudo isto d racional, jwtis imo; porque, se nenhum dor 
compradbres chegou á adquirir posse, é claro que náo podia penl&l-a, que 
náo tem reitindieaçáo á exercer, que não tem credito de d~minio.  

34 14 
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A tradiçiio, como modo unico legal da Ei-ansferencis 
dos bens moveis, assim como B um priilcipio proteclôr, 
trunbem 6 uma medida preuenliva de crimes. Ainda que 
a ma ie, ou a miseria, inspirem o pensamento de en- 
ganar aos outtos pelo artificio de reiteradas transferencjas 
do objecto ja transferido, a necessidade da tradição im- 
possibilita e difficulta o crime. Quando tem Iravido uma 
transferencia, a cousa ji n8o esta na posse do transfe- 
rente ; e eiie ja nao p6de enganar ti outrem, por si, ou 
por conluio, porque já náo p6de transferir dominio. Se 
a tradição não se iêz, tendo havido o conlracto, o prin- 
eipio fica salvo, a colierencia da lei nada soffre, queixese 
o contractante cla saa facilidade ou incuria. 

Adniittido o detestavel susteina do Projecto, jh que as 
tradicões e as posses são mentaes, já que a piioriliade dos 
contractos e o therrnoiiletro das transferencias ; nada mais 
facil c10 que vender uma cousa duplictldanieiite e inuítas 
uezes, nada mais facii do yne abusar da coiifianqa dos 
adquirentes, os qnaes, coitados i beíxi sabem que em caso 
~ n h ~ u n  têm segoranca,-que em riada os apdr inhaa  
posse da cousa. Hal erh para a rníseria, e para a immora- 
lidade e largueza de consciencias, uma tentaciio continua 
de armar latos 5 credulidade dns outros. - Plz~ei. .?uper 
eos luqueos! 

Aâo se faça porem uma apreciacão iiifi~l das caiisas que 
influirão no Projecto, para que elle attrihuisoe ao siinples 
contracto a virtude de operar a transmissao da proprieda- 
de; ninguem se persuada de que houve iinilqáo, e mais 
que magerada, da phantaslica Ilieoria do Cocligo Civil 
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Frat~lcez. Não, o que Iiouve ~0mente foi esse priiilero 
pecado, de que jh iallhmos ; - esse erro inicial, de que 
deriva mino torrenle inlpelriosa tudo cpanto ha de erros 
no Projecto. Tanto Q verdade, que clo fia delgado de uina 
id6a pende a sorte de uiil Codigo inteiro. 

Dêsde que não se soube fixar os liiriites do Direito 
Civil propriaineilte dito, - desde que entrarão no Pro- 
jecto outros direitos al~solutos, outro direito absoluto de 
propriedade, além do direito cihsolzlto-real (10 dominio 
com todas as suas faculdades fragmentarias ; o corollario 
infallivel náo podia ser outro senáo o de nivelar todos os 
(lireitos pcrtrimnoniae.~, tisto que os das obrigyões passh- 
rão ser de proprieclsrds. Todo O resto foi uma divida, que 
ponlualmentc 'e pagou 5 logica. 

Se o direito 1~essoal do wnlrncto I? j:~ o clireifo de pro- 
priedade, aclquii.iclo aquelle, opera-se iirstantaneamente 
a acr~uisiçno deste. Não pociia ser de outra maneira, o 
Projecto n%o poclin exigir mais nada, nao podia exigir a 
tracligcio. sob pena (lt~ S ~ I  ~oiitradictorjo com a idka capi- 
tal de seu çysteina. Quc n~cessiclade Iiavia da tvadipão 
para adquirir a. piopiiedade, se esta fico2 adquirida desde 
o momento da perfeicão do conlracto? 

Se o direito pessoal do coiltracb é j6 o direito de 1ii.o- 
priedacle, segue-se necessarian~eiile, 110 caso da venda 
tla rnesrna couha pelo rnesmo rei~dedor 6 desvairadas 
pessbas, das preferencia a aquelle dos compradores, que 
tiver a seu hvdr a prioridade cle data: e isto não por 
applicacáo da regra-priov ilz temnpore, poiior imz jzwe -. 
que i? a qiie hoje doinina em wilflicto de direitos pessoaes 
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consistentes na entrega de cousas certas; mas pela razâo 
de que o dominio i! exclusivo,-de que nâo é possivel 
alienar o que jk esta alienado. 

Se a acquisicáo do direito e a propria acquisiçáo do do- 
mínio, e senáo hadominio semposseeffectiva, oupossivel; 
segue-se tarnbem que ha uma posse de direitos, pois que 
essa posse 6 amesmaposse das cousas. Segue-se do mesmo 
modo, que ha uma prescripção adquisitiva de direitos; 
porquanto direitos e comas n'do são eutidades diversas. 

Se nao ha dominio sem direito de reivindicacá0 para 
o caso da violação possivel, e portanto sem acção de rei- 
vindica@~ para o caso da violaçáo realisada, e se domi- 
nio é todo e qriaiquer direito quoad bom; segue-se ine- 
vitavelmente que toda a violação de direitos é suscepbivel 
de ser demandada em Juizo por acções cle reivindicaçáo, 
- quê todas as acções (ir não serem meramente conserva- 
torias) sao acções de reivindicação. 

O Projecto tambem li& recuou ante o rigbr desta der- 
radeira consequencia: 

AI%. 2692. - Emquanto ao seu fim, as acções podem 
Ser conser'vatorias, ou persecutorias. 

Art. 2696. - Acções conservatorias sáo as que tem 
por objecto a manutenção da passe, oii a conservaçáo de 
d&eitos ameaçados. 

Art. 2697. - Acções perseculorias sao as que tem 
por objecto restitzciçdes de dominio, ou cumprimento c& 
0bPigqões. 

Eis consurnniada a mais atrevida conspiracão, que se 
pede fazer conka a realidade das cousas, contra todas as 

idéas do simples bom senso, contra tudo que atb agora se 
tem legislado, escriplo e praticado ! 

Não ha mais acções reaes, e pessoaes ; não ha direitos 
especificas que lhes correspondao. Tudo se reduz h direi- 
tos e acções da mesma natureza. E possivel o impossivel 
de haver reivindicaçáo sem posse perdida. Acções de 
reivindicação nao divergem de acções reipersecutorias 
[eliminou-se a primeira sjllaba r e i  no intnito de abafar a 
id6a de cousa) para entrega de cousa certa em especie; 
e estas duas classes de acções tambem na0 differem das 
outras em que se demanda o pagaineuto cle uma quan- 
tídadel J i  a quantidade, o yslzero, vale hnto emDireito, 
como a especie! Fique todo isto abolido, triuinphe a logica 
ainda que o nlundo perêcal 

Em verdade, ainda ninguem aberrou tanto, neni mais 
é possivel aberrar l E se com esses arrojados devaneios, 
no que toca ao regime11 da propriedade, íôrenl sommados 
os outros desvarios do Projecto, sobre o metliodo da co- 
dificação, limites do Dii-eito Civil, cei-ebrina tlieoria dos 
direitos civis e politicos, com a sua acquisiçao e sua perda, 
transgi essáo flagrante da Carta Constitucional, abalo das 
relações de famiiia pela sua base da união cotijugal ; as- 
sisbnos, 5, n6s, e B todos, eni nome da humanidade, e 
por bem de um povo inteiro, o direito de soltar um grito 
de reprovapo solemne e publica contra esse Projec€g,de 
Codigo , t%o original, tão perturbaclbr e perigbso, tão 
adverso á todos os interesses da vida. 

No aspecto legislalivo, no aspecto scientifico, no as- 
pecto litterario, traia-se de um l i~ ro ,  que nao tem escusa 



possi~~el, que só póde gerar calamidades. Incessante 
desordem nas relaqoes mais tririaes, ruiiia complet& do 
ensino juridico, abandono de todo o preterito da legis- 
lac;,ão, de toda a luz da doutrina, de torlas as tradicóes, 
de todos os costurnes e lisbitos nacionaes; lai S eni resumo 
o sobre-huinano sacrifirio, que se exige dos Yortuguezes. 

Esta franqueza i1111 pouco rude, .te livre expandir 
de sentimentos, bem o sabemos, far-nos-ba iiicorrêr no 
desagrado do nobre autor do Projecto, e talvez de algueiii 
inais; Iras-nos-lia dirsahôres. Náo iriiporla. Está iiossa 
eonsciencia, c seilipre estar&, tranquilla. 

Em face de unia empresa tso temeraria e dcscoinmu- 
fn1, como essa clo Projecto do Codigo Ci\ i l  Portuguez, 
sem exemplo nos annaes da bistoria, i~ho  eslai a em n6s 
pronunciar-nos de outro inocio, iiao l i a  ia para nos outra 
via de Guniprir cssctanlente o sagrado dever, que qui- 
seirios impor-nos. h situayao era e\lreiiia, pedia remedio 
heroico, nso aceitam ineios leriiios. So nao iizesseinos tudo, 
e lao beni rorno podessenios, nao de!ia~iios fazer nada. 

Tendencia de iiiiia oidsanisaçáo infeiiz, que aspira o 
perfeito, que ein toda a parte o Ixtsca, e que soff1.e enl 
avio de t1.1do que a cerca! Se (leste trabalho iiiio redaii- 
dar algum berii, se o clesco-niiiecêreiii ou recusarein, a 
inten~ao ao menos 6 magnificn, e n6s ficamos salisleitos. 
~3% a recompensa,' que ningurnl nos piicle dar, e tirar. 

Rio de Janeiro 28 de liaio de 1859. 

Era justa nossa magoa, reseniindo-nos ds frieza das 
tempos para com os estudos serios, e trabalhos scienti- 
fieos : e saiba-se, que nem ao menos correspondidos 
fomos (houverao exceprões) e111 cartas dirigidas '3 pessoas, 
que passao por Yapinianos, mas de scieiicia guardada, 36 

attestada por discipulos que adoráo seu mestre, e jurao 
ein suas palakras. Felizruente ainda existem coraçoeu 
nobres, que sentem as pulsacires (10 a l o r  por tiido que ti 
grande, e glorioso para a patria. Depois de escrevêrrnos 
o que se le na pagina 9.", u111 illustrado Jurisconsulto - 
o Sr. Antonio Pereira Rebouças, que já particiilar- 
mente nos havia dado uina prova de apr&$n aos nossos 
trabahos, encdára iio Coweio Re).ca+ztik a publicago 
de varias censuras ao dispositito de dguiis Artigos da 
Çonsolida~ao das TJeis Ci~is ,  e illustraçoes de siias Botas. 
Cordidincnte agraclectimos ao iiosso distincio Collega 
esie tio loul ave1 expediei~le. Todos os seus judiciosos 



reparos serao cuidadosaniente tomados em consideração, 
ou em artigos destacados e pelo mesmo Jornal, ou em 
observaçaes adclicionaes de uma 2" edigio, para a qual 
jh estainos antorisados pelo Governo. Prova-~elmente de- 
vem haver alguns pontos em que concordemos, e n6s 
mesmos jh ternos uma boa collecção de apontamentos 
para algumas rectificaçoes, que s6 o tempo e a pratica 
demonstrao. Bem difficil 6 tomar um h um todos os 
minimos traços de uma copia em miniatura, que melhor 
comparação nso póde ter a simplificaçao e consolidaçao 
de materias esparsas por um sem numero de actos legis- 
lativos. O trabalho é obrigado, e por demais acanhado- 
swmocinntu~ e vinczchs- . Já e tempo de náo s&rem as 
causas precedidas pelos effeitos, de iiao ser a sabedoria 
ym attributo supposto, uma sentelha de prestigio. Muito 
feliz fora o Brasil, outro espectaculo apresentaria a sua 
administraçao de justiça, se elle contasse muitos homens 
virtuosos e patriotas, como é o illustre Jurísconsulto, fi 
quem prestamos esta homenagem. 

. .  - 
Ria de Janeiro. Tjp. L'nherkai de Lbnauraic~, Rua dos Insalidos, 61 H 


